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IVI I N ISTÉR I O DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO DE

• •	 CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR •

De 4-1-72, deferindo, ria !afana dos
pareceres, o requerido nos processos
fa9s:
- Sociedades Distribuidoras
-Autorização para funcionar:
A-71-4.572 - Mançano - Distri-

buidora de Títulos e Valóres Mobiliá-
rios Ltda.

São Paulo (SP).
Cancelamento de carta-patente,

por transformação em sociedade por
quotas:

A-71-4.572 - Francisco Dias Man.
çano a- Distribuidor de 'TitUlos e Va-
lôres

São José do Rio Préto (SP).
- Aumento de capital - Alteração

contratual:
A-71-1.937 - APLICAP - Distri-

buidora de Títulos é Valôres lalobillá-
rios Limitada.

De Cr$ 102.000,00 para 	
Cr$ 213.000,00.

Instrumento de 4.11-71.
- Instalação de dependência:
A-71-1937 - APL1CAP - Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobilia.-
Ltda.

Em Barretos (SP) e stto José do
Rio Prato (SP).

- Instalação de dependência - At-
teraçao contratual:

A-71-1037 APLICAP Distri-
buidora'cle 'Títulos e Vaiôres Mobiliá-
rios Ltda.

No Rio de Janeiro (GB), em Sal-
Vador (BA), Fortaleza (CE) e Ma-
naus (AM).

Instrumento de 4.11-71.
DESPACHOS DO GERENTE

De 4.1.72, deferido, na forma dos
pareceres, o requerido nos procesSos
n9s:

- Sociedadea Corretoras
- Alteração contratuat:
A-71-3.746 - Alterou, - Corretora

de Valôres Ltda.
Instrumento de 16-8-71.
- Mudança de denominação - Re-

forma de estatuto:
A-71-4.266 - Tiara S. A. - Cor-

retora de Cambio, Títulos e Valôres
Adotada a denominação Tiara S. A.

Corretora de Títulos e Valóres.
A.G.E. de 12.7.71.
- Sociedade de Crédito Imobiliário
- Aumento de capital - Reforma

de .estatuto:
A-11-5.007- Federal São Paulo

S. A. - Crédito Imobiliário.
De Cr$ 2.000.000,00 para 	

Cr$ 8.500.000,00.
A.G.E. de 27-12-71.

• INSPETORIA DE BANCOS
SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS - SA0 PAULO

DESPACHO DO CHEFE
Deferido, na 'forma dos pareceres, o

requerido no processo n9:
Em 23-12-71

Aumento de capital e reforma de
estatutos 'N •

SP-244-71 - Banco Português do
Brasil 8. A.

De Cr$ 52.800.000,00 para 	
Cr$ 75.000.000,00.

DEPARTAMENTO NACIONAL
D£ 'ESTRADAS DE RODAGEM,

6.° Distrito Rodoviário ,Rederal

PORTARIAS DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1971

O .Chefe , do .Sexto Distrito Rodo-
viário Federal, usando . da ..atribuição
que lhe confere o item VIII, do Arti-
go 116, do Regimento do „DNER,
aprovado pelo Decreto n9 68.423, de
25-3-71, resolve:

N9 6.011 - Designar o Engenheiro
contratado, regido pela C.L.T.. Ro-
gério José de Lacerda, matr. Ama-
ro 63.932, para exercer a função gra-
tificada, sinibolo 2-19, de Assistente cio
Chefe do Escritório de Tiscaliaaçáo
(EF-6-3), sediado em Teófilo °tont,
jurisdição dêste 69 Distrito Rodoviá-
rio Federai, de conformidade cara O
Decreto n9 64.778, de 2 de Julho de
1969. com a gratificação de Cr$ ...
639,00, aprovada ,pela Exposição de
.Motivos -DAPC no 413, publicala no
Diário Oficial da União, de 19 de
maio de 1971.

N9 6.013 - Designar o Auxiliar .de
Engenheiro, nível 11, Geraldo deCar-
valho, matr. no 2.147.745, pertencen-
te ao Quadro do Pessoal - Pacta Es-
pecial-II, desta Autarquia, para a
funçáoa-gratificada, simbolo 6-F, de
Chefe da Seca() Técnica do Escritó-
rio ale Fiscalização (EF-6a3) a sediado
em Teófilo Otoni, jurisdição dêste 69
Distrito Rodoviário Federal. -

Da 6.018 - Designar o Técnico de
Laboratório, nível 12, Ubaldino Go-
mes da Cunha, matricula anmero
2.112.562, pertencente ao Quadro do
'Pessoal - Parte Especial-I, desta
Autarquia, para a função gratificada,

Assembléia Gerais Extraordinária3
de 20-8-71 e 21.12.71.

RESOLUÇAO rt9 206
Retificai do

'No Diário Oficial de 28.12-11, Seção
1 - Parte .Ir, página 4.017, 3' coluna,
item II:

Onde se lê: II - Estabelecer que ás
fabricantes recolham a totalidade das
contribuições previstas .na item ...

Lela-se: /I - Estabelecer .que os
fabricantes de cigarros recolham a to-
talidade das contribuições previstas'

,no item ...
•n•n11

símbolo 6-F, de Chefe da Seção de
Laboratório do Escritório de Fiscali-
zação (EF-6-3), sediado em Teófilo
Otoni, Jurisdição dêste 69 Distrito Ro-
doviário ,Federal.

N9 6.034 - Deciignar o servidor An-
tônio Vieira Varais, matrícula nú-
mero 1.842.276, pertencente aa Qua-
dro do Pessoal - •aate, Permanen-
te, :desta Autarquia. Ma a função
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe da
Seção Administrativa cio Escritório
Fiscalização (EF-6-3), sediado eia
Teófilo Otoni, jurisdiçáo dêste 69 Dis-
trito Rodoviário Federal.

N9 i6.036 - Designar o servidor
Leônidas Pereira Dutra, raatr.
mero 2.147:711, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial-II,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada, .símbolo 6-F, de Chefe .cia

:Seção Técnica cio Escritório de Fis-
calização (EF-6-5), sediado em Ara-
xá,, jurisdição •, dêste .69 Distrito Ro-
doviário Federal. •
in19 n6.037 - Designar o Laborato-

rista, uivei 8, 'Sebastião ,Pluntirio
-Silva, niatr. n9 2:112.559, pertencen-
te ao Quadro do Pessoal - ParteEs-
pecial-I, desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada, símbolo. Á6--F, de Che-

ffe dA Seção ,de-Laboratório do Emiti-
aório Ie Riscalizaçáo (EF-6-5),
do em Araxá, jurisdição déste 6 9 Dis-
trito Ródoviário Federal. •

al9 6.048 - Designar o servidor Da-
nilo Alexandre Alain), matricula nú-
mero 2.156.670. pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial-II,
desta Autarquia, para a função gra-1
tificatla, símbolo 7-F, de Chefe .cia Se-
ção Administrativa do Escritório de
Fiscalização (EF-6-5), sediado em
Araxá. jurisdição clêste 69 Distrito.
Rodoviário Federal.

249 0.050 - Designar o Engenheiro
contratado, regido pela C.L.T.. José

Couto Filho, matr. no 64.020, para
exercer a função gratificada, meato_
2-F, de Assistente do Che/e o 1:4-
crit&rio de Fiscalização (EF-6-4), se.
diado cm Caratinga, jurisdiçao cèsts
69 Distrito RodoVlaria Federai, de
conformidade com o clisposto no De-
ereto Q 64.178, de 3 de julho ae a969,
com a gratificação de Cr$ 639.00,
aprovada • pela Exposição de Motivas
DAPC n9 413, publicada no Man°
Oficia/ .da União, de 19 de maio cie

I.. 9719.N ,6.078 - Designar o Desealusat,
nível .14, Thornaz Cimini, .matr. nú-
mero 1.009.017, pertencente ao Qua-
dro , do Pessoal - Parte Pernianci.re,
desta Autarquia. para a funçao gra-
tificada, símbolo 6-F, de Chefe da Se-
çáo Técnica alo Escritório de fascaa
liana() (EP'-6-4), sediado em Caras.
tinga, jurisdição déete 69 Distlito.ito...
doviário Federal.

N9 6.679 - Designar o Laborato-
rista, nível 8, Ivo Martins da Silva.
.matr. n9 2.147.412, pertencente 'ao
Quadro do Pecoal - Parte Es15oliki.
I1, desta Autarquia, para a Noção
gratificada, simbolo 6-F, de Chata da
Seção de Laboratório CIO Escuto :0
de Fiscalização (EF-6-4), sediado .em
Caratinga, jurisdição déste. Dist. lio .
Rodoviário' Federal.

N9 6.080 - Designar o servidor Má-
rio Pinto de Souza Teles, matr. nú-
mero 1.993.460, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Permaaente,•
desta Autarquia, para a fainas) gra-
tificada, símbolo 7-F, de Chefe cia Se-
ção Administrativa c'io Escritório de
Fiscalização (15F-6-4), sediado ,em Ca-
ratinga, jurisdição deste- , 69 Distrito
Rodoviário Federal.

*9 6.081 - Designar .o Desenhista,
nível lá, Jairo Ferreira de Souza,
matr. n9 2.112496, pertencente ao
Quadro do Pessoal --- ,Parte Especia,-
I, desta Autarquia, paço, a „função
gratificada, símbolo 6-F., de Chefe da
.Seção Técnica do Escritório de Fis-
calização ,(Ela-6-8), sediado em Bons
Despacho, jurisdição, deste 69 .I)istria
to Rodoviário „Federal.

N9 6.082 Designar o Laboratoa
rista, nível .9, liarOldo Mendonça Eto.
drigues, Instr. 219 .2.112.491, oerten-;
cento ao 'Quadro do Pessoal - Par-,
te Especial-I, desta -Autarquia,' para
a função gratificada, símbolo 6-P, cie
Chefe da Seção de Laboratório do
Escritório de Fiscalização (EP-6-8i.
sediado em Bom Despacho, jurisdi-
ção dêste 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.083 Designar o servidor An-
tónio Andrade Bittencourt, matrícula
n9 2.138.488, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-II, dna
ta . Autarquia, para -.a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Chefe da Sea
cão Administrativa ,do Escritório de
Fiscalização (EF-8-6), sediado em
Bom Despacho, jurisaldio ,dêste V.
Distrito Rodoviário Federal.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES



1) O expediente das repartiçoes
tpúblicas, destinado à publhcação
• será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
;mento do público peia Seção de Re-
'dação será de 12 às 18 horas. •
II 2) Os originais para • pubZicação,
'devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
'espaço dois, em papel acetinado ou
'apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
'que dificultem a sua compreensão,
km especial quando contiverem' ta-
belas

Serão admitidas cópias ert tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

! 3) • Os originais encaminhadoe>Na
publicação não serão restitticlos
partes.	 4 •

4) As reclamações pertiitente( à
»ratem retribuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por esorito, à Seção de Redação, uté
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas serão tomado Semestre
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Era-
Oleira de Corretos e Telégrafos eir
Brasília Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura en pagamento do
valor corresvondenté, na forma do
Item seguinte.

6) A remessa de vaiares para
.assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos • quanto à sua
aplicação, serd feita sómente por

ASSINATURAS
PARTICULARES	 I	 FUNCIONÁRIOS

	

e, ......	 Cr$ 30,00 [Semestre 	  Cr$
	  Cr$ 60.00 Ano 	  	  Cr$

	

Exterior	 Exterior

22,50
45,00

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL.,•

.	 ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

ChA'PE DO SICRVtDO 011 PUDLI0AD8E81 	 CHEFIE DA EDIÇÃO De RIEDAÇXO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I	 PARTE II

órgão destinndo 5 publicação dos atoe de administração descentralizada
Imprecai; nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

'
BRAS1L1A

REPARTIOES

PORTE AEREO
, Cr$ 17,00 . 1 Semestral Cr$ 102,00	 1 Anual .. Cr$ 204,00

CMERO AVULSO
preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

- O preço do exemplar, atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, 'se do
mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Mensal

Cr$ 65.00 Ano 	 Cr$ 50,00Ano

;
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cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacionaj. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Teldgraios em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em' Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus praças, no
caso de elevação de tarifas comer- •
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os. prazos da assinatura po-
(terão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sóinente
anual e não haverá transporte por -
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp.-msos in-
dependentemente de aviko-prévio. • '

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições doe órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

19 6.084 - Designar o Engenheiro-
contratado, regido pela C.L.T., Cel-
so Machado, matr. n9 63.969, para
exercer a função gratificada, simao-
10 2-F, de Assistente do Chefe do Es-
critório de Fiscalização (EF-6-7), se-
diado em Caxambu, jurisdição deste
69 Distrito • Rodoviário Federal, de
conformidade com o disposto no De-
creto n9 64.778, de 3 de julho de
1969, com a gratificação de Cr$
639,00, aprovada pela Exposição de
Motivos DAPC,n9 413, publicada no
Diário Oficial • da União, de 19 de
inalo de 1971. •

N9 6.085 .- Designar o Desenhista,
nivel 14, José de Barros Abreu, ma-
tricula n9 1.993.415, • pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada, simbolo 6-F, de Che-
fe da Seção Técnica do Esciatório de
Fiscalização (EF-6-7), sediado em
Caxambu, jurisdição deste V Distri'-o
Rodoviário Federal.

N9 6.086 - Designar o servidor Ri:-
harto Mendonça Rod.igues, manicura
/19 2.138.447, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Espec.a1-11, des-
ta Autarquia, para a função gratifi-
cada, símbolo 6-F, de Chefe da Se-
ção de Laboratório do Escritório ae
Fiscalização (EF-6-7), sediado em
Caxambu, jurisdição deste V Distri-
to Rodoviário ' Federal.

N9 6.087 - Designar o servidor Be-
nedino Sério Júnior, matricula nú-
mero 2.085.961, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Espectai-1,
desta Autarquia, pa:It a função gra-
tificada, símbolo 7-F, de ((hei da Se-
ção Administrativa do Escritório de
FiscalizaçãO (EF-6-7), sediado em Ca-
xambu, jurisdição dêste 69 Distrito
Rodoviária Federal.

N9 6.088 - Designar o Engenhei-
ro contratado, regido pela C.L.T.,
Sebastião de Abreu Ferrpira, matri-
cula n9 63.891, para exercer a fun-
ção gratificada, sitntolo 2-F, de As-
sistente do Chefe da Residência 6-8,
sediada em Oliveira. jurisdição dêste
69 Distrito Rodcviálo Federal, de
conformidade com o disposto no De-

creto i1 64.778, de 3 de julho de 1969,
com a gratificação de Cr$ 639.00
aprovada pela Exposição de -Viotis os
DAAC n9 413, publicada no Piano
Oficial da União, de • • 19 de maio de
1971.

N9 6.089 - Designar o servidor Pe-
dro Ferreira de Souza, matr. nume-
ro 2.092.951, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-I, desta
Autarquia, para a função gratifica-
da, símbolo 6-F, de Chefe da Seção
de Conservação da Residência '6-8,
sediada em Oliviera, jurisdição deste
69 Distrito Rodoviário Federal. 	 • •

N9 6.090 - Designar o sertdclor
Fausto de Souza Ferreira, matricula
n9 2;112.484, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-I, des-
ta Autarquia, para a função ,sratifi-
cada, símbolo '7-F, de Chefe da Se-
ção de Laboratório da Residência
6-8, sediada em Oliveira, jurisaleao
dêste 69 Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.091 - Designar o servidor Ge-
raldo Magela Vasconcelos, matricula
n9 2.151.122, pertenéente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-II, des.'
ta Autarquia, para a função gratifi-
cada, simbolo 7-F, de Chefe da Se-
ção Administrativa da Residência 6-8,
sediada em Oliveira, jurisdição deste
69 Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.092 - I - Dispensar o ser-
vidor José Sebastião Ferreira, matri-
cula n9 1.013.427, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Penna-
nente, desta Autarquia, da tunção
gratificada FG-6, de Encarregada do
DR-6-8, sediado em Oliveira, jurisdi-
ção dêste .69 Distrito Rodoviário Fe-
deral. .

II - Designar o servidor José Se-
bastião Ferreira, matr. n9 1.013.427,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, desta Autarquia,
para a função gratificada, simbolo
7-F, de Chefe da Seção de Aciasteci-
mento da Residência 6-8, sedia.la em
Oliveira, jurisdição deste V Distrito
Rodoviário Federal.

N9 6.093 - Designar o Patrulheiro,
nível 13, Waldir Vargas Leal, matri-
cula 119 2.092.387, per tencente ao Qua-.

tiro do Pessoal - Parte Especial-I,
desta Autarquia, para a função gaia.
tificada, símbolo 7-F, de Chefe do
Núcleo da Policia Roaoviária Federai,
da Residência 6-8, jurisdição dês ,ie 69
Distrito Rodoviario Federal.

N9 6.094 - Designar o servidor Ce-
cílio Carlos Sityaerra, inatr. numero
2.092.895, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial-I, desta
Autarquia, para a função gratificada,
símbolo 8-F, de C. re do Setor de
Oficina, da Resinencra 6-8, sediaaa em
Oliveira, jurisdição deste 69 Distrito
Rodoviário Federai.

N9 6.095 - Designar o servidor Jo-
sé Claro de Oliveira Filho, matr.
mero 1.013.380, pertencente ao Q la-
dro do Pessoal. - Parte Permanente,
desta Autarquia, para a funçao gra-
tificada, símbolo 6-F, de Chefe aa
Seção de Conservaçao da Residência
6-7; sediada em Pouso Alegre, jans-
dição deste 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.096 - Dispensar o dervidor
José de Almeida Castro, matr. nume-
ro 1.013.404, pertencente ao Quartro
do Pessoal - Parte Permanente, des-
ta Autarquia, da função gratificada
FG-6, de Encarregado do DR-6-f, se-
diado em Pouso Alegre, jurisdição
dêste 99 Distrito Rodoviário Federai.

II - Designar o servidor José de
Almeida Castro, matr. n9 1.013.404,
pertencente - ao Quadro do Pessiail --
Parte Permanente, desta Autarquia,
para a função gratificada, simbolo
7-F, de Chefe da Seção de Abasteci-
mento da ReSidencia 6-7, sediada em
Pouso Alegre, jurisdição deste 69 Dis-
trito Rodoviário Federal.

N9 6.097 - Designar o Oficial de
Adniinistração, nivel 14, Alexandre de
Araujo, matr. n9 1.013.405, aarten-
cante ao Quadro do Pessoal - par-
te Permanente, desta Autarquia, pa-
ra a função gratificada,'Simboro 7-F,
de Chefe da Seção Administrativa da
Residência 9-7, sediada em Pouso
Alegre, jurisdição deste 6 Diat 'tf
Rodoviário Federal

N9 6.098 - Designar o ae,vidar Jo-
sé Moacyr de Lima, matricula numa-

ro 2.092.999, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-I, des-
ta Aniarquia, para a função grada.
cada, srmbolo 7-F, de Chefe da Se.
ção- de Laboratório da Residência 6-7,
sediatia em Pouso Alegre, jurisdição
deste 69 Distrito Rodoviário Fed.iial.

N9 6.099 - Designar o Inspetor
Policia Rodoviária, nível 16, • Paulo
Camargo, matr. n9 1.164.297, per-
tencente ao Quadro do Pessoal •-•
Parte Permanente, desta Autarquia,
para a função gratificada, simbolo
7-2', para Chefe do Núcleo da Poli:.
eia Rodoviária Federal, da Residen.
cia 6-7, sediada. em Pouso Alegre,ju-
risdição deste V Distrito Rodoviário
Federal.

N9 6.100 - Designar o servidor Jo-
sé Mota Sobrinho, matricula nume.°
1.013.379, pertencente ao Quadro do
Pessoal Parte Permanente, desta
Autarquia, para a função gratificada,
simbolo 8-F, ele Chefe do Setor de
Oficina, da Residência . 6-7, searaca
em Pouso Alegre, jurisdição deste 69
Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.101 - Designar o Engennerro
contratado, regido pela CLT, Tarei.
sio Keifer Cardoso, matricula núme-
ro 64.018, para exercer a funçao gra.
tificada, simbolo 2-F, de Assistente do
Chefe da Residência 6-4, sediaaa em
Juiz de Fora, jurisdição deste 89 Die-
trilo Rodoviatio Federal, de confor-
midade' com o disposto no Dee.iao
n9 64.778, de 3 de julho de 1969, com
a gratificação de Cr$ 639,00, 9p-ova-
da pela Exposição de Motivos DAPC
n9 413, publicada no Diário Oficia/ da
União, de 19 de maio de 1971.

N9 6.102 - Designar o servidor Luiz
Lopes Valente, matr. n9 2. )92.405,
pertencente ao Quadro do Pessaal -
Parte Especial-I, desta Autarquia, pa-
ra Chefe da Seção de Conservação,
símbolo 6-F, da Residência 6-4, se-
diada em .1111Z de Fora, jurisciiçao
deste 69 Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.103 - Designar o Tecnniagis-
ta, nível 2, Rubens Teixeira de Cas-
tro, mat. n9 2.092.454, pertencente

, ao Quadro do Pessoal - Parte Es-
pecial-I, desta Autarquia, para a lun-



ção gratificada, símbolo 7-F, de Che-
ta da Seção de Laboratório da Resi-
dência 6-4, sediada 'em Juiz de Fora,
jurisdição dêste 69 Distrito Rodearia-
rio Federal.

N9 6.104 - Designar o servidor ()c-
uido Magela Fortuna, matr. • mime-.
ro 2.092.508, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-I, desta
Autarquia, para a função gratifica-
da, simbolo .7-F, de Chefe da Seçao
'Administrativa da Residência 6-4, se-
diada em Juiz de Fora, jurisdição des-
te 69 Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.105 - Dispensar o servidor
Carlos de Araujo Quintella, matricula
n9 1.160.354, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, des-
ta Autarquia, da função gratificada
FG-6, 'de Encarregado do DR-6-4; se-
diado em Juiz' de Fora, jurlsdiçao
dêste 69 Distrito Rodoviário Federai.

II - Designar o servidor Carlos de
Araujo Quintella, matricula numero
1.160.354, pertencente ao Quadra do
Pessoal - Parte Permanente, desta
Autarquia, para a função gratificada,
símbolo 7-F, de Chefe da Seção de
Abastecimento da Residência 3-4, se-
diada em Juiz de Fora, juriscaçao
dêste 69 Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.106 - Designar o Patruiheiro,
uivei 13, Hércules Gomes da Costa,
tnatr. n9 2.092.357, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte EspacIal
I, desta Autarquia, para a funçao
gratificada, sunbolo 7-F, de Chefe do
Núcleo da Policia Rodoviária Federal
da Residência 6-4, sediada em Juiz
de Fora, jurisdiçao dêste 69 Distrito
Rodoviário Federal.

N9 6.107 - Designar o servidor
Carlos Alberto Coluna matr. núme-
ro 1.013.161, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, cies-
ta Autarquia, para Chefe do Setor de
Oficina, símbolo 8-F, da Resilência
6-4, sediada em Juiz de Fora; jurisdi-
ção dêste 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.108 - Designar o servidor Ja-
thil Nunes de Oliveira, matr. núme-
ro 1.013.376, pertencente ao Quanio
do Pessoal - Parte Permanente; des-
ta Autarquia, para a função gratifi-
cada, símbolo 6-F, de Chefe da-Se-
ção Técnica do Escritório de Fiscali-
zação (EF-6-2), sediado em Patos do
Minas, jurisdição ciaste 6 9 Distrito Ro-
doviário Federal.

N9 6.109 - Designar o servidor Ra-
fael- Tameirão, matr. n9 2.138.429,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial-H, desta Autarquia,
para a funçao gratificada, simbnlo
6-F, de Chata da Seção de Laborató-
rio do Escritório de Fiscalizaaao -
(EF-6-2), sediado em Patos de Minas,
jurisdição dêste V Distrito Rodoviá-
rio Federal.

N9 6.110 - Designar o servidor Og
Marcelo, matr. n9 2.151.438, peaten-
cante ao Quadro do Pessoal - Parta
Especial-II, desta Autarquia, para a
função gratificada, simbolo
Chefe da Seção Administrativa ao
Escritório de Fiscalização (EF-6-4, ,
sediado em Patos de Minas„uirsai-
ção dêste 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.111 - Designar -o :Servido:,
Gentil Coluna Machado, matr. nú-
mero 2.092.976, pertencente ao qua-
dro do Pessoal - Parte Espadai-1,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada, simbolo 6-F, de Chefe da
Seção de Conservação da Resiuência
13-12, sediada em Paracatu, juriscaçao
deste V Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.112 - Designar o aervidor
Alualaci Moura Casta, matr. número
2.149.916, pertencente ao Quaall o cio
Pessoal - Parte Especial-II, desta
Autarquia, para a função gratifiaada,
simbolo 7-F, de Chefe da Seçao de
Laboratório da Residência 6-:2, se-
diada em Paracatu, jurisdição dêste
69 Datrito Rodoviário Federal.

N9 6.113 - Desianar o Oficial de
Admitistração, nivel 12, Josa. Auronil
Gomes, matr. n9 2.032.936, perten-
cente ao Quadro do Pessoal - Parte

Permanente, desta Autarquia, para a
função gratificada, simbolo 7-F, de
Chefe da Seção Administrativa da
Residência 6-12, Sediada orn Param-
tu, jurisdição dêste 69 Distrito Roda-
viário Federal.	 •

N9 6.114 - Dispensar o servidor
Francisco de Freitas Lima, matricula
n9 2.092.646, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial-1i, des-
ta Autarquia, da funçao gratificada
FG-6, de Encarregado do DR-6-12,
sediauo em Paracatu, jurisdição dês-
te 69 • Distrito Rotiovanio Federal.

II - Designar o servidor Francisco
de Freitas Lana, matr. n9  2.092.646,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial-1i, Lesta Autarquia,
para a nana° gratificada, simbolo
7-1o, de Cheia da Seção de Abasteci-
mento da Resiciancia 6-12, sediada em
Paracatu, jurisdição deste . 69 Distrito
Rottoviário Federal.

NO 6.115 a- Designar o Patrulheiro
nivel 12, Paulo Teixeira Naraio, ma-
tricula 2.150.570, per bencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Especial

II,, desta Autarquia, para a fun-
ção gtatificada simoolo 7-F, de Che-
fe do alticleo .cia Policia Rodoviária,
Federal tia Resiciencia 6-12, sediada
em Paracatu, jurisaição clanste 69
Distrito Rodoviário Feueral.

N9 •6.116 - Designar o servidor
Saul Santana Prata), matricula nú-
mero 2.151.431, pertencente 'a aiva-
Mo do Pessoal - Parte Especial -
II, desta Autarguia, para a função
gratificada simbolo de Chefe do
setor de °ficara, cia Reaatiência 6-12,
sediada ,em Paracatu, jurisdição dês-
te 6e Distrito Roaoviario Federal.

N9 6.117 - Designar a alngenheiro
contratado, regido pela C.L a, José
Soares cie Souza, matricula numero
63.900, para exercer a runçao gratifi-
caua simoolo. 2-F, ue Assistente ao
Chefe da Residência 6-11, sediada em
Sete Lagoas, juiLsaição ciaste 69 Dis-
trito Rodoviario 'Fanara!, ae aonfor-
midOcie com o disposto no Decreto
n9 64.778, cie 3 de julho de 1969, com
d gratificação ae Cr$ 639,00, apro-
varia pela Exposição de Motivos
DAPC no 413, puolicada no Diário
Oficia/ da União ao 19 de maio •de
1971.

NO 6.118 - Designar o s..vidor
José Orlando da aliva, matricula
n9 1.013.19i, pei ',encante ao Quadro
do Pessoal - Paite Permanente, des-
ta Auto-guia, para a iunção grati-
ficada símbolo 6-F, de Chefe da Se-
ção de. Conservação cla Residência
6-11, sediada em Sete Lagoas, juris-
dição dêste 60 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.119 - Designar o servidor Se-
bastai° Cornélio dos Santos, matri-
cula 2.145.564, Pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial -
II, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 7-F, de Chefe ela
Stçáo de Laboratório da Residência
6-11, sediada em Sete Lagoas, juris-
alça° deste 69 • Distrito Rodoviário
Federal.
Federai. - Aimoré Dutra Filho, En-
genheiro Chefe do D.R.F.

No 6.120 - Designai' o servidor
José Raiado Júnior, matricula nú-
mero 2.151.237, pertencente ao Qua-
dro / do Pessoal - Parte Especial II,
desta Autarquia, para função grati-
ficada imoolo 7-F, de Chefe da Se-
ção Administrativa da Residência
6-11, sediada em Sete, Lagoas, juris-
dição dêste 6° Distrito Rodoviário Fe-
deral.

No 6.121 - Dispensar o- servidor
Kleber de Lacerda oBtelho, matrí-
cula n° 2.085.954, 'pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Especial
- desta Autarquia, da funçã gra-
tificada FG-6, de Encarregado do
DR-6-11, sediado em Sete Lagoas,
jurisdição clêste 6 9 Distrito Rodoviá-
rio Federal.

II - Designar o servidor Kieber de
Lacerda Botelho, matricula número
2.085.957, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial - I, desta

Autarquia, para a função gratificada
símbolo 7-F, de Chefe da Seção de
Abastecimento da Residência 6-11, se-
diada em Sete Lagoas, jurisdição
deste 69 Distrito Rodoviário Federal.

No 6.122 - Designar o Inspetor de
Policia Rodoviária nivel 15, Eudete
Alves Costa, matricala no 1." 3.120,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, dota Autarquia,
para a função gratificada símbolo
7-F, de. Chefe do Núcleo da Polícia
Kodoviária Federal da Residência
6-11, sediada em Sete Lagoas, juris-
dição dêste 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 6.123 - Designar o servidor
Joao Vieira de Souza, matricula nú-
mero 1.013.498, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada ~bolo 8-F, de Chefe do Se-
tor de Oficina, da Residência 6-11,
sediaua em Sete Lagoas, jurisdição
dêste 69 Distrito Rodoviário Federal.

N o 6.124 - Designar o Engenheiro
nível 22, Milton Mara da Silveira, ma-
tricula 2.021.629, pertencente ao Qua-
dro cio Pessoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, para a funçr- ¡gra-
tificada SIMO010 2-F, de Assistente do
Chefe da Residência 6-6, sediada em
Bbtim, jurisdição dêste 69 Distrito
Rodoviário Feaeral, de conformidade
com o disposto no Decreto n' 64.778,
de 3 de julho de 1969- com a gratifi-
cação de Cr$ 639,00, aprovada pela
Exposim de Motivos DAPC número
413, publicada no Diário Oficial da
União, de 19 de maio de 1971.

N 9 6.125 - Designar o' servidor,
Clemente Orneias Chaves, matricula
1.013.304, pertencente ao Quadro da
Pessoal - Parte Permanente, desta
Autarquia, .para a função g atifica-
da simbolo 6-F, de Chefe da Seção
de Conservação cia Residência 6-6,
sediada em Betim, jurisdição dêste
69 Distrito Rodoviário Federal.

No 6.126 - Designar o servidor Pe-
dro Celestino da Silva, matricula nú-
mero 2.092.877, pertehcente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial I,
desta Autarquir, para a função gra-
tificada simbolo a 7-F,• de Chde da
eleçao de Laboratório da Residência
6-6, sediada em Betin , jurisdição
dêste 6° Distrito Rodoviário Federal.

N° 6.127 - Designar o servidor
João Batista Machado de' Edito, ma-
tricula n9 2.092.865, pertencente ao
Quadro do Pessoal , - Parte Especial
I, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 7-F, de Chaaa da
Seção Administrativa da Residência
6-6, sediada em Betim, jurisdição
dêste 69 Distrito Rodoviário Federal.

NO 6.128 a- Dispensar o servidor
Milton Ferreira de Oliveira, matri-
cula n° 2.092.851, pertencente ao
Quadro. ao Pessoal - Parte Especial
I, desta Autarquia, da função gra-
tificada FG-6, de Encarregado do
DR-6-6, sediado em Batina, jurisdi-
ção dêste . 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral;

II - Designar o servidor .Milton
Ferreira de Oliveira, matricula nú-
mero 2.092.851, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial-I,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada símbolo 7-F, de Chefe. da
Seção de 4bastecimento da Residên-
cia 6-6, sediada em Betim, jurisdi-
çpão dêste 6° Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N° 6.129 - Designar o Inspetor de
Policia Rodoviária, nível 15, Odilon
dos Reis, matricula •n9 1.009.113, per-
tencente ao Quadro do Pessoal -
Parte permanente, desta Autarquia,
para a função gratificada símbolo
'7-F, de Chefe 'do Núcleo da Policia
Rodoviária Federal da lies:ciência
6-6, sediada em Betim, jurisdição
dêste 60 Distrito Rodoviário rederal.

Na 6.130 - Designar - o servi-
dor Clementino Ribeiro - matrícula
n.° 1.013.320, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, des-
ta Autarquia, para a. função gratifi-
cada símbolo 8.F, de Chefe Jr, Setor
de Oficina da Residência 6.6, sedia-
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da em Betim, jurisdição • dêsuo 6.1-
Di4rito Rodoviário Federal.

N.° 6.131 - Designar o Engenhei-
 contratado, regido pela cur.

-i

Sinval Pereira - matricula numero,
64.022, para exercer a função gratH
ficada símbolo 2.F, de Assistente do
Chefe da Residência 6-9, sediada em
Uberlândia, jurisdição dêste 6. 0 Dis-
trito Rodoviário Federal, de conior.
midade com o disposto no Decreto
n.° 64.778, de 3 de julho de 1969,
com a gratificação de Cr$ 639,00;
aprovada pela Exposição de Motivos
DAPC. n.° 413; publicada no Diário
Oficial da União, de 19 de maio de
1971.

N.° 6.132 - Designar o servidor
- Jerônimo Gervásio Arandes - ma-
tricula n.° 2.151.893, pertencente ao
quadro do Pessoal ‘- Parte Especial
- II, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 6.1a, de Chefe da
Seção de Conservação da Residência
6-9, sediada em Uberlândia, . jurisdi-
ção dêste 6.0 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N.° 6.133 - Designar o servidor
Jesus Teotônio de Castro - matrí-
cula n.° 1.131.782, pertencente ao
Quadro de -Pessoal - Parte Especial
- II, desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada símbolo 7.F, de Che-
fe da Seção /ide Laboratório da Resi-
dência 6-9, sediada em Uberlândia,
jurisdição dêste 6.° Distrito Rodoviá-
rio Federal.

N.° 6.134	 Designar o servidor •
- Arnaldo Costa - matrícula nú-
mero 2.151.784, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial -
II, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 7.F. de Chefe da
Seção Administrativa da Residência
6-9, sediada em Uberlândia, jurisdi-
ção dêste 6.° Distrito Rodoviário Fe-
derai.Ny 6.135

- Dispensar o Almoxa-
rife nível 14 - José Augusto Ferrei-
ra - matricula n.° 2.032.943, per-
tencente ao Quadro do Pessoal
Parte Permanente, desta Autarquia,
da função gratificada PG-6, de En-
carregado do DR-6-13. aediado em
Uberlândia, jurisdição deste 6." Dis-
trito Rodoviário Federal.

II - Designar o Aimixarife nível
14 - José Augusto Ferreira - ma-
trícula n.° 2.032.943, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada símbolo 7.F, de Che-
fe da Seção de Abastecimento da '
Residência 6-9, sediada em Uberlân-
dia, jurisdição dêste 6.0 Distrito Ro-
doviário Federal.
doviário Federal. - Aimoré Dutra
Filho, Eng9 Chefe do 69 DRE.

N.° 6.136 - Designar o Patrulhei-'
ro nível 14 - Lamartine de Souza,
Camargo - matrícula n.° 1.016.591,
pertencente ao Quadro do Pessoal --
Parte Permanente, desta Autarquia,
para a função gratificada símbolo
7.F, de Chefe do Núcleo da Polícia
Rodoviária Federal da Residência
6-9, sediada em Uberlândia, jurisdi-
ção dêste 6.° Distrito Rodoviário Fe- •
dera1.Ny 6.137

- Designar o servidor
Mauro Ferreira Sales - matrícula
ra° 2.091.551, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial - I,
desta Autarquia; para a função gra-
tificada símbolo 8.F, de Chefe do
Setor de Oficina, da Residência 6-9,
sediada em Uberlândia, jurisdição
dêste 6.° Distrito Rodoviário Federal.-

N.° 6.118 - Designar o servidor
Juiz Jamas Baldiotti - matricula nú.
mero 1.013.032, pertencente ao Quaa
dro do Pessoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada símbolo 6.F, de Chefe da Se.
ção Técnica do Escritório de Fiscali-
zação (E7-6-6), sediado em Leopoldi-
na, 1,41seação deste 6. 0 Distrito Ro-
doviário Federal.
' N.° 6.139 - Designar o servidor -é
Francisco Dutra Mendes - matri-
cula n.° 2.112.436, pertencente ao
Quadro do Pessoal -- Parte Especial
- L desta Autarquia, para a função
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gratificada símbolo 6.F, de Chefe
da Seção de Laboratório do Escri-
tório de Fiscalização tE10-6.6), sedia-
do em Leopoldiaa, jurisdição ciaste 6.9
Distrito Rodoviário Federal.

N.° 6.149 'a- Designar o servidor
•- • lidleno Barbosa Fajardo - matri-
cula n.• 1.012.964, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada simbolo 7.F, de -Che-
fe da Seção Administrativa do Es-
critório de Fiscalização (EF-6-6), se-
diado em Leopoldina, jurisdição deste
6.° Distrito Rodoviário Federal.

N 3.141 - Designar o servidor
António .de Souza Lima - matrícula
n.° 2.092.689, pertencente ao Quadro.
do Pessoal - Paste Especial - I,
desta Autarquia, para a função gra-
tificada símbolo • 7.F,- de Chefe da
Seção Administrativa da Residência
0-5, sediada na Cidade Industrial
jurisdição deste 6.° Distrito Rodoviá-
rio Federal.

.2.° 6.142 - Dispensar o Almoxa-
rhe nivel 14 - Mário Fernandes
Murta -- matrietda ' 2.092.241, perten-
cerite ao Quadro do Pessoal - Par-
te Especial -e- I, desta Autarquia, da
função gratificada FG-6, de Encar-
regado do DR-6-5, sediado na Cida-
de Industrial, • Jurisdição dê-ste e.'
Distrito Rodoviário Federai.

II - Designar o Almoxarife nivel
14 - Mário Fernandes Murta - ma-
trícula n o 2.092.241- pertencente ao
Quadro do Pestoal - Parte Especial
- I, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 7.F, de Chefe da
Seção de Abastecimento da Residên-
cia 6.5, sediada na Cidade Industrial,
jurisdição dêste 6.° Dlittito Rodoviá-
rio Federai.

N.° 6.143 - Designar o servidor
- José Antônio do Prado - matrí-
cula ne 2.092.99e, perteilcente au
Quadro do Pessoal - Parte Especial
- 1. desta Autarquia, para a fuma°
gratificada símbolo 7.F. de Chefe ia
Seção de Labetratórk) da- Residência

Pessoal - Parte Especial - II, desta
Autarquia, para a função gratificada
símbolo 7.r, de Chefe da Seção Ad-
ministrativa do Escritório de Fisca-
lização (EF-6.9), sediado em Rio
Casca, jurisdição dêste 6.° Distrito
Rodoviário Federal.

N.° 6.149 - 1.)ignar o servidor -
Edson Dias Mauricio matricula
re° 2.151.974, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial . - I.1
desta Autarquia, para a função gut-
tificada símbolo 7.F, de Chefe da
Seção Administrativa do EF-6-1, se-
diado na cidade do Prata, jurisdição
dêste Cf Distrito Rodoviário Federal.

N9 6.150 - Designar o servidor
Anates Alveks.. de Abreu, matricula
2.151.957, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial - II, des-
ta Autarquia, pasa a função gratif-
cada sunbolo 6-F, de Chefe da Seção
Ténica do EF-6-1, sediado na cidade
do Prata juriscgção dêste e9. Distrito
Rodoviário Féderal.

N9 6.151. e- Designar o servidor
Jcae Martiiis Borges, matricula nu-
mero 2.112.483, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial -
I, desta Autarquia, para a função
gratificada símbolo 6-F, de Chefe da
Seção de Labo:atório do EF-6-1,. se-
diado na cidade do Prata jurisdição
deste 69 Distrto Rodoviário Fededal.

Na 6.152 - Designar o servidor
João Moreira, matricula 2.138.430,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial - II, desta Autarquia
Para a função gratificada símbolo
6E, de Chefe da Seção de Laborató-
rio do Llscriteelo de Fiscalização
(EF-6-10), sediado em Uberaba, ju-
risdição deste 69 Distrito Rodoviário
Federai.

N9 6.153 - Designar o servidor Ro-
berto Sapucaia Cardoso, matricula
2.152.040, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial II, desta
Autarquia, para a função gratificada
símbolo 6-F, de Chefe da Seção Téc-
nica do Escsítório de Fiscalização
-(EF-6-10), sediado em Uberaba, ju-
risdição deste 69-Distrito Rodoviário
.Federal.

N9 6.154 - Designar o servidor
Gene Sathier Lacerda, matrícula mi-
meie, 2.138.476, pertencente ae Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial -
II, desta Autarquia, para 'a função
gratificada símbolo 7-F, de Chefe da
Seção Administeadva do Escritório de
Fiscalização (EF-6-10) sediado em
Uberada, jurisdição deste 69 Distrito
Rodoviário Federal.

N9 6.155 - Designar o Engenheiro
contratado, regido pela C.L.T.. Dur-
val de Oliveira Moreira, matricula
64.019, para exercer a função grati-
ficada símbolo 2-F, de Assistente do
Chefe cio. Escritenio de Fiscalização
(EF-6-1), *sediado na cidade do Prata
jurisdição deste 69 Distrito Rodoviário
Federal, de conformilade com a dis-
posto no Decreto n9 64.779, de 3 de
Julho de 1969, com a gratificação de
Cr$ 639,00. aprovada pela Exposição
de Motivos DAPC no 413, publicada
no Diário Oficia/ da União, de 19
de maio de 1971.. - Aimoré Dutra
Filho - Eng. Chefe do .6. DRF.

20.° Disteito Rodoviário

,N9 20.009 - Dispensar o Engenhei-
ro nível 22, José Beltrão de Castro,
matricula n9 2.025.831, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Perma-
nente, desta Autarquia, da função
gratificada de Chefe da Seção de
Obras (STD-1),*do 209 Distrito Rodo-
viário Federal.
II - Designar o referido Engenhei-

ro, para desempenhar o cargo de con-
fiança de Chefe do Serviço de Plane-
jamento do 209 Distrito Rodoviário
Federal, com a,.gratilicação mensal no
valor de Cr$ 766,00 (setecentos é ses-
senta e seis cruzeiros) de conformi-
dade com o disposto no Decreto nú-
mero 64.778, de 3 de julho de 1969
e a Tabela de Gratificações, aprovada
pela Exposição de Motivos DASP nú-
mero 413-71 publicada no Diário Ofi-
cial da União, de 19-5-71;

N9 2.010 - Designar o servidor Jó-
rio Veríssimo . cla Silveira, matrícula
n9 2.068.708, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial, para
exercer a função gratificada símbolo
3-F, de Chefe da Seção Financeira,
do Seridço Administrativo do 20 9 Dis-
trito Rodoviário Federal.	 •

N9 2.012 - Designar o servidor Ma-
noel Gomes da Silva, matricula nú-
mero 2.068.993, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial,
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 12-F, de Che-
fe de Setor de Administração de Edi-
fícios, da Seção de Coordenação Au-
xiliar, no Serviço Administrativo do
209 Distrito Rodoviário Federal. -
Engenheiro Luiz Ribeiro Varejão, Che-
fe do 209 DRF.

Diretoria de Pessoal
PORTARIA N9 3.043 DE 8 DE

DEZEMBRO DE 1971,
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competência delegada pelo
Er. Diretor-Geral, através da Por-
taria n° 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:
• Designar o servidor Milton Rego

Rodrigues da Luz matricula número
1.164.633, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Relações Esta-.
duels e Municipais, do Serviço de
Planejamento, do 19 Distrito Rodo-
viário Federal. - Téc. Adm. - Ge-
raldo José de Oliveira - Diretor da
Diretoria de Pessoal.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

- NAVEGÁVEIS
RESOLUÇAO N9 865.1-71, DE 30 DE

NOVEMBRO DE 1971. 
Autoriza a construção de um trapi-

che de madeira, pela firma Booth
(Brasil) Ltda., em Belém (Pa).
O Conselho Nacional de Portos e

'/ias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, Inciso 5,
abriu 19, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta das Processos CNPVN-
no 277-71 e DNPVN-n9 9.310-71, bem
come p que ficou deliberado na sua
Reuniao Ordinária, realizada no dia
20 de novembro de 1971, resolve:

I - Autorizar Booth (Brasil) Ltd.,
a titulo precário e com recursos pró-
prios, de aceedo co ma manta anexa
a construir e utilizar um trapiche
ce madeira, destinado à movimenta-
ção de mercadorias pertinentes
seu ramo de negócio, ':ecalizado
margem direita da Baia de Guajare,
na Rodovia Arthur Bernardes, Pas-
sagem Padre Julião n9 2, em Belém,
nu Estado do Pará.
II - Estabelecer:
a) que as mercadorias, Movimen-

tadas no referido trapiche, ficarão
sujeitas ao pagamento à Administra-
ção no Pôrto de Belém, das taxas
das tabelas "A" e "N", da teteia vi-
gente, conforme estabelecido no ar-

tigo 49, 7nr4so II, do Decreto-lei nem
Mero 83, de 24 de dezembro de 1966;

b) que a construção ora autoriza-
da deverá ser realizada no prazo de
até 3 (três) anos.

LII - Submeter esta Resolução
homologação do Ermo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos térreos do arti-
go 69, 4 19, da Lei número 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 30 de novembro
cie 1971. - ff. Arauto Góes - Asto-'
rit da Costa Pizarro.
EtEsouxAo No 865.2-71, DE 30 DE

NOVEMBRO DE 1971. 
Aprova a Carta-Contrato n 9 14-71 -1

TP, entre o DNPVN e a firma Re.
beelli Engenharia Ltda.

•O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
quelh e confere o art. 99 do Decreto-
lei n9 185, de 23 de fevereiro de 1961,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN-n9 281-71 e DNPVN-
no 9.402-71, bem como o que ficott
deliberado na mia 865e Reunião Or-
dinária, realizada no dia 30 de na
tembro de 1971, resolve:

Aprovar a Carta-Contrato no 14-71-
rP. de 16 de novembro de 1971, no
ealor global de Cr$ 3 10 . 660.00 (tre

-tentos e dez mil, seiscentos e sessen-
ta' cruzeiros), pela qual o Deputas
mento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, ajustou com Rebeechl
Engenharia Ltda., a execução das
obras de substituição da cobertura
atual, construção de calhais, instala-
ção de condutores de águas pluviais
e fornecimento e colocação de duas
escadas externas, no prédio da Ari-
mMistração Central, situado na Pra-
ça Meuá, número 10, Rio de Janeira,
no Estado da Guanabara.

Sala das Reuniões, 30 de novembro
de 1971. - II. Araujo Góes. - nen.
famin Enrico Cruz.
RE.SOLt7CAO N9 866.1-71, DE 3
• • DEZEMBRO DE 1971

aprova Térnio de Contrato número
43 -71, entre o DNPVN e " "CO-
BRAZIL" - Cia. de Mineração e
Metalurgia Brasil, para a comine
ção do pôrto fluvial de Santarém
(PA).
O Conselho Nacional de Portes

Vias Navegáveis, no uso da atribuiçie
que lhe confere o art. 9 9, do Decra
tre/el n9 185, de 23 de fevereiro de
1:65. tendo em vista o que consta da
Processos CNPVN-n o 80-71 e DNPVN-
n9 10.708-71, bem como o que ficai
deliberado na sua 8613. Reunião Or-
dinária, realizada no dia 3 de_ de-,
zembro de,. 1971, resolve:.

Aprovar o Têrmo de Contrato ata.
onere 43-71, de- 24 de novembro de -
1971, publicado-no Diário Oficial de
26 do mesmo mês e ano, no valor ide
bal de Cr$ 14.530.825,00 (quatorze
nulhões, quinhentos e trinta mil, oi-
tocentos e vinte e cinco cruzeiros/,
celebrado entre o Departamento 1'i-
causal de Portos e Vias Navegáveis,
e "COBRAZIL" - Companhia de
Mineração e Metalurgia Brasil, pane
a construção da primeira etapa do
Pórto de -Santarém, na tez do rie
Tapajós, no Estado cio Pará, constare
do de pier principal de acostageneere
dois patamares; ponte de acesso se
per; parte central elo cais mandei);
Uni módulo de' armazém portuário;
Instalações elétricas; obras' de diens-
gem, pavimentação e rodovias li
r resso.	 •

Sala das Reuniões; 3 de dezembro
de 1971. - H. Araujo Góes. -
toril da Corta Pizarro,
RESOLUÇAO Ne 866.2-71, DE 3 DI

DEZEMBRO DE 1971 .
Aprova Têrmo de Liquidação núm.

'o 37 -71, entre o DNPVN e a Cone-
tratara de Portos e Estradas SI
C Conselho Nacional de Portos o

Vias Navegáveis, no uso da atribui
que lhe confere o krt. 99 do ia
ereto-lei número 185, de 23 de ice
retro de 1967, tendo em vista o qtr
censta. dos Processos CNPVN-númen
280-71 e DNPVN-n9 17.023-97, boa

Jurisdição deste 6.° Distrito Rodoviá-
rio Federal.

N.° 6.144 - Designar o servidor
sebastião Soares de Olivelia -

matricula ne 1.013.300, pertencente
ao Quadro do Pessoal - Parte Per-
manente, desta Autarquia, para a
função gratificada símbolo 8.1e, de
Chefe do Setor de Oficina da Resi-
dência 6.5, sediada na Cidade Indus

• trial. jurisdição deste 6.° Distrito Ro-
doviário Federal. •

N.° 6.145 - De.signar o Patrulhei-
ro nível 13 - Amilce Simões - ma-
tricula ,n.° 2.092.355, pertencente ao

- Quadro do Pessoal - Parte, Especial
- 1. desta Autarquia, para a funçãe
gratificada símbolo 7.P. de Chefe de
Núcleo da Polícia Rodoviária Federal
da Residência 6.5, sediada na Cida-
de Industrial, jurisdição dêste 6.*
Distrito Rodoviário Federal

N. 6.116 -. Designar o Engenhel
ro contratado, regido pela CLT. -
Osmar do Carmo - matrícula númes
ro 64.021. para exercer a função gra•
tificada símbolo 2.F, de Assistente
do Chefe do Escritório de Fiscaliza-
ção (EF-6.9). sediado em Rio Casca,
jurisdição deste 6.0 Distrito Rodoviá-
rio Federal, de conformidade com e
disposto no Decreto n.° 64.778. de 3
de julho de 1969, com a gratificação
de Cr$ 639.00; aprovada pela Expo-
sição de Motivos DAPC. ne 413, pu-
blicada no Didrio Oficial da União
de 19 de maio de 1971.
• N.° 6.147 - Designar o Tecnologia
ta nível 12 - Gilson Mendonça Ror
drigues - matricula n.° 2.112.499,
pertencente ao Quadro de Pessual --
Parte Especial - 1, desta Autarquia
para a função gratificada símbolo
8.F, de Chefe da Seção de Laborató-
rio do Escritório de Fiscalização .
(EF-6-9). sediado em Rio Casca, ju-
risdição dêste 6.0 Distrito Rodoviário
Federal.

N.° 6.148 - Designar o servipor --
.fase Amaral - matrícula n.° 	
2.155.612, pertencente ao Quadro do

6.5. sediada na Cidade Industria],

PORTARIAS DE 17 D2 DEZEMBRO
DE 1971

O Engenheiro Chefe do 20 9 Distrito
Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII,
do Artigo 116, do Regimento do DNER
aprovado pelo Decreto ri' 68.423, de
25 de março de 1971, e rendo em vis-
ta o constante do Processo número
766.272-71, resolve:
" N9 2(f.007 - Designar o servidor
Gilvam Metódio da Silva; matrícula
n9 1.025.533, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 6-F, de Chefe da
Seção de Cadastro e Contrôle Finan-
ceiro, do Serviço de Pessoal, do 209
Distrito Rodoviário Federal.
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.A — Condições Gerais
1. Beneficiário: Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis

(DNPVN.
• 2. Mor tante da coiaboreeão: Cr$ 78.900.000,00 (setenta. e oito milhões e

• novecentos irai crazeiros).
3. Modalidade da colaboração: financiamento.
4. Formalização jurídica; Abertura de crédito fixo.
5. Prorama Fuledo de Reaparelhamento Econômico — FRE.
6. Prazo global 120' (cento e vinte) Ineses.
7. Disponibilidade:

1.3 parcela, 30 dias após a aasinatura do contrato
2.• parcela, 6 meses após a assinatura do contrato ...
3' parcela, 12 meses após a assinatura d oc,ontrato
4, parcela, 18 mese", após a ssinatura do contrato ....
5." parcela, 24 meses após a assinatura do contrato ....
6' parcela. 30 meses após a ossinatura do contrato ...
7' parcela, 36 meses após a aseinatnea do contrato ...

Cr$
10.000.000 no
19.700.000,00
11.900.000,00
13.900.000.00
11.400.000,00
10.200.000,W

1. 800.000.60

	

Total da colaboração 	 	 78.900.000,00

	

-	 .
8. Finalidade da colaboração: construção das barragens de Amarópolis,

no rio• Jactd, e de Boro. Retiro, no rio Taquari, e realização de obras
de dragagem e derrocamento no rio Taquari (RS). .

conto o que Écoudeliberado na sua
84349 Reunião Ordinária„ realizada no
dia 3 de dezembro de 1971, resoj.ve:

Aprovar o Têrneo de Liquidação
no 97-71, de 28 de setembro de 1971,
publicado no Diário Oficial de 11 de
novembro de 1971, que declara liqui-
dans, de comum acôrdo, as condi-
ções estabelecidos no Têrmo de Ajus-
te de 24 de junho de 1960, celebra-
do entre o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis e a
Construtora de Portos e Estradas
S. A., para a construção de uma
ponte de atração de concreto arma-
dc, em Aracati, no Estado do Ceará.

Rio de Janeiro, 3 . de dezembro de
1971. — H. Araujo Góes. — Ruy Fio-
rentino da Rocha.
RESOLUÇÃO N 9 866.3-71, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1971
Aprova Térmo Aditivo aó de Contra-

to n9 8-71, entre o DNPVN e a Conz-
• panhia Carioca de Dragagens.
O ConselÁo Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99 - do De-
creto-lei número 185, de 2:3 de teve-
mio de 1947, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-número
226-69 e DNPVN-n9 10.698-71, bem
come o que ficou deliberado na sua
6669 Reunião Ordinária, realizada no
dia 3 de dezembro de 1971, resolve:

Aprovar o Térmo Aditivo número
42-71, de 19 de novembro de 1971, pu-
bteado no Diário Oficial de 25 do
muno mês e ano, ao de Contrato
n9 8-71, de 20 de abril de 1971, cele-
brado entre o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis e • a
Companhia Carioca de Dragagens,
para o fim de contratar a execuçao
do restante volume a ser dragado de
1.700.000 m3 (hum milhão e sete-
centos mil metros cúbicos), previs-
tes na Concorrência Pública realiza-
da para tal fim e ao preço contratual,
passando o seu valor global de Cr$
4 292.500,00 (quatro milhões, düzentos
e noventa e dois mil e quinhentos
cruzeiros) para Cr$ 12.877.500,00
(doze', milhões, oitocentos e setenta
e seta mil e quinhentos cruzeiros) e
prerrogando, por mais 20 (vinte)me-
tez o prazo para a conclusão dos
serviços.

•Sala das Reuniões, 3 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes. — Ben-
lamin Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO Inr, 867.1-71, DE 7 DE

DEZEMBRO DE 1971
Opina sabre aforamento de terrenos

d..; marinha.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99, do De-
ereto-lei número 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-número
202-71, 217-71, 279-71 e 284-71 e
DNPVN-números 8.208-71, 9.160-71,
11.661-71 e 11.662-71 e o que solici-
taram as Delegacias do Serviço do
Patrimônio da União nos Estados ao
Guanabara e Paraná, bem como o que
ficou deliberado na sua 8679 Reunião'
Ordinária, realizada em 7 de dezem-
bro de 1971, 'resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
que lhe confere o art. 19, do De-
cieto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos:

1 -- terreno acrescido de marinha,
Situado na Rua Carlos Seidl número
(308, fundos, no Estado da Guanabara,
eia nome da Cooperativa Mista dos
Pescadores da Colônia do Caju Li-
mitada.

2 — aforamento de terreno de ma-
rinha. situado na Rua Noronha San-
tag número 155, casas III e VI, no
Estado da Guanabara, em nome de
César Abrantes.

3 — aforamento de terreno acres-
cido de marinha, situado na Rua
Scherer, na cidade de Paranaguá, ao
Estado do Paraná, em nome de Cons-
tarmo,' Nicolau .Anastácio.

4 — aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na Avenida Guaratu-
ba (on Saint'Hilaire), esquina com

a Rua Curitiba, no balneário de ado-
ba., município de Matinhos, no Esta-
do do Paraná, em nome de Walter
Brepohl e outros.

Ir — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, • nos
térmos do' § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 7 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes. — Fio-
rentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N9 867.2-71, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1971

Retifica o inciso I da Resolução nú-
mero 817.3-71.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o , art. 6,
B, alínea I, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em -vista o
que consta dos Processos CNPVN
número 115, de 1971 e DNPVN nú-
mero 2.084-71, bem como o que ficou
deliberado na sua 867e Reunião Or-
dinária, realizada em 7 de dezembro
de 1971, resolve:

I — Retificar os têrmos do Inciso
I da Resolução n9 817.3-71, homolo-
gada pela Portaria Ministerial nú-
mero 5.296, de 24-6-71, para o fim
de declarar que o Armazém, referido
no citado dispositivo, fica situado no
pátio de descarga a noroeste do Ar-
mazém n9 1 do Pôrto de Vitória, e
não no local anteriormente indicado,

II — Submeter esta Resolução
homologação ministerial, nos termos
do e 19 do art. 69 da Lei no 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 7 de dezembro
de 1971. — H. Araujo • Goes.
RESOLUÇÃO N.° 867.3-71, DE 7 DE

DEZEMBRO DE 1971
Autoriza baixa e alienação de mate-

riais pertencentes ao. DNPVN, sob
a responsabilidade da Oficina de
Manutenção no Tocantins, Pôrto
Nacional, da 9e Diretoria Regional
(GO).

O Conselho Nácional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6 9, Inciso
B, alínea 26, da Lei no 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
no 286-71 e DNPVN no 12.494-71. bcm
como o que ficou deliberado na sua
8679 Reunião Ordinária, realizada no
dia, 7 de dezembro de 1971, resolve:

— Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a promover a baixa
e a alienação de materiais diversos,
pertencentes ao acervo do DNPVN,
sob a responsabilidade da "OMAT"
— Oficina de Manutenção no To-
cantins, Pôrto Nacional, pertencente
à jurisdição da 99 Diretoria Regio-
nal, no Estado de Goiás, nas condi-
ções constantes dos 21 (vinte e um)
Têrmos de Vistoria, datados de 4 de
novembro de 1971, lavrados pela Co-
missão instituída pela Ordem de
Serviço n9 P-58-71, de 13-10-71, do
Diretor da 99 Diretoria Regional.

II — Determinar que o produto da
alienação dos materiais abjeto desta
baixa reverta ao Fundo Portuário
Nacional.

Sala das Reuniões, 7 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Goes — Ben-
jamim Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N9 868.1-71, DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1971
Opina sôbre aforamento de terrenos
• de marinha.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do-
inciso A do Artigo 69 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN ns. 48-71, 283-71 e
288-71 e .DNPVN na 8.938-71, 11.523,
de 1971 e 12.614-71 e o que solicita-
ram as Delegacias do Serviço do Pa-
trimônio da União nos Estados do
Ceará, Bahia e Espirito Santo, beta

como o que ficou deliberado na sua
868 Reunião Ordinária, realizada em
10 de dezembro de 1971, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do Artigo 100 do
Decreto-Lei n 9 9760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — revigorado de aforamento de
terreno acrescido de marinha, situa..
do na rua dos Tabajaras. Praia de
Iracema, em Fortaleza, no Estado
do Ceará, em nome de Jean Sar-
quis.

2 — aforamentos de terrenos de
clarinha, situados às margens do Rio
da Costa. Município de Vila Velha,
no Estado do Espirito Santo, pre-
tendidos pelos ocupantes col local, em
virtude do lançamento da linha da
preamar média de 1831.

3 — transferência de terrenos
acrescidos de marinha e parte ala-
gá.vel, com área de 252.716.6939m2„
do domínio da União para o patri-
mônio do Banco Nacional de Habi-
tacão, em Itapagipe, no Estado ela
Bahia.-

- Submeter a presente Itesolu-
caie à homologação ministerial, nos
têrmos do ã 1 9 do Artigo 69 da Lei
no 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Goes — Ben-
jamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 868.2-71, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1971.. •

Autoriza baixa e alienação de via-
tura sob a guarda e responsabili-
dade da seção de Transportes da
Divisão . de Serviços Gerais do
DNPVN.
O Conselho Nacional de .Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 69, Inciso

RESOLUÇÃO N.° 868.3-71 DE
Aprova concessão de colaboração fi-

nanceira do BNDE ao DNPVN.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6.0, Inciso
B, lainea 3, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, e

Considerando o disposto na Reso-
lução n." 700.7-70, de 14 de abril de
1970, deste Conselho, homologada ne-
la Portaria Ministerial n.° 376, cid á
de maio de 1970;

Considerando o Oficio P-421-'7l-
946-71, de 8 de dezembro de 1971,
dirigido pelo Presidente do Banco
Nacional do Desenválvimento Econô-
mico ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis;

Considerando, ainda, o que consta
do Processo CNPVN 323-67 e o Ofício
G-2.487, de 9 de dezembro de 1971;

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na 868" Reunião Orcil-

13., alínea 26, da Lei n9-4.213, de 14
de fevereiro. de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
no 287-71 e DNPVN n9 12.819-70.
bem como o que ficou deliberado na
8689 Reunião Ordinária, realizada no
dia 10 de dezembro de 1971, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a promover a baixa
e a alienação dos seguintes mate-
riais inserviveis, retirados da viatu-
ra sinistrada, marca "Willys-Itama-
raty 3.000", tipo sedan, 4 portas,
motor tino "BF-161 n9 B7-000.649,
de 6 cilindros, na côr preto Bali,
série n9 7-1146-00663, do ano de 1997,
placa GB n9 85-67-04, pertencente ao
DNPVN, sob a responsabilidade da
Seção de Transportes da Divisão de
Serviços Gerais, conforme Térmo de
Vistoria lavrado no dia 1 9 de dezsm.
oro de 1971, pela Comissão designa-
da péla Portaria "P" n9 500-DO, de
27-10-70. complementada pela de nu-
mero "P" 382-DG, de 3-8-71. do Di-
retor-Geral do referido Departa-
mento:

"Sucata composta de — carroceria
completa, chassis e para-choques
dianteiro, amassados e deteriorados."

II — Considerar no acervo do
DNPVN, os seguintes materiais apro-
veitáveis, retirados do veículo men-
cionado no Inciso anterior:

"Caixa de mudanças; diferencial;
Motor; parachoque traseiro; radia-
dor; transmissão; fechadura da ina-
la maçanetas das portas: aros das
rodas; tanque de gasolina; alternador,
carburador e motor de arranque."

III — Determinar mie o produto
da alienação dos materiais objeto
desta baixa reverta ao Fundo Por-
tuário Nacional.

Sala 	 Reuniões. 10 de dezembrode 9 
— H. Araujo Goes.

10 DE DEZEMBRO DE 1971
nária, realizada em 10 de dezembro
de 1971, resolve:

I — Aprovar a concessão da cola-
boração financeira do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico ao Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, destinada a
financiar as obras das barragens de
Amarópolis, no Rio Jacul (RS), e de
Bom Retiro (RS) bem como os,ser-
viços de dragagem e do derrocamen-
to do Rio Taquari (RS).

II	 Autorizar, em consequência,
o Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis a formalizar com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico, a operação referida no inciso
I. nos têrmos da alínea "o" do ar-
tigo 9.° da Lei n.° 4.213,-63, com a
redação alterada pelo art. 3.0 da Lei
n.° 4.985-66, observadas as disposi-
ções desta Resolução e mais as se-
guintes;

•

•
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9. Encargos:
1) Taxa de juros: 4% (quatro por

cento) ao ano;
ii) Comissão de Reserva de Crédito:

1% (um por cento) ao ano (0.S. nú-
mero 7-71, de 19.8.71);

I ill) Correção Monetária: O.R.T.N.
Observação: supletivamente, à falta

do índice de correção das Obrigações
do Tesouro, será utilizado o Indice
Geral de Preços por Atacado,. atual-
mente calculado pela Fundação Ge-
túlio Vargas, ou pela entidade que
porventura a substituir.

' 10. Prazos:
i) utilização: até 40	 (quarenta)

Meses;
ti) carência: 42 (quarenta e dois)

meses;
_amortização: '18 (setenta e oi-

to) meses.
11.- Forma de Utilização: em par.

cela (s) vinculada (s) à execução do
emprendimento a ser (em) liberadas
com base no "Plano de Execução do
Em preendimento". pelo Departamen-
to Operacional correspondente, o qual
poderá, ouvido o Diretor da área, mo-
dificar o esquema de utilização em
função do melhor andamento da exe-
cução e .da segurança do Banco, não
excedendo o prazo para a utilização
do crédito.

12. Forma de Amortização: em 79
(setenta e nove) prestações mensais

e sucessivas, vencendo-se a primeira
no dia 15 do mês imediatamente sub-
sequente ao término da carência, sen-'
do as 78 tsetenta e oito) primeiras
no valor de Cr$ 1.000.000PS (hum
milhão de cruzeiros) e a última no
valor de Cr$ 900.000,00 (novecentcs
mil cruzeiros).

13. Garantias-meios-de-pagam en-
to : reserva de meios de pagamento
através da vinculação de recursos do
Fundo Portuário Naci onal, nos têrrnos
dos artigos 2.° e 13 da Lei n.° 3421,
de 10.7.58, em que ficará sub-rogada,
automaticamente, a receita porven-
tura criada em sua substituição, no
montante de cada prestação vincenda,
Inclusive encargos, até final liqui-
dação de tôdas as obrigações contra-
tuais.

13 — Condições Especiais
.1. Declaração do Beneficiário de

conhecer e aceitar as praxes do
Banco, no que respeita à sistemática
de contrôle e acompanhamento da
execução do empreendimento, com-
prometendo-se a facilitar a atuação
dos fiscais do Banco e a exibir-lhes
os seus registros contábeis, legais. fi-
nanceiros, administrativos e técnicos.

2. Obrigação do Beneficiário de
reembolsar o Banco das despesas que
êste fôr obrigado a fazer, para in-
forrhar-se sôbre a situação da em-
prêsa. obras e/ou dos equipamentos.
quando as informações não forem
prestadas devidamente e no prazo
que o Banco estipular..

3. Obrigação do Beneficiário de
observar, no que couber, o que dis-
põe a Parte II do "Regulamento Ge-
ral fie Operações" do Banco, a qual
fará parte do contrato a ser cele-
brado.

4. O Banco levará a débito da Coo-
ta do - Fundo Portuário Nacional, nus
épocas próprias, os valores correspon-
dentes às amortizações e encargos do
presente financiamento, de acôrdo
com a autorização constante da cláu-
sula sétima do Convênio BNDE-
DNPVN.

5. compromisso do Beneficiário de
Inclu ir nas propostas , orçamentárias
para os exercícios de 1972 até 1671,
Inclusive, as dotações que forem ne-
cessárias ao complemento da sua
participação nos projetos de que tra-
ta a Condição Geral n.° 8.

Para utilização do crédito
6. Arquivamento de uma via do

oontrato nó Banco do Brasil S. A.
para os fins previstos na Condição
Especial n.° 4.

Para utilização 4a 2." até a 7.•
parcela

7. Comprovação pelo Beneficiário
de ter aplicado nos projetos, a partir
de 1.7.71, .recursos, em valores
acumulados, conforme abaixo:

Parcela	 Desembõlso acumulado
(Cr$" mil)

III — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos Vermos do dis-
posto no I 1.0. do art. 6.° da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniães; 10 de dezembro
de 1971. — II. A,raufo Góes — Ben-
jamin Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N.° 869.1-71 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 1971
Autoriza baixa e alienação de mate-

riais pertencentes ao DNPVN, sob
a responsabilidade da Oficina de
Manutenção de Tocantinópolis, da
9.• DR (GO). -
O Conselho Nacional de ;portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6.°, Inciso
B, alínea 26, da Lei n.° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963 tendo em vista o
que consta do Processo CDTPVN nú-
mero 285-71 e DNPVN n.° 12.493-71,
bem como o que ficou deliberado na
sua 869.° Reunião Ordinária, reali-
zada no dia 14 de dezembro de 1971,.
resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departarnento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a promover, a baixa
e alienação de materiais diversos,
pertencentes 49i acervo do DNPVN,
sob a responsabilidatle da "OMAT" —
Oficina de Manutenção de Tocanti

-nópolis, pertencente à jurisdição da
9.° Diretoria Regional, no Estado de
Goiás, nas condições constantes dos
oito Termos de Vistoria, datados de
26 de outubro de 1971. lavrados pela.
Comissão instituida pela Ordem de
Serviço n.° P-58-71, de 13.10.71, do
Diretor da 9.° Diretoria Regional.

II — Determinar que o produto da
alienação dos • materiais objeto desta
baixa reverta ao Fundo Portuário
Nacional.

Sala das Reuniões, 14 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes — Ben-
jamin Eurico Cruz.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO NO 98-71

5879 Reunião Ordinária — 26 de no-
vembro de 1971.

Processo n9 11-64-CFN.
Relator — Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende.
Proponente — Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.	 •
Assunto — Têrmo Final de Ajus-

te de Contas.	 -
O Conselho Ferroviário Nacional,

apôs a discussão do Parecer n9 105
de 1971-CFN, do Conselheiro-Relator
Henrique Vieira de Resende, resolveu,
por unanimidade, com abstenção do
voto do Conselheiro Jayme Brasilio de
Araújo, aprovar, com apoio na letra i
do artigo 89, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710, de 28 de
novembro de 1962, o Têrmo Final de
Ajuste de Contas a ser celebrado en-
tre o Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro e a firma J. Cardoso
de Almeida Sobrinho Engenharia e
Construções S. A., com o fim de re-

compor o contrato em suporte físico-
financeiro, em razão dos elementos
apurados em medição, final, relativa-
mente ao compromisso firmado em 17
de agõsto de 1965, para construção da
ligação ferroviária entre Jundiapeba
— Ribeirão Pires, no Estado de São
Paulo.

Sala das Reuniões, 26 de novembro
de 1971, ano 99 do Conselho. Confe-
rida e numerada.	 •

RESOLUÇÃO N 9 99-71
5879 Reunião Ordinária — 26 de

novembro de 1971.
Processo n9 '9-71-CFN.
Relator: Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende.
Proponente: Departamento 'Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Operação financeira a ser

efetuada entre o Departamento Na-
cional de Estradas de, Ferro e o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n 9 106
de 1971-CFN, do Conselheiro — Re-
lator Henrique Vieira de Resende, sô-
bre a operação de financiamento a
ser realizada entre o Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico e o
Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, nas condições propostas por
aquêle e acetas por éste. constantes do
Processo n9 12.821-67.-13NEF, subme-
tidos à apreciação dêste Colegiado, re-
solveu, por unanimidade; com apoio
na alínea i. do artigo 89, do Regu-
lamento que baixou com o Decreto
n9 1.710, de 28 de' novembro de 1962,
aprovar, nas bases ajustadas o finan-
ciamento de Cr$ 36.000 000,00 (trinta
e seis milhões de cruzeiros) ., destina-
do à execução dos'serviços ferroviários
entre-Itapeva e Ponta Grossa.

Saia das Reuniões, 26 de novem-
bro de 1971, ano 99 do Conselho. Con-
ferida e Numerada.

•
RESOLUÇÃO N9 100-71

5879 Reunião Ordinária — 26 de no-
vembro de 1971.

Processo n9 46-71-CFN.
Relator: Conselheiro Geraldo de

Moraes Mattos.
Proponente: Dpartamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Desapropriação da faixa da

Ligação Brasília — Pires do Rio.
-

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do ...jarecer n 9 107 de
1971-CFN, do Conseliieiro-Relator Ge-
raldo de Moraes Matos, resolveu, arn
unanimidade, manifestar-se favorável,
nos têrmos do artigo 25 e seus pará-
grafos da Lei n9 4.102, de 20-7-62, a
declaração de utiliclacie pública, para
efeito de desapropriação da faixa de
terreno e benfeitorias situados no tae-
cho compreendido entre Pires do Rio
(km 0) e a divisa do Distrito Federal
(km 202) com uma área total a de-
sapropriar da ordem de 12.780.564 m2
figurada nas plantas que se encon-
tram na Divisão de Obras do DNEF,
bem assim encaminhar a presente Re-
solução à consideração do Exmo. Se-
nhor Ministro dos Transportes para
o fim previsto no 1 9 do artigo 28
do Regulamento que baixou com o De-
creto n9 1:710, de 28-11-62.

Sala das Reuniões, 26 de novembro
de 1971, ano 9 9 do Conselho. •

Conferida e numerada.
RESOLUÇÃO NO 102-71

5879 Reunião Ordinária — 26 de no-
vembro de 1971.

Processo n9 62-66-CFN.
Relator: Conselheiro Henrique Viei-

ra de Resende.	 •
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Prorrogação do prazo do

Convênio celebrado entre o DNEF e
o Govêrno do Estado do Maranhão.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n9 109-71

CFN, do Conselheiro-Relator Henri-
que Vieira de Resende, resolveu, por
unanimidade, tomar conhecimento da
comunicação feita pelo Procurador-
Geral, através do Oficio n9 420-PJ, de
17-11-71, da prorrogação, por mais um
(1) ano, do prazo do contrato cele-
brado em 30-10-68, entre o Departa-
mento Nacional de Estradas de Fer-
ro e o Govêrno do Estado do Mara-
nhão, para aplicação da dotação de
Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) nas obras da
Variante de acesso ao Pôrto do Ita-
qui, na 1* Divisão Maranhão — Plaul,
do Sistema Regional Nordeste da....
RFFSA.

Sala das Reuniões, 26 de novembro
de 1971, ano 99 do Conselho.

Conferida e numerada.
RESOLUÇÃO NO 101-71

5879 Reunião -Ordinária — 26 de
novembr.o "de 1971.

Processo n9 6-69-CFN.
Relator: Conselheiro Henrique In- a

eira de Resende.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Têrmo Aditivo ao Ajuste

firmado em 12-3-89, com a firma Sa- •
bola Campos S. A. — Engenheiros
Empreiteiros.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n9 108 de
1971-CFN, do Conselheiro-Relator
Henrique Vieira de Resende, resolveu, .
por unanimidade, com apoio ha ali- '
neae i, do artigo 89, do Regulamento
que baixou, com o Decreto n9 1.710
de 28-11-62, aprovar o térmo aditivo
ao • contrato celebrado em 12 de mar- '.
ço de 1969, entre o Departamen to Na-
cional de Estradas de Ferro e a fir-
ma Saboia Campos S. A. Engenheiros
Empreiteiros, para execução dos ser-
viços de terraplenagem, obras de arte
corrente, complementação da infra-
estrutura, linhas telegráficas e cercas
marginais, no trecho Itapeva-Ponta
Grossa, km 39 e 46, nos Estados de
São Paulo e Paraná.

Sala das Reuniões, 26 de novembro
de 1971, ano 99 do Conselho.

Conferida e numerada.

2.n• .
3.° . 	
4." .
5.•
(i•
7." r

16.850
49.40
69.400
92.650

111.700
128.650

RESOLUÇÃO NO 104-71
588 Reunião Extraordinária — 26

de novembro de 1971.
Pi °cesso n9 44-71- CFN . •
Relator — Conselheiro Jayme Era-

silio de Araújo.
Proponente — Departamento 'Na-

cional de Estradas de Ferro.
•Assunto — Relatório da situação

dos investimentos nos diversos em-
preendimentos ferroviários relativos
ao 10 semestre de 1971.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Conselheiro-Re-
lator Jayme Brasílio de Araújo, re-
solveu, por unanimidade, tomar co-
nhecimento da comunicação feita pe-
lo Diretor-Geral através de ofício n9
132-DV, de 11.11.71, da posição dos
investimentos nos diversos empreen-
dimentos que estão sob a responsa-
biliciade do DNEF e referentes aos
trabalhos executados no primeiro se-
mestre do corrente ano, recomendan-
do, por proposta do Relator:

a — que os relatórios venham sem- •
pre acompanhados das fichas, memó-
rias explicativos e cronogramas de • '
modo a permitir um melhor acom-
panhamento dos trabalhos realizados .
e os prazos pré-fixados para a rea-
lização dos serviços; e

b — que a Diretoria Geral insista
funte. aos Distritos Ferroviários e
demais entidades delegadas; no sen-
tido de obter dados atualizados que
permitam o acompanhamento físico
e financeiro das obras, na conformi-
dade das instruções baixadas com a
Resolução n9 168-95-CFN.

Sala das Reuniões, 26 de novembre
Lie 1971, ano '99 do Conselho. Confe-



Assunto; Termo aditivo a ser ce-
lebrado entre o DNEF. e a firma
Construtora Fernando Scarpelli S.A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
116-CFN, do Conselheiro-Relator Hen-
rique Vieira :de Resende, resolveu, por
unanimidade, com apoio na alínea 1,
do artigo 89, do Regulamento que
baixou com o Decreto número 1.710.
de 28.11.62, aprovar o termo aditivo
ao contrato celebrado, em 6.3.69, en-
tre o Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro e a firma Constru-
tora Fernando Scarpelli S. A., para
execução dos serviços de terraplena-
gene obras de arte correntes, com-
piementação da infraestrutura, linhas
telegráficas e cercas marginais, no
trecho Itapeva - Ponta Grossa, en-

1
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tes.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após a discussão do parecer número
121-71-CFN, do Conselheiro-Rela.

RESOLUÇÃO N9 113-71
592e Reurdoo Extraordinária - 10

de dezembro de 1971.
Processo n9 85-64-CFN.
Relator: Conselheiro Hostillo Xa-

vier Ratton Filho. 	 .
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: N-1-DNEF - Lastro.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após a discussão do Parecer número
120-71-CFN, do Conselheiro Relator
Hostillo Xavier Ration Filho, decor-
rente -de resultado de dilivencia em
Parecer n9 74-70-CFN, do laesmo Re-
!ator, resolveu, por unanimidade, com
apoio no inciso V, da alínea a, (foliem
II, artigo 6

'
9 da Lei ree 4.102, de 20

de julho de 1962:
a - aprovar o texto para o Capitulo

Lastro das N-1-DNEF, Normas (le-
tais para o Projeto e Crnstruçáo de
Estradas de Ferro, apresentado pelo
Relator. ne seu Parecer número 120,
de 1971-CFN;

- recomendar seja determinado
ao GT - RNTEFB que complete os
dados técnicos solicitados no referida
parecer; e

c - recomendar, também; seja ini-
ciado estudo pelo GT - RNTEFB da
P-E4-72-DNEP' - Especificações de
Material para Lastro de Superestau-
tura Ferroviária.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1971, ano 99 do Conselho.

Conferida e numerada.
Edileuse Gonçalves Wanderley Sei

cretário-Executivo. - Eduardo /aos'
Filho, Presidente.	 •

RESOLUÇAO N9 115-71
.593e Reunião Extraordinária - 16

de dezembro de 1971.
Processo n9 85-64-CFN.
Relator; Conselheiro Hostillo Xa-

vier Ratton Filho.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro.
Assunto: Ni DNEF Dormen-

rida e numerada. - Edileuse G011-
Oves Wanderley, Secretário-Executi-
vo. - Eduardo Rios Filho, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO N9 105-71
589 Reunião Ordinária --e 3 de de-

zembro de 1971.
Processo n9 76-66-CFN.
Relatar: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro.
Asátinto: Termo aditivo ao ajuste

assinado entre o DNFae e a firma J.
Cardoso de Almeida Sobrinho Enge-
nharia e Construções ta A. - Li-
gação Itanguá	 Eng° Bley.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
112-71-CFN, do Conselheiro - Rela-
tor José de Souza Baptista, resolveu,
Por unanimidade, com apoio na ali-
nea 1. do artigo 89, do Regulamento
que baixou com o Decreto n9 1.710,
de 28.11.62, aprovar, o termo aditi-
vo que corrige o volume e valor con-
tratual, do ajuste firmado em 19.10,
de 1968, para a construção do trecho
ferroviário entre eS estacas 1.123 a
2.000, da locação da Variante Senta
Quitéria - Engenheiro Biey, eituado
entre as estacas 5.400 e 7.790 dó pro-
jeto da Ligação Itanguá -Engenhei-
r o Bley, localizando-se a estaca
7.700 em Ponta Grossa.

Sala das Reuniões, 3 de dezembro
de :971, ano 99 do Conselho. Confe-
rida e numerada.

RESOLUÇÃO N9 108-71
590 Reunião Extraordinária - 3 de

dezembro de 1971.
Processo n9 83-68-CFN.
Relator: Conselheiro Jayme Brasi-

do de Araújo.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro,
Assunto> Convento firmado entre o

Ministério doe Transportes e o Go-
verno*do Estado do Paraná.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
115-71-CFN, do Conselheiro-Relator
Jayme Brasília de Araújo, resolveu,
por unanimidade, tomar conhecimen-
to. através do oficio no 422-PJ, de

• 17.11.71, do Procurador Geral do
°NEP, do Convênio firmado entre o
Ministério dos Transportes e o Go-
Vemo do Estado do Paraná, visando
a construção, transferência do acervo
e indenização das obras da L-31, Apli-
carena - Ponta Grossa, naquele Es-
ladre em cujo instrumento figura o
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro como Interveniente.

Sala das Reuniões, 3 de dezembro
de 1971, ano 99 do Conselho. Confe-
rida e numerada.

RE-SOLUÇ O N9 109-71
59P Reunião Ordinária - 10 de de-

lembro de 1971.
Processo n9 6-69-CFN.
Relator: Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1971, ano 99 do Conselho.

Conferida e numerada.

RESOLUÇÃO No 111-71

591e Reunião Ordinária - 10 de de:
>ombro de 19'11.

Processo n9 2-71-CFN.
Relatar; Conselheiro Hosti g() Xa.

vier Ratton Filho.
Proponente: Departamento Nacioe

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Modificação no Projeto

e Orçamento do trecho Ferroviário
Itapeva-Ponta Grossa.

O Conselho Ferroviário Net:1.°nel,
após a discussão do Parecer número
118-71-CFN, do Conselheiro-Relator
Rutílio Xavier Ratton Filho, resol-
veu, por unanimidade, com apoio no
artigo 19, do Decreto-lei n9 185, de
23 de fevereiro de 1967, aprovar o
Projeto de Engenharia do trecho fer-
arvietrlo Itapeva-Ponta Grossa, apre-
sentado pelo Procurador-Geral do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, com as modificações pro-
postas pelo Relator no Parecer si.
multado, bem como o Orçamente
para o referido Projeto, no total de
Cr$' 216.769.065,55 (duzentos e de-
zesseis milhões setecentos e sessenta
e nove mil sessenta e cinco cruzei-
ros e cinqüenta e cinco centavos), em
substituição aos Projeto e Orçamen-
to aprovados pela Resolução numero
20-71-CFN, de 24.3.71, devendo, em
conseqüência, ser reduzido o valor
cor.Uatual, consignado no aditivo as-
s,nado entre o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro e a firma
el. Cardoso de Almeida Sobrinho -
Engenharia e Construções S. A.,
aprovado pela Resolução n9 105-71-
CFN. de 5.12.71, (para Cr$ ....
67.762.000,00 (sessenta e sete milhões
setecentos e sessenta e dois -mil cru-
zeiros), procedendo-se, pelos meios
adequados, a necessária modificação
no referido aditivo.

Sala das Reuniões, 10 de dezembro
de 1971, ano 9° do Conselho.

Conferida e numerada.
Edileuse Gonçalves Wanderley Se-

cretário-Executivo. - Eduardo Rios
Filho, presidente.

tor Hostilio Xavier Ratton Filho, de-
corrente de resultado de cliligenela
em parecer número 48-71;CFN,
mesmo Relatoraetolveu, por unani-
midade, com apoio no inc isVo, da •
alínea o, do item II, artigo 6e, da Lei
n9 4.102, de 20.7.62:

a - aprovar o texto para o Capi-
tulo Dormentes das NI DNEF, Nor-
ma. Gerais para Projeto e Constru-
ção de Estrada de Ferro, apresentauo
pele Relator no seu parecer número
121-71-CFN; e

b - recomendar que o texto e par-
te do texto constituídos, respectiva-
mente, nas subseções 4.2.9 e 4.2.10,
do Projeto apresentado pela Direto-
ria Geral do DNEF, sejam incorpo-
rados, onde couber, na E3-70 - es-
pecificação para Dormentes de Ma-
deira.

Sala das Reuniões, 16 de dezembro
de 1971, ano 99 do Conselho.

Conferida e numerada.
Echleuse Gonçalves Wanderley Se-

cretário-Executivo. - Eduardo Ruis
Filho, Presidente.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA.

MERCANTE

PORTARIA DE 7 DE DEZEMBRO
E.E.1971 •

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,
item , 10.1, letra "1" do Reg,mento
Interno

N9 307.- Fte.solve nomear de acôr-
de com o artigo 12, item I, de Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
do ex-Cornbatente Orlando Fontes,
para exercer o cargg. da classe 8-A,
da Série de Classe de Motorista. ...
CT-401 - do Geeadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Superinten-
dência, tendo PM vista a autorineão
do Exmo..Sr. Presidente da Repú-
blica exarada na Exposieão de Mo-
tivos n9 8ee, de 8 de outubro de 1971.
_... Carlos Cordefro de Meio, Supe-
rintendente.

PORTARIAS SUNAB DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971-

O Superintendente da Super i nten-
dência Nacional do Abastecimenro
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 1°. item II, do De-
creto n° 51.877, de 4.4.63, resolve:

N° 978 - Designar Jorge Mascare-
nhas, para exercer os encargos de As-
sistente da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta •~men-
tendência no Estado do Rio de Jae
neiro, na vaga decorrente da dispen-
sa de Mário Augusto Lassance Pie
menta, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n° 155, de....
12.11.64, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pele
Portaria SUPER n° 283, de 1°.4.68,
ficando, em conseqüencia, dispensado
dos de Assistente da CADEP da mes-
ma Delegacia, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUNAB n° 475,
de 16.6.71. publicada no Diário Ofi-
cial da União de 30 seguinte.

N° 979 - Designar Mário Augusto
Lassance Pimenta, para exercer os
encargos de Assessor do Diretor da
Campanha em Defesa da Economia
Popular - CADEP - no Estado do
Rio de Janeiro, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Portaria SUPER
n° 499, de 19.4.68. alterada pela Por-
taria SUNAB rr° 892, de 23.11.71, fi-
cando, em conseqüência, dispensado
de Assistente da Divisão de Estudoe
e Pesquisas da mesma Deleeacia, pa-
ra os quais foi designado pela Porta.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUNAB N° 968, DE 27

DE DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNA13). no uso das atribuições que
lhe confere e Art. 1', item II, do De-
creto ir 51.877, de 4.4.63, resolve:

Dispensar Osny Barbeio, dos en-
cergos ,de Substituto do Delegado da
reelegacia desta Superintendência no
Estado de Santa Catarina, para to
quais foi designado pela Portaria..
SUNAB n° 786, de 8.10.71, publicada-
no Mario Oficial da Unido de 15 se-
guinte.
PORTARIA SUNAB N° 977, DE 30

DE DEZEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 1°, item II, do De-
creto n° 51.877, de 4.4.63, resolve:

Dispensar a pedido, a partir de 31
de dezembro de 1971, Benedito Men
des de .Almeida, dos encargos de Di-
retor da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta Superin-
tendência no Estado de São Paulo,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUNAB n° 90, de 8.2.71, pu-
blicada no Didrio Oficial da União
de 17.2.71.

tre os lern 56 e 63, do Tronco Sul nos
Estados de São Paulo e Paraná.

Balo, das Reuniões, 10 de dezembro
de 1971, ano 99 do Conselho.* Confe-
rida e numerada.

RESOLUÇÃO No 110-71

591e Reunião Ordinária - 10 de
dezembro de 1971.

Processo 219 62-66-CFN.
Relator: Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro.
Assunto:. Termo aditivo celebrado

entre o DNEF e O Governo do Estado
do Maranhão.

O Conselho Ferroviário Nacional
apó.s a discussão do parecer número
117-71-CFN, do Conselheiro-Relator
Henrique Vieira de Resende, resolveu
por unanimidade, com apoio na alí-
nea 1, do artigo 8

'
9 do Regulamento

que baixou com o Decreto n9 1.710,
de 28,11.62, aprovar o termo aditi-
vo ao Convênio celebrado em 30.10,
do 1968. entre o Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro e o Go-
verno do Estado do Maranhão para
aplicação da dotação de Cr$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros) do Orça-
mento Geral do DNEF para 1971, nas
obrae da Variante de Acesso ao Pôr-
to de Itaqui, na le Divisão Maranhão
- Piauí, do Sistema Regional Nor-
deste, da RFF'SA, elevando-se, em
coreseergencia, o valor do Convento
para Cr$ 4.024.202,75 (quatro milhões
e unte e quatro mil duzentos e dois
cruzeiros e sete nta e cinco centa-
vos.

MINISTÉRIO DA'
AGRIICULTURA
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PORTARIAS DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII- do artigo 3' da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outubro
de 1962, combinado com o artigo 24,
do Decreto n° 68.440, de 29 de mar-
ço de 1971, resolve

Na 786 - Nos têrmos do artigo 6°
do Decreto Lei n° 221, de 28.2.67.,
combinado com o artigo 13 da Por-
taria n° 122, de 10.4.69, conceder
inscrição a Embarcação Pesqúeira
"Hercuies II", de propriedade-da fir-
ma Indústria Pesqueira "Comércio,
Pesca e• Exportação Ltda. - 	
COPEX", estabelecida à Avenida. Vi-
cente de Castro vis, Fortaleza, Cea-
rá e, conseqüentemente, autorização
para o exercido de suas atividades
pesqueiras.

N° 787 - Nos têrmos do artigo 6°
do Decreto-Lei n° 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 13, da Por-
taria n° 122, de 10.4.69, conceder
Inscrição a Embarcação Pesqueiro
"São Mateus", de propriedade da fir-
rna Armadora de Pesca, Pescado Nor-
deste Ltda., estabelecida no Cais de
Santa Rita n 9 567, Recife, Estado da
Pernambuco e, conseqüentemente, aia
torização • para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N° 788 - Nos têrmos do artigo 60
do Decreto-Lei n° 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 13, da Por-
taria n° 122, de 10.4.69, conceder ins-
crição a Embarcação Pesqueira "Rã •
pesca V", de propriedade da firma
Armadora de Pesca. Pescado Nordes-
to Ltda., estabelecida no Cais de
Santa Rita n° 567, Recife, Pernam-
buco e, conseqüentemente, autoriza-
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.	 •

N° 789 - Nos têrmos' do artigo (Sa
do Decreto-Lei n° 221. de 28.2.67
combinado com o artigo 13, da Por
tarja n° 122, de 10.4.69, conceder
inscrição a Embarcação Pesqueira
"João XXIII", de propriedade do Aro

mador al.e Pesca Sr. Vicente Souza.
darnielhado à Avenida Almirante
Carroso n° 501, Fortalexa, Estado do
Geará e, conseqüentemente, autoriza-
0,0 para o exercido de suas ativida-
des pesqueiras.

PORTARIA N° 790, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XLII, do artigo 30, 'da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outubro
de 1962, combinado com os artigos 3°
e 24, do Decreto n° 68.440, de 29 de
março de 1971, resolve

Designar o Sr. Roberto "Lippmann
para exercer o encargo de Chefe do
Setor de Administração da Delegacia
Regional da SUDEPE em Raiai, San-
ta Catarina, atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista no Decreto n° 	
58.083, de 23 de março de J.966.
João Cláudio Dantas Campos.	 •

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia Brasileira de
Armazenamento- CIBRAZEM,
realizada no dia 5 (cinco) de janei-
ro de 1972 (mil novecentos e se-
tenta e dois), em primeira convo-
caça°.
Aos cinco dias do mês de janeiro

do ano de mil novecentos e setenta
e dois (1972), às 10 (dez) horas, em
$ua sede, no Setor Comercial Sul,
Cdificio Gilberto Salomão, 13 9 andar,
nesta Capital Federal, presente a to-
talidade do capital societário, confor-
me se evidencia pelo Livro de Pre-
sença dos Acionistas, na pessoa do
Senhor General Glauco Carvalho,
Superintendente da Superintendência
Nadonal do Abastecimento, represen-
tante único da União Federal, na
forma consignada no artigo 28 do
Estatuto da Comeanhia, realiztu-se
a Assembléia Geral Extraordinária,
em primeira convocação, da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento -
CIBRAZEM, de conformidade com o
Edital de convocação publicado no
ahario Oficial da União e no "Cor-
rer Braziliense",.respectivamente nus
dias 22, 23 e 27 e 22. 23 e 24 de de-
zembro do ano de 1971 (mil novecen-
tos e setenta e um). assim redigido:
"Companhia Brasileira de Armazena-
mento, C.0.C. --• MF - kúmero
32.121.088-001, Assembléia Geral Ex-

aardinária - 19 convocação - Fi-
cam convidados os acionistas da Com-
panhia Brasileira de Armazenamento

CIBRAZEM, a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia
5 (cinco) de janeiro de 1972, às 10
(dez) horas, no S.C.S. Edifício Gil-
berto Salomão, 139 andar, nesta Ca-
pital para tratar da seguinte ordem
do Dia; a) substituição da Diretoria;
b) outros assuntos de interêsse da
Companhia. - Brasília, vinte e um
de dezembro de 1971 - Manoel José
de Medeiros Diretor Presidente".
Nos têrmos do artigo vinte e nove
dos Estatutos Sociais, assumiu a pre-
sidência da Mesa o Senhor Manoel
José de Medeiros. Diretor-Presidente,
que convidou o Senhor José de Al-
cântara Barboaa. para' servir de Se-
cretário. Instalada, assim, a Assem-
bléia Geral Extraordinária, em pri-
meira convocação. declarou o Senhor
Presidente da Mesa, ao iniciar os tra-
balhos, Que a finalidade da reunião
Eatraordinária era a de proceder à
sua substituição no cargo de Diretor
Presidente da Emprêsa. Em prosse-,
guimento e por indicarão do Senhor
General Glauco Carvalho, represen-
tante da União Federal, represen-
tando, por sua vez, a totalidade do
capital social, verificou-se a apro-
vp ção do nome do Senhor Doutor
José Cassiano Gomes dos Reis Jú-
nior, brasileiro, casado, engenheiro
agrônomo, portador da carteira de
identidade número 1.867.773, expedi-
da pela Secretaria de Segurança de

São Paulo e cartão de identificação
de contribuinte número 010658668,
com domicilio' efetivo nesta Capital
Federal, para ocupar o cargo de Di-
retor Presidente, com mandato a ter-
minar no dia 30 de outubro de 1973,
ficando, ainda, aprovado- que o Di-
retor Presidente recém-eleito per-
ceberá a remuneração atualmente em
vigor fixada pela Assembléia Geral
Ordinária, realizada a 30 de abril de
1971. E, nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente da Mesa, sus-
pendeu a Sessão para a lavratura da
presente Ata em livro próprio, o que
foi feito. Reaberta a Sessão, foi es-
ta lida, em voz alta, pelo Secretário

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO
DE 1972 .

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 954 - Dispensar Dr. César Af-
fonso Nascimento Pinheiro das atri-
buições de Assessor-Chefe da Tabela
de Gratificação de Representação de
Gabinete.

N9 955 -- Nomear Dr. César Anon-
a() Nascimento Pinheiro para exercer,
em comissão, o cargo de Diretor do
Colégio Agrícola Nilo Peçanha, inte-
grante da Faculdade de Educação do
Centro de Estudos Sociais Apricaaos.
- Jorge Entinanuel Ferreira Ba,bosa.

PORTARIA N9 956, DE 5 DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando que o Regimento Ge-
ral da Universidade ainda se encon-
tra em fase de . elaboração;

Considerando que a implantaçáo
Reforma AdministratT va implica tia
necessidade de reestruturação dos ór-
gãos desta Universidade;

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO D'a 59, DE 10.12.1971
O Conselho Federal de Medicina

Veterinária, com base no Art. 22, ali.
sea "1", do Decreto n9 64.704, de
17.6,1969, resolve:
I -- E' privativo do médico vete-

rinário atestar a sanidade J o óbito
dos animais, assim como a sanidade
doa produtos de origem animal.

II - E' privativo do médico vete-
rinário atestar a vacinação, bem as-
sim a aplicação de qualquer produto
que vise a protrção sanitária dos ani-
mais.

§ 19 A vacinação e a aplicação de
qualquer proauta em animal só pode
ser feita sob a orientação e o con-
trôle de médico veterinário.

§ 29 O atestado de vacinação ou de
aplicação de qualquer produto em ani-
mal só pode ser assinado após a con-
clusão do trabalho.

§ 39 . O atestado de vacinação ou
de aplicação de qnalquer produto em
animal, além das informações que
permitam a identificação do animal,

da 'Mesa; Senhor José de Alcântara
Barbosa • e aprovada sem discussão,
tal qual está redigida, pelo que vai
assinada pelo Senhor Presidente da
Mesa, por mim, Secretário, que a es-
crevi e pelo representante da União
Federal, General Glauco Carvalho,
na forma Prevista no Art. 28 dos
Estatutos da Companhia. - Brasília,
b de janeiro de 1972. E' a presente
cópia fiel e autêntica extraída do Li-
vro de Atas de Assembléia Geral da
Companhia Brasileira de Armazena-
mento - CIBRAZEM. Brasília, 5 de'
janeiro de 1972. - Teresa Cristina
Nogueira Pinto. •
(N9 49.988 - 7.1.72 - Cr$ 57,00)

Considerando que • tal reestrutura-
çâo demanda estudos mais detaihaa
dos;

Considerando que o cargo de Dire-
tor do Colégio Agricoia Nilo Peça-
nha exige de seu ocupante uma dedi-
cação em maior número de hcaas que
as do expediente normal, resolve.

Detelaninar que o Dr. César Aflor-
ar Nascimento Pinheiro exerça assuas
atribuições, como Diretor do jolégio
Agrícola Nilo Peçanha, em regime de
40 (quarenta) horas semanais, fixan-
do-lhe a gratificação mensal de 90%
(noventa por' cento) sôbre a retri-
buição do respectivo cargo. - Jorge
Enimanuel Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA N9 689, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1971

- O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 3 9 do Decreto núme-
ro 48.944, de 14 de setembro de 1960,
resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 21
de oiltubro do corrente ano, nos tér-
mos do art. 75, item I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. Deus-
dedith Otaviano Silva, Auxiliar de
Portaria, nível 8-B, do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, lotado
nesta Reitoria. - Walter de Moura
Cantidio.

a data e o leal em que se proces-
sou, deve conter o nome do fabrican-
te, o número da partida, a data da
sua validade, a dose e via utilizada
na sua aplicação. - Ivo Torturena,
CFMV - N9 0001. Presidente - Her-
menegildo Bastos de Cantpos, CFMV
- N9 0002, Secretário-Geral.

RESOLUÇÃO N9 60, DE 10.12.1971
O Conselho Pearei de Medicina

Veterinária, com base no Art.,39,
nea "n"

'
 da Resolução n9 4, de ..

28.7.1969, e considerando a possibi-
&Jade dos delegaaos efetivos dos Con-
selhos r'aalonais desejarem eleger pa-.
ra um dos .aos da Diretoria Exe-
cutiva ao CFMal destacado profissio-
nal não residente no Distrito Federal,
resolve:

I -- Autorizas' o aluguel de apar-
tamento • mobiliado em Brasília para
residência de medico veterinário elei-
to para acupar um dos cargos da Di-
retoria Executiva, d-: - CFMV. previs-
tos no Art. 13 da Lei n 9 5.517. de 23
de out.. de 1966, quando não exer-
ça sua atividade profissional no Dis-
trito Federal e não possua domicilio
nesta unidade da federação.

ria SUNAB nq 271, de 30.3.70, publi-
cada no ,Diário Oficial da União ae
4.e.70. - Glauco Carvalho.
PORTARIA N° 64 SUPER, DE 30

DE DEZEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usando as atribuições que
lhe confere o art. 1° do Decreto....
n° 60.450, de 13 de março de 1967,
re solve:

Art. 1° Revogar a Portaria SUPER
Ti' 10, de 27 de janeiro de 1969, pu-
blicacia no Diário Oficial da União
de 10 de fevereiro de 1969.

Art. 2" A presente Portaria entra-
ra em vigor na data da saa publica.
çao no Diário Oficial da União, re-
vogadas as disposições em contrário.
- Glauco Carvalho.
PORTARIA SUNAB No 3, DE 3 DE

JANEIRO DE 1072
aa O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. la item

do Decreto n° 51.887, de 4.4.63,
resolve:

Designar Nabel Esteves de Albu-
querque, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de Alagoas,
na vaga decorrente da dispensa de
Jose Wilson Melo Nascimento, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução no 155, de 12.11.64, do ex-
tinto Conselho Deliberativo desta Su-
perintendência, alterada pela Porta-
ria SUPER n° 283,. de 1°.4.68. • -
Glauco Carvalho.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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ou por procurador habilitado nos au-
tos, após o que se retirarão do recin

-to, a fim de proceder ao julgamen-
to.

Art. 58. Encerrados os debates sô-
bre a matéria em julgamento, o Pre-
sidente colherá as decisões dos mem-
bros do Conselha, tomadas as votações
na seguime ordem:

a) nulidades arguidas peias Rela-
tor, pelo Revisor ou por qualquer
Conselheiro;

b) conversão do julgamento em di-
ligência; e,

c) decisão do mérito, consideran-
do-se sucessivamente os pareceres do
Relator, e do Revisor, abem como as
proposições ds outros Conselheiros.

1 19 Tanto na comunicação direta,
como na publicação do acórdão, de-
verá ser declarado o direito de recurso
da imposição da qualquer penalidade,
nos têrmos do artigo 33, § 49, da Lei
n9 5.517, de 23.10.1968.

29 A apelacáo será interposta em
2 (duas) vias, abrindo-se "vista" ao
recorrido, pelo prazo de 10 (dez) dias,
para se pronunciar sôbre o •recurso.

1 39 Recebi da a apelação, na for-
ma do parágrafo anterior, o Pre-
sidente a encaminhará ao CFMV, para
da mesma conhecer, na forra& do ar-
tigo 16, letra "d", da Lei n9 5.517,
de 23.10.1968.

Art. 60. Das decisões do Conselho,
que transitarem em julgamento sem
recurso ao ClaMV. cabe pedido de re-
consideração ao rróprio Conselho Re_
gional, .Lo prazo de 30 (trinta) dias.
- Ivo Torturelia, CFMV - N9 0001
- Presidente - Hermenegildo Bastos
de Campos, CFMV - N 9 0002 - Se-
cret á rio-Geral.
RESOLUÇÃO N° 63, DE _10.12.1971

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, com base no Art. 3°, alí-
nea "n", da Resolução n° 4, de....
28.7.1969, resolve

Recomendar aos Conselhos Regio-
nais a criação de "Comissão Especial
de Combate ao Charlatanismo", para

1 19 Caso o beneficiário desta Re-
it:atiça° tcassafira sua atividade pro-
fissional para o Distrito Federal, O
CFIVIV fica, desobrigado do compro-
misso aqui previsto.

§ 2 O compromisso do CFMV
as ao beneficio previsto nesta Reso-
anão cessará se o beneficiário se afas-
tar do cargo para o qual foi .eleito.

II - Para fins de inscrição de
chapa para eleição dos membros do
CFMV, contendo candidato a cargo
na Diretoria Executiva não residente
no Distrito Federal, êste candidato
deve assinar declaração comprome-
tendo-se a transferir sua residência
para a Capital da República antes
da posse no cargo para o qual tenha
sido eleito. -- Ivo Torturella, CFMV
- N9 0001, Presidente - Hermene-
gildo Bastos de Campos, CFMv - N9
0002, Secretário-Geral.
RESOLUÇÃO N9 61, DE 10.12.1971

O Conselho Federal de Medicina ve-
terinária, com base no Art. 22, alí-
nea "f", do Decreto- n9 64.704, de
17.6.1969, resolve:

Aprovar a formalização de convê-
nio de cooperação entre a Coordena-
dona de Saúde da Comuninade do
Estado de "São Paulo e o CRMV-4,
obetivando o contrôle e a fiscaliza-
ção do receituário médico-veterinário
de tóxicos e entorpecentes, propiciada
pela colaboração" médico-veterinária
da Divisão do Exercício Profissional
da supracitada coordenadora. -
Ivo Torturella, CFMV - N9 0001 -
Presidente - Hermenegildo Bastos de
Campos, CFMV - N 9 0002 - Secre-
tário-Geral; •
RaZOLUÇA0 N 9 62, DE. 10.12.1971

O Conselho Federal de Medicina Ve-
de junho de 1969, e no Art. 3 9, alí-
nea "1" do Decreto n9 64.704, de 17
de unha de 1959, e no Art. 3 9, alí-
nea "b", da Resolução n9 4, de 28 de
ulho de 1969, e considerando a pro-
posição do CRMV-1, comforme Pro-

	

cesso CFMV	 n9 222-71, resolve:
Aprovar as alterações dos artigos

n9s 45, 46, 47, 50, 53, 55, 56, 58 e 60
do Regimento Interno do CRMV-1,
baixado pela Resolução n9 11-69, do
CFMV os quais passam a ter a se-
guinte redação:

	

Art. 45 a- 	•
1 19 O processo, devidamente au-

tuado, será entregue pelo Presidente
a um Conseiheiro Instrutor, por êle
designado ,na Sessão Plenária.

1 V Em casas especiais, em que o
cumprimento do disposto no parágrafo
anterior possa prejudicar a boa ins-
trução do processo, o Presidente po-
derá antecipar a designação do Con-
selheiro Instrutor.

providenciar o seu comparecimento na
data e hora mareada, assira como cor-
rerão por conta dos requerentes as
despesas oriunaas de realização das
provas solicitadas,

Art. 53. Tanto ao denunciante co-
mo ao acusado, será facultada a re-
presentação por advogados.

Art. 55. Esgotado o prazo da con-
testação, juntaaas ou não a defesa
e satisfeita.s, se fôr o caso, az pro-
vas requeridas pelo acusado, o Con-
selheiro'Instrator elaborara relatório
dos trabalhos,

19 O relatório deve se restringir
h exposição eos trabalhos realizados,
destacando as circunstâncias que as
envolveram e o seu histórico, sem en-
tretanto, opinar sôbre o mérito do
Processo.

1 V Concluído o relatório do Con-
selheiro Instrutor, o Presidente de-
signará Relator, qus emitirá parecer
dentro de 10 (dez) dias.

Art. 56. O parecer do Relator deve
constar de unta parte expositiva, que
informara, sua!• aaa -ate, de como
passaram os fatos, com explicita re-
ferência, se possível, à hora, dia e lo-
cal em que ocorreram, com a indica-
ção sumária 'as provas colhidas, e de
uma parte conclusiva, que apreciará
o valor da prova obtida e, se concluir
pela transgressão de ética, opinará
quanto à penalidade cabível, citando
os artigos do Código de Deontologia
Veterinária.

1 19 O parecer dc Relator será dado
a conhecer tão sbmente na Sessão
Plenária de julgamento.

1 29 Receaido o parecer do Rela-
tor, o Presidente mandará incluir o
processo na pauta da próxima sessão,
a fim de ser designado dia e hora
para jl1loa. i sssras sicando-se as
partes, com antecedência mínima de
5 (cinco) dias.

1 39 E' assegurado às partes o di-
reito de comparecer à sessão de jul-
gamento (Lei n9 5.517, de 23.10.1968,
art. 33, § 39 podendo as mesmas
fazer sustentaçla oral, pessoalmente

estudar o problema do exercício ilea
gal da medicina veterinária e elaboa
rar plano de ação, no prazo de 60'
(sessenta) dias, com vistas ao CFMV,
para exame na primeira Sessão Ple-
nária de 1972. - Ivo Torturella,,
CFMV n° 0001, Presidente. - Herme-.1
negildo Bastos de Campos, CFMV...al
n° 0002, Secretário-Geral.
RESOLUÇAO N° 64, DE 10.12.1971

Os Conselho Federal de Medicina
Veterinária, com base no Art. 22, ali.
nea "f", do Decreto n° 64.704, Cle
17.6.1969, resolve:

Alterar os itens VII e IX da Reses-, ,•
lução n° 10-60, do CFMV, os quais
passam a ter a seguinte redação:

Item VII - Para o exercício dá
atividade profissional em áreas sob a,
jurisdição, de mais de um Conselho
Regional por tempo superior a noa .
venta (90) dias, deverá o médico ve-
terinário, já inscrito no CRVM sob
cuja jurisdição exerce sua atividade
profissional principal, requerer ins-
crição também do CRMV onde exera
cera atividade profissional considera.
da secundária.

Parágrafo único. A inscrição • ses
cundária será comprovada mediante
certificado automaticamente expedi-
do pelo CRMV.

Item IX --- A inscrição secundária
será concedida mediante o pagamena
to da taxa de inscrição, sendo o pros.
fissional dispensado do pagamento de .
anuidade ao segundo Conselho. -a
Ivo Torture lia, CFMV n° 0001, Prea
sidente. - Hermenegildo Bastos da
Campos, CFMV n° 0002,• Secretário.
Geral.
RESOLUÇAO N° 65, DE 10.12.1971
-• O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, com base no Art. 22,
alínea "f", do Decreto n° 64.104, de
17.6.1969,_ e considerando:

a) que o mandato dos Membros do
RGrMV termina a 26 de fevereiro p.
futuro;	 - •

b) que os Presidentes do CRMVs,
delegados para eleição dos membros
do CFMV, devem se reunir anuais
mente na primeira quinzena de fe-
vereiro,' de acôrdo com a Resolução
n° 34, de 17.12.1970;

c) que o aproveitamento da mus
nião anual dos Presidentes dos ...s
CRMVs para a eleição dos mernbroa
do CFMV trará vantagens de ardem
funcional e financeira, respectiva-
mente, para os Presidentes dos 	
CRMVa e para a Autarquia; e,

d) que o prazo mínimo de irinta
(30) dias " de separação entre a elei-
ção e o término do mandato dos
membros do CFMV, estabelecido pe-
ia Resolução n° 4, de 28.7.1969, im-
pede o vontajoso aproveitamento da
reunião anual . dos Presidentes dos

•CR1V1Vs para a renovação do Conse-
lho Federal, resolve:

Modificar a redação do Art. 14 do
Regimento Interno do CFMV, oaixas
do pela Resolução n° 4, de 28: 7-1969,
que passa á ter o seguinte enuncia-
do:

Art. 14.. A data da eleição dos
membros do CFMV será mareada
pelo Presidente do Conselho e somu-
nicada aos delegados eleitores com
antecedência mínima de sessenta
(60) dias. - It 7 o Torturclla, aFMV
n° 0001, Presidente. - Hermenegilda
Bastos de Campos,_. CFMV n° 0002,
Secretário-Geral. - 	 -
RESOLUÇÃO N° 66, 'DE 10.12.1971

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, com	 base no Art. 30. a
alínea "n", da Resolução n° 4, de 28 •
de julho de. 1969, resolve:

Homologar a concessão do auxílio
financeiro cie mil e quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 1.500,00), feito pelo Pre-
sidente do CFMV à Sociedade de Me-
dicina Veterinária do Distrito Fe-
deral, para a realização da festa
anual de confraternização natalina
'das famílias dos médicos veteriná-
rios de Brasília. - Ivo Torturellla,
CFMV n° 0001, Presidente. - Her-
menegildo Bastos de Campos, OFIVIV
re 0002, Secretário-Geral.	 -

....011•n•

PARTIDOS POLÍTICOS
Lei Orgânica

(ALTERAÇÃO)

Lei ne 5.697 - 'de 27-8-1971

DIVULGAÇÃO 1\19 1.171;

. PREÇO", Cr$ 0,50

A VENDAI

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves,

Agencia It Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ' Reembólso Postal

Em Brasília
•

Ne sede do D.!.

Art. 46. O Cunselheiro Instrutor
ordenará as providências que enten-
der cabíveis ao caso, tomando o de-
poimento uas àv-2.4, caiando as tes-
temunhas arroladas e as referidas,
realizando ara.. uer diligências que
julgar necessárias, inclusive perícias
e demais provas hábeis.

Art. 47. Para a desempenho de suas
atribuições, o Conselheiro Instrutor
disporá do preze máximo dé 60 (ses-
senta) dias, prorrogáveis pelo Plená-
rio mediante solicitação do Presiden-
te do Conselho.

Art. 50. O Conselheiro Instrutor,
se ,ulga: ?.3necnsãrias as providên-
cias contidas no artigo 46, intimará,
desde logo, o denunciado, pessoa fí-
sica ou jurídica, para, no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da
Intimação, 9,presentar a defesa, acom-
panhando-a das alegações e documen-
tos que julgar necessários.
,• 1 19 	

S, V Será permitido às partes, quan-
do do. oferecirriento da denúncia ou
apresentação de defesa, arrolar tes-
temunhas, até 5 (cinco), bem assim
ar/ iC 4 tfr• quaisquer provas
permitidas em direito.

39 A apresentação das testemu-
nhas arroladas pelas partes ficará .11
cargo das mesmas, competindo-lhes



A Junta Interventora no Conselho
rederal de Técnicos de Administração,
designada pela Peitaria Ministerial
n9 3.200, de 16 de junho de 1971. pu-
blicada no Diário Oficia/ de 29 subse-
qüente, no uso das atribuiçbes que
lhe aão conferidas pela Lei ne, 4.769,
de 9 de setembro de 1965, reçrulamen-
tecla pelo Decreto n9 61.934, de 22
de dezembro de 1967 resolve homo-
logar:

RESOLUÇÃO N9 113-71
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficiai de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n 9 61.934,

4. Claude Machline
2. Jose Luiz Bicudo Paranhos
i3. Alberto Valeixo
4. Renato Ferreira, Leite
fb. Lmillo Bacchi
,s. Jose Antonio da Rocha Costa Neto
7. Miguel Gonaez Campodarve
6. Antonio Moreira de Paiva Vidual
9. José Carmine Matheus

10. João Reimberg
11, Antonio Giarapietro Trinchera
12. Francisco Xavier Ribeiro da Luz
13. Durval Gomes Pinto
34. Yue Peh Loh
15. Hypolitas Barauska.s Filho
16. Jçse De Franco
17 , Luiz Duprat Figueiredo
18. Sergio paspanao
19. Alfredo Luiz Penteado
20. Nelson Adalberto Canepa
21. Osmar Valentim

'22. Luiz Gonzaga Holland
23. Alberto Villac
24. AlSert,o Borges de Lima

lo Filho
23. José Ernigdio Zoppi
26. João Batista Guilger
27. Celso Maria de Mello Pup0
28. João 'Walter Devidé
29. Prank Alexander Ford
30. Linneo Brenn Borges
31, José Fadlalia Chedid
32. Juracy Magro Silva
33. Meyer StilMan .-
34. Rubens de Camarog Vidigal •
35. Nieolau Miguel Felippe Taranto
36, Diego Aciiolpho Nunes de Gaspar
37: Henrique Bonfiglioll
38. Antonio Augusto de Oliveira
39. João Jayme Juvenal Ricel Ayres
40. Francisco Bernaudo
41. Carlos Vyborny
42. José Gomes Pereira
43. José Maria Pinto Zilli
44. Laercio Gullger 	 •
45. Oswaldo Erbetts.
46. Joào Ribalta •Nunes
47. Nelson de Figueiredo Barretto
48. Remo Niglio
49. Waldemar Rodrigues Bello
50. Artur Kotujansky
51. Hélio Márcio Arruda
62. Oswaldo Taveres Moreira
63. Estevão Diamant
54. Roberto Nascimento
55. Klaus Gustav Schaffer
56. Luiz. Natali
57. Vicentino Claro Cassiano
58. Antonio Magalhães Bastos Junior
69. Oswaldo Fernandes

Brasília, 17 de novembro de 1971.
e•-• Wilson de Souza Aguiar, Presiden-
te da Junta Interventora - Portaria
ZvITPS 3.200-71.

RESOLUÇÃO NO 109-71
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A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n9 NITPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficia/ de
29 subseqüente, no uso das atribuições
Que lhe são conferidas nela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n 9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve ho-
mologar:

- Nos termos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adminis-
tração, oriundo da 89 Região (São
Paulo - Mato Grosso).

1. Juvenal Martins Freitas
Brasília, 19 de novembro de 1971. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora -- Portaria
MTPS 3.200-71.

-17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24,
25.
26.

Brasília, 17 de novembro de 1971.
- Wílson de Souza Aguiar, Presidente
da, Junta Interventora L- Portaria
MTPS 3.200-71.

27.
28.

I - Nos têrmos da alínea c do ar-
tigo 29 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 7e Região
(Guanabara, Rio de Janeiro e Espi-
rito Santo).

Eugênio Eme, Furstenau
Sérgio Figueira Saneis
Diogo Lordello 4e Mello
Onaldo Alves de Sá
João Amor Divino
Jarbos Baptista Santos
Ineyrojara de 'Souza .
Lavi Ibse de Moura
Rogério Frederico Petersen
Olavo de Oliveira
Newton Moreira Vianna de Lima
Isaías Pinna de Carvalho
Levy dos Santos pimões
Victor Alves de Brito
Sebastião de Mesquita Caldas Xe-
xéo
Mano Sebastião Athayde
Eulnia Gonçalves Pereira
José Alonso de Almeida e Souza•
Nelson Brasil de Oliveira
Carlos Amorim de Almeida
João Frota Menezes
Franco Casellato
Antonio Guimarães dos Santos
Leonel Caraciki
José Luiz Bianchine Jorge
Carlos Eduardo da Fonseca Mi-randola
Jorge Pinto Claro
Mathilde dos Santos Rocha

• RESOLUÇÃO N 9 110-71
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de 22 de dezembro de 1967, resolve ho- 	 rzsoz.miko Ni# 147-71znologar:

RESOLUÇÃO N9 111-7,1
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve ho-
mologar:
I Nos termos da alínea "c" do

areiso 39 da Lei n9 4,769, de 9 de se-
terrinro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adminis-
tração, oriundo da 9° Região (Pa-
raná - Santa Catarina).

1. Oscar Schrappe Sobrinno
Brasília., 19 de novembro de 1971. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Portaria
MTPS 3.200-71.

I - Nos termos da alínea "c" do A Junta. Interventora no Conselho
artigo 39 da Lei Federal de Técnicos de Administração,n9

 4.769, de 9 de se designada pela Portaria Ministerialtembro de 1965, os seguintes pedido
de registro como Técnico de Adminis-	 MTPS 3.200, ele 16 de junho de
•tração, oriundos da 29 Região (Pará - 1971, publicada no Diário Ofic:al de
Amazonas - Amapá),	 29 subseqüente, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pela Lei núe1. CFIA - Registro n9 5.507, e
CRTA Registro n9 63 Luiz Ame- mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
rico de Amonm	 regulamentada pelo Decreto n9.61.934,

2. CF'TA - Registro n9 5.508 e.... de 22 de dezembro de 1967, resolve ho-
CRTA Registro n9 64 José dos In°1°gar:
Santos Pereira Braga	 I - Nos termos da alínea "c" do

artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-Brasília, 22 de novembro de 1971. -
terribro de 1965, os seguintes pedidosWilson de Souza Aguiar, 

Presidente de registro como Técnico de Adminis-da Junta Interventora - Portaria
MTPS 3.200-71.	 to Federal, Goiás, Acre e Território

de Rondônia). •
•RESOLUÇÃO N9 114-71	 1. Alberto Caldeira Brant

HelioA Junta	 ConselhoInterventora no Coelho 2.
	

Aguiar Nemesio de
Federai de Técnicos de Administra- b
ção, designada pela Portaria Ministe- 3 - Helio da Silvahal n9 MTPS 3.200, de 16 de junho Brasília 30 d

e novembro de 1971 --ede 1971, publicada no Diário Oficial witson á so	 •de 29 subseqüente, no uso das atribui- 	 uza Aguiar, Presidente
ções que lhe são conferidas pela Lei da JuntaMTPS 3200-711terventora	

Portaria
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n9 61.934,	 RESOLUÇÃO NO 118-71
de 22 de dezembro de 1967, resolve
homologar:	 A Junta Interventora no Conselho

A Junta Interventora no Conselho e. Luiz Alberto tanger
Federal de Técnicos de Administração, 2. Ayrton Greiffo3.n MTPS 3.200, de 16 de junho de 	 Harry Kormann
1971, publicada no Diário Oficia/ de 4. Ney Marques de Macedo
2e subseqüente, no uso das atribuições Brasília, 30 de novembro de 1971.
que lhe são conferidas pela Lei nú- tembro de 1965, os seguintes pedidos
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965, Wilson de Souza Aguiar, Presidente
regulamentada pelo Decreto n9 61.034, da Junta Interventora - Portaria
de 22 de dezembro de 1967, resolve ho- MTPS 3.200-71.
mologar:

A Junta interventora no Conselho
- Nos termo da alínea "c" do

artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adminis-
tração , oriundos da 5e Região (Bahia
Sergipe e Alagoas).
1. Luiz Francisco Facchinetti Dona
2. Fausto Pontes
Brasília, 2'1 de novembro de -1971. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
cia Junta Interventora - Portaria
MTPS 3.200-71.

N9 5.209e968	 Ruy Bandeira de
Abreu.

provisório no CRTA da 7e Região sob
o n9 RP-73 de Bacharel de Adminis-
tração, nos termos da letra "a' do ar-
tigoq 39 da Lei n9 4.769-65:

2. Tornar definitivo o registro

Processo - Nome
N9 8.890-971 - Salvius Luiz Almei-

1. Dorival José Venegas
	

da Penêdo. •
2. Nilton Castro Reis	 3. Noa termos da letra "c" do ar-
3. Antonio Francisco da Rocha Ju- tigo 39 da Lei n9 4.769-965:.	 .

nior	 Processo - Nome4. Herculano Augusto Virmond •
5. Achiles Swirskre 	 N: 4.377-968 - leloacyr Ignácio Ca-
Brasília, 27 de novembro de 1971. - breira.

Wilson de Souza Apidar. Presidente N9 4.423-968 - Josino Nascimento
da Junta Interventora - Portaria Ferreira e Silva Netto.
MTPS 3.200-71.	 .	 .•

\r	 CONSELHO
FLDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N9 108-71
A Junta Interventora no Conselho

Feueial ue Técnicos. de Administração
clasienaea pela Portaria Ministerial
n9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicitas no Diário Oficial de
29 suuseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n9 4..i09, de 9 de setembro de 1995,
regulamentada pelo Decreto n9 61.934
de 22 de dezembro de 1967, resolve
homologar:

- Nos termos da alínea c do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.760, de 9 de setem-
bro de 1965, os seguintes pedidos de
registro como Técnico de 'Administra-
ção, oriundos da 88 Região (São Pau-
lo e Mato Grosso). .

1.
2.
3.
4.s.e.
7.s.9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.

Federal de Técnicos de Administração,
- Nos termos da alínea "c" do designada pela Portaria Ministerial

artigo 39 da-Lel ne 4.769, de 9 de se- n9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
tembro de 1965, os seguintes., proces- 1971, publicada no Diário Oficka decegos de registro como Técnico de 29 subsegilente, no uso das atribuições -Administração, oriundos da 6e Região que lhe são conferidas pela Lei ntl-(Minas Gerais).	 mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
1. Tancredo Fidias Pinheiro Gtiima_ regulamentada pelo Decreto n o 61.934,

rfves	 de 22 de dezembro de 1967, resolve lio-
2. Luis Araújo	 mologar:
. Antônio Soares de Oliveira 	 ,1 - Nos tkmos da alínea "c" do4. Benedito Bueno artigo 3 9 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
Brasília, 22 de novembro de 1971. - ternbro de 1965, os seguintes pedidos

Wilson de Souza Aguiar, Presidente de registro como Técnico de Adminis-
da Jutta Interventora	 Portaria designada pela Portaria MinisterialMTPS 3.200-71.	 tração, oriundos da 9e Região (Pio-

RESOLUÇÃO NO 115-71 rianeepolis e Curitiba).'

• •

RESOLUÇÃO Ne 116-11
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 cie setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto ne 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve ho-
mologar:

Nos termos da alínea "c" do
artigo 3e cla Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adminis-
tração, oriundos da 10e Região (Rio
Grande do Sul).

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7* RegiãO

RESOLUÇÃO J1-CRTA - Te
119 100-971

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regionaf
de Técnicos--de Administração da 70
Região - GB, RJ e ES- foram
aprovados os seguintes 'processos:

/ - Na Reunido do dia 14 de
dezembro de 1971 •

1. Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769-65:

Processo - Nome
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NO 4.918-908 — Alpoim Ribeiro Are-
de Filho.

4. Nos térmos do parágrafo único
do art. 39 da Lei n9 4.769-965:

Prateiam — Nome
NO 5.457-968 — Daniel Carneiro da

Silva.
5. Aprovar de conformidade com

o disposto na Lei n9 4.769-965, regu-
lamentada pelo Decreto n 9 61.934-967

Pessôa Jurídica.
Processo — Nome

PJ-37-971 — ASTEL — Assessores
_ Técnicos Ltda.

PJ-38-971 — OVERPLAN — Plane-
jamento e Consultoria. Ltda.

6. Alterar o nome de casada Con-
suelo Rieger para o de solteira Con-
sucio Fonseca, conforme despacho do
Senhor Presidente da Junta Inter-
ventora no CRTA da 79 Região exa-
rado às fls. 11, tendo em vista o
requerimento de fls. 9 e certidão de
fls. 10 do processo CRTA — 79 nú-
mero 5.159-969. ficando mantido para
todos os efeitos legais o registro no
CFTA sob o n9 2.160 e no CIITA —
'ti sob o n9 1.146, atribuído pela Re-
solução CFTA n9 6-970.

11 — Na Reunido do dia 16 de
.dezembro de 1971

7. Nos termos da: letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769-965:

Processo — Nome
N9 8.899-71 — Ivan de Moura Otts-

Par.
N9 8.900-971 — Apoio Jorge Riak.
8. Noa termos da letra "e" do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-965:
ProcessO — Nome

NO 4.727-908 — Euclydes de Oliveira
Moraes.

N9 6.311-908 — Amudsen Compeli°
Pimentel.

9. No? térnios do parágrafo único
do art. 39 da Lei no 4.769-965.

Processo — Nome
NO 4.892-908 — Francisco de Mais

Demoro.
N9 7.230-989 — Paulo de Souza

Vieira.
10. Aprovado de conformidade com

o disposto na Lei n9 4.769-965, regu-
lamentada pelo Decreto n9 61.934-987

Pessôa Jurídica.
Processo — Nome

PJ-39-971 — fifaximus de Estudos
Econômicos e Contábeis.

11. A presente Resolução entra em
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB. 16 de dezem-
bro de 1971. — Eninijinuel Calheiros
dodré, Presidente da Junta Interven-
bora — Port. DRT-GB n9 23-970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA-79 NO. 101,
DE 1971

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 79 Região — GB, RJ e ES, de-
signada pelas Portarias DRT-GB
319 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB n9 1, de 15 de janeiro de 1971, no
mo de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n9 61.934, de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro derrhi-
tive no CRTA da 79 Região, nos ter-
mos da letra "a" do art. 39 da Lei
a9 4:769-965 ao seguinte profis.sio-
aal:

1. CRTA no 2.498 — Wilson de Bar-
rai.

Art. 29 Tornar definitivo o regis-
tre provisório no CRTA — 79 Região
sob o n9 RP-73 de Bacharel de Admi-
nistração ao seguinte profissional:

14. CRTA n9 2.499 — Salvius Luiz
Monda Penedo.

Art. 39 Conceder registro no CRTA
da 79 Região — Pesada Jurídica —
nos termos do art. 15 da Lei número
4.760-965:

1. CRTA n9 PJ-29 — ASTEL — As-
sesseires Técnicos Ltda.

Art. 49 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 16 de dezem-
bro de 1971. — Emmanuel Calheiros
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora — Port-DRT-GB n9 23-970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n.° 7, de 1972

PORTARIA DE 4 DE JANEIRO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 1 — Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso II, do
artigo 101, com os proventos fixa-
dos em importância equivalente a
16/35 (dezesseis . trinta e cinco avos),
nos termos do inciso II, do artigo
102, ambos da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, acres-.
cicios da vantagem prevista no artigo
10, da' Lei n° 4.345, de 1964, Lindol-
pho D'Albuquerque Montenegro Fi-
lho, Fiscal Administrativo de Obras,
nível 11-A, matricula n° 1.054.856.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 2 de agesto de 1971.
PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO

DE 1972
INT• 2 — Designar João Nesme Sal-

danha Filho, Eletrotécnico — 	
P-1.102.13.A, ponto n° 8.141, matri-
cula n° 2.130.302, . para exercer a
função gratificada. símbolo 11.2', de
Encarregado da Oficina' de Eletro-
técnica — ERE, do Grupamento de
Recuperação de Material — AER, do
Serviço de Engenharia — SAEg, da
Divisão Administrativa — HSA, da
Parte Permanente do Quadro cte
Pessoal de Hospital dos Servidores
do Estado.

N° 3 — Designar Jair da Silva,
Servente — GL-104.5, ponto n°
2.593, matrícula n° 1.055.996, para
exercer a função gratificada, símbo-
lo 13-F, de Encarregado da Oficina
de Serralheria — EOS, do Grupa-
mento de Obras e Manutenção —
AEO, do Serviço de Engenharia —
SAEg, da Divisão Administrativa —
NSA, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do Hospital dos Ser-
vidores do Estado.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, considerando o disposto
na Instrução ri° 63, de 22.12.71, pu-
blicada no BI ri° 244-71, resolve:

N° 5 — Dispensar Helio Cardoso,
Tesoureiro-Auxiliar de 1° Categoria,
matricula n° 1.900.698, de substituto
do titular da função Gratificada,
símbolo 4-F, de Tesoureiro da:Agên-
cia no Estado do , Plaui (API).

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da. atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.885, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 6 — Designar Nadir da Silva
Xavier, Prontuarista Hospitalar —
EC-311.9.B, ponto no 2712, matri-
cula n° 2.005.097, para exercer a
função gratificada, símbolo 9.F, de
Encarregada da Turma de Estatísti-
ca — EEN, da Seção de
Estatística Médica — MEE, do Ser-

viço de Documentação e Estatística
Médicas — EME, da Divisão Médica
— HEM, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidores do Estado.

N° 8 — Designar Luiz Fernando
David de Carvalho, Escriturário —
AF-202.10.B, ponto n o 5.553, matrí-
cula n° 1.912.478, para exercer a
função gratificada, símbolo. 10.F, de
Encarregado da Turma de Arquiva-
mento — EMA, da Seção de Arquivo
Médico — MEM, do Serviço de Do-
cumentação e Estatística Médicas -
SME, da Divisão Médica — FIEM, da
Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Hospital dos Servidores do
Estado.
•N° 12 — Aposentar, no Quadro da

Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
nos termos do Inciso 1, alínea b. do
artigo 102, ambos da Constituição
da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10. da Lei n o 4:345. de 1964,
José Abel dos Santos, Servça/, ni-
vel 6-B. matricula n° 1.054.879

N° 13	 Designar José da Silva,
Fiscal Administrativo de Obras, ní-
vel 11-A, matricula n° 1.054.954,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado de
Turma de Coleta e Codificação ....
(AYC). da Seção de Apuracão ("FY)"
da Divisão de Pesquisam (DAP). do
Departamento de assistência (D4.x
do Quadro da Administração Central-
e Órgãos Locais. — Ayrton Aché
PiUrrr, Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 3 de janeiro de 1971

HBF-33.803 — Manoel Barbosa de
Mele — Guanabara — Indeferido a

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E po ÁLCOOL

PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra — D — do artigo
8°, do Decreto n° 61.777, de 24 de
novembro de 1987, e tendo em vista
o despacho desta Presidência de 25
de novembro de 1971, exarado no ex-
pediente protocolizado sob número
GP — 2.778-71, resolve: •

N° 247 — Designar, nos térmos do
artigo 147, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Oficial-de Admi-
nistração, Classe A, nível 12, Du-
diey Leça, para exercer a função
gratificada, símbolo 15-F, de Geren-
'te de Armazém-Interior — Pernam-
buco, a partir de 21 de agosto de
1971, em vaga .decorrente da aposen-
tadoria de Antônio Jo"sé da Costa
Mala.	 Aderbal Loureiro da Silva.
PORTARIAS DE 10 DE DEZEMBRO

' DE 1971
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra — D — do artigo
8°, do Decreto n° 81.777, de 24 de
novembro de 1967, e tendo em vista
o despacho- desta Presidência de 3
de dezembro de 1971, exarado no ex-
pediente protocolizado sob número
2.918-71, resolve:

No 250 — Dispensar, a partir de 15
de novembro de 1971, o Fiscal de Tri-
butos de Açúcar e Álcool, Classe A,
Evilásio Martins Coelho, das funções
de As:sistente, integrante da Tabela
Numérica publicada no Didrio Oficial

pcdido de pensão vitalícia, formula-
do por De Irene Costa da Motta, por
falta de amparo legal, nos termos da
0S-DP-61-69,

HBF-46.151 — Wenceslau José da
Silva — Guanabara — Mantenho o
despacho de fls. 51, desta Diretoria,
que indeferiu o pedido de pensão vi-
talícia, por falta de amparo legal.

Em 4 de janeiro de 1972

IIBF-45.379 — Erasmo de Macedo
Vieira de Melo — Guanabara — In-
defiro o pedido de reajustamento de
pensão, formulado por D9 Ivonete
:-"anta Cruz Vieira de Melo, viúva do
"de cujus", por falta de' amparo le-
ga.

HBF-58.655 — Arniraldo de Andra-
de Figueira -- Guanabara — Inde-
firo o requerido a fls. 17, por Dona
Altla Gonçalves Figueira, viúva do
"cie cujus".

/113F-80.221 — Manoel Pereira do8
Santos — Ceará — Indefiro o reque-
rido a fls. 28, por Dona Maria Dita-
dores Silva.

11BF-7.820 — Jerônimo de Morais
Fleury Goiás — Nego provimento
ao recurso de fls. 75, de D9 Rosa Au-
gusta Fleury, por falta de amparo
legal. •

Proc. n9 25.844-71 — Antonio Ju-
dão Munis — São Paulo — Indefiro
a habilitação de Clotilde Leite Mu-
niz, filha maior- solteira, por falta de
amparo legal.

' Pioc. n9 20.622-71 — Antonio Mar-
tha — São Paulo — Indefiro o pe-
dia° de pensão, formulado por Dona
Maria Ranuf a Augusta, companheira
do "de cujus", por falta de amparo
legal.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
-E DO COMÉRCIO

de 11. de 'agôsto de 1969, mediante
a retribuiçao de Cr$ 648,00 , (seiscen-
tos e . quarenta e oito cruzeiros', a
titulo de gratificação de Represen-
tação de Gabinete, da lotação pró-
pria do Gabinete desta Presidência,
para as quais feira designado pela
Portaria n° 236, de 21 de setembro
de 1970.

N° 251 — Designar o Fiscal de
Tributos de Açúcar e Álcool, Classe
A, Francisco Andrade de Souza Ne-
to, para exercer as funções de As.
sistente, integrante da Tabela Nu-
mérica publicada no Diário Oficiai
de 11 de agósto de 1969, mediante
a retribuição de Cr$ 648,00 (seiscen-
tos e quarenta e oito cruzeiroso, a
titulo de gratificação de Represen-
tação de Gabinete, da lotação pró-
pria de Gabinete desta Presidência,
em vaga decorrente da dispensa de
Eviiásio Martins Coelho. — Gen.
Alvaro Tavares do Carmo.

PORTARIA DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra — D — do artigo
8°, do Decreto n° 61.777, ev
novembro de 1967, e tendo em -,dsta
o que consta do_expediente protoco-
lizado sob número SP-13.242-71, re-
solve:

N° 258 — Aposentar, compulsória-
mente nos termos dos itens II dos
artigos 101 e 102 da Constituição da
República Federativa do Brasil, o
'Redator Clasee B,- nivel 21, Luiz Ig-
nacio de Miranda Jardim, do Quadro
de Pessoa/ — Parte Permanente, des-
te Instituto. — Gen. Alvaro Tavares
Carmo.
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INSTITUTO
BRASILEIRO DO ,D AFÊ	 .

POP.TARIAS DE 14 DE DEZEMBRO
•DE 1971

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

1n1 395 — Tendo em vista o que
'consta do processo n° 39.903-71,
aposentar, a partir de 1 de novembro
kle 1971, o Auxiliar de Portaria, nivel
C, Rodolpho Alexandre, da Agência
de Santos, de acôrdo com os artigos
101, inciso 1-e 102,_ inciso I, alínea
"b", da Constituição Federal, me-
diante a percepção de seus , proven-
tos integrais, correspondentes ao ní-
vel 8, acrescido de 3 (três) quinquê-
tios, na base de 15% (quinze Por
cento).

N° 396 — Tendo em vista o que
'consta do processo n° 31.900-71, apo-
sentar, a .partir de 13 de novembro
de 1971, o Guarda, nível 10, Bene-
dito Fausto da Silva, da Agência de
São Paulo, de acôrdo com os artigos
101, inciso s e 102, inciso I, alínea
'Ia" da Constituição Federal, me-
diante a percepção de seus proventos
Integrais, correspondentes ao nível 10,
acrescidos de 1 (uni) quinquênio, na
base de 5% (cinco por cento). —
Mário Penteado de Faria e Silva,
Presidente,
PORTARIAS DE 16 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Presidente da Diretoria do Ins-

tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N° 397 — Fazer cessar, a pedido, os
efeitos da Ordem P. 71-50, de 1 de
março de 1971, na parte referente aos
Senhores:

Jacob Castorino Pereira de Men-
donça

Pergentino Soares Pereira
Salim Zehi Simão

• N° 398 — Fazer cessar, a pedido, os
efeitos da Ordem P. 70-806, de 22 de
outubro de 1970.

N° 399 — Fazer 'cessar, a pedido, os
efeitos da Ordem P. 71-111, de 12 de
abril de 1971.

N° 400 -- Dispensar, a pedido, do
cargo em comissao, de Chefe da As-
sessoria de Relações Públicas, simbolo
3-C, o Redator, nível 22, José Morais
Rego Cosia. — Mario Penteado de
Faria e Silva, Presidente.
PORTARIAS DE 20 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Presidente da Diretoria do Ins-

tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N° 401 — Dispensar, a pedido, do
cargo, em comissão, de Chefe do Ga-
binete da Presidência, símbolo 2-C,
o Procurador de 1' Categoria, apo-
sentado Francisco Galdino •Zereira
de Mendonça.

N^ 402 — Investir no cargo em co-
missão, de. Chefe do Gabinete da
Presidência, símbolo 2-C, o Senhor
Sergio Faria Lemos da Fonseca. —
Carlos Alberto de Andrade Pinto,
Presidente.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

sede na cidade do Rio de Janeiro,.
Estado da Guanabara, relativa ao au-
mento de seu capital social de
Cr$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta
mil cruzeiros) para Cr$ 1.300.000,00
(um milhão e trezentos mil cruzeiros)
mediante aproveitamento de reservas
e fundos disponíveis, conforme dei!-
benção de seus acionistas em Assem-
bléia Geral Extraordinária realizada
em 20 de agôsto de 1971. -- Décio
Vieira Veiga.

• .
COMPANHIA DE SEGUROS GE-

RAIS CORCOVADO

Inscrição no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda

CGC, n.° 33s016.254-1
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária, realizada aos 20 de ageisto
de 1971.

Aos 20 de agôsto de 1971, às 15
horas, reunidos na sede social à Ave-
nida Rio Branco, 103 — 14° andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, acto-
têrços do capital social, como se ve-
nistas representando mais de dois
rificou de suas assinaturas constantes
do livrdo de presença, havendo assim
a existência de número legal, assu-
miu a presidência, por aclamação, o
Senhor Fausto Bebianno Martins e
convidou para primeiro e segundo Se-
cretários os Senhores Antony John
Hart e Moacyr Rocha, respectiva-
mente. Constituida assim a mesa, o
Presidente pediu ao primeiro Secre-
tário que lêsse os editais de convoca-
ção, publicados no Didrio 0 ficail e no
Jornal do Comércio de 4, 5 e 6 do
corrente mês de agôsto, que são do
seguinte teôr: "Companhia de Segu-
ros Gerais Corcovado — CGC
33 . 016.254-001 — Assembléia Geral
Extraordinária — Convoca ção —
Convidam-se os Senhores Acionistas
a comparecerem à Assembléia Geral
Extraordinária a ser realizada no dia
20 de gôsto de 1971, às 15 horas, na
sede social à Avenida Rio Branco, 103
— 14.° andar, nesta cidade, a fim
de deliberarem sôbre a proposta da
Diretoria de ser aumentado o capital
social para Cr$ 1.300.000,00, com
aproveitamento da correção monetá-
ria do ativo imobilizado e de reservas
livres, reformar o art. 5.° dos Esta-
tutos Sociais, inclusive desdobrra ca-
da ação em 10 ações no valor nominal
de Cr$ 1,00 cada uma. Rio de Ja-
neiro, 3 de agôsto de 1971. — Fausto
Bebianno Martinds — L. V. Hudson
— Odilon -Antunes Oswaldo Ri-
beiro de Castro." Em seguida se pas-
sou à leitura da proposta da Dire-
toria e do Parecer favorável do Con-
selho Fiscal, do seguinte teôr: "Se-
nhores Acionistas: Em face do cres-
cente desenvolvimento da sociedade,
a Diretoria considera conveniente o
aumento do capital social de 	
Cr$ 1.080.000,00, integralizado, para
Cr$ 1.300.000,00 mediante conversão
em capital, das seguintes parcelas: a)
Cr$ 67.320,55 do fundo decorrente da
correção dos valôres dq ativo imobi-
lizado; b) Cr$ 76.339,72 do fundo
de garantia suplementar; c) Cr$ 	
76.339,73 da reserva para bonificção
aos acionistas, distribuindo-se as
ações correspondentes ao aumento
proposto, aos acionistas na proporção
das- ações que atualmente possuem.
Se pelos acionistas fôr aprovada essa
proposta, haverá de ser reformado o
artigo quinto dos Estatutos Sociais;
sugerimos, nesta oportunidade, que
cada ação, das atualmente existentes
de valor nominal de Cr$ 10.00, seja
desdobrada em dez ações do valor
nominal de Cr$ 1,00 cada uma, por
nos parecer de mais conveniência
para os acionistas. Propomos por isso,
em atenção a êste desdobramento e
aquêle aumento, seja dada ao referido
artigo a seguinte redação "Art. 5.° —
O capital social é de Cr$ 1.300.000,00
(hum Milhão e trezentos mil cruzei-

ros), integralizado, dividido em ....
1.300.000 (hum milhão e trezentas
mil) ações comuns do valor nominal
de Cr$. 1,00 (um cruzeiros) cada uma.
nominativas." Rio de Janeiro, 29 de
julho de 1971. — Fausto Bebianno
Martins, Diretor-Presidente — L. V.
Hudson — Odilon Antunes — Os-
waldo Ribeiro de Castro — Direto-
res." — "Parecer do Conselho Fiscal:
Tendo examinado a proposta da Di-
retoria da Companhia de Seg,iros Ge-
rais Corcovado, no sentido de ser au-
mentado o-capital social para Cr$ ..
1.300.000,00, ser desdobrada cada ação
do valor nominal de Cr$ 10.00 em dez
ações do valor nominal de Cr$ 1,00
cada uma, e de ser alterada corres-
pondentemente, a redação do artigo
quinto dos Estatutos Sociais. somos
de parecer que a proposta deve ser
aprovada pelos acionistas. Rio de Ja-
neiro, 30 de julho de 1971. — Joáo
Lúcio de Souza Coelho — João Vi-
cente Campos — Odone Biságlia."
Finda a leitura, o Presidente subme-
teu a proposta e o parecer à discussão
e, posta em votação a porposta, veri-
ficou-se ter sido a mesma aprovada
por unanimidade. A vista dessa deli-
beração, o Presidente proclamou efe-
tivado e integralizado o aumento do
capital social proposto e aprovada a
nova redação do artigo quinto, como
sugerida pela Diretoria, ficando esta
incumbida de promover os atos ne-
cessários à aprovação da deliberação
pelas competentes autoridades e à
subseqüente substituirão aos atuais
títulos de ações, com os corresponden-
tes lançamentos no Registro de ações
nominativas. Ninguém mais tendo
solicitado a palavra e nada mais ha-
vendo *a tratar, foi lavrada esta ata.
que é assinada pelos componentes da
mesa e demais presentes. — Rio de
Janeiro, 20- de agôsto de 1971. —
Antony üohn Hart — Fausto Bebiano
Martins — Odilon Antunes — Moacur
Rocha. — The Yorkshire Insurance
Company Limited — A.J. Hart —
Assistente Representante Geral.

ESTATUTO DA COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS CORCOVADO

Com alteração do artigo 5°
CAPITULO r

Denominação, duração, fins
e sede

Art. 1° Fica constituída, sob a de-
nominação de Companhia de Segu-
ros Gerais Corvocado, uma socieda-
de por ações, que se regerá pelos
presentes Estatutos e pela legislação
vigente.

Art. 2° A Sociedade tem sede na
cidade do Rio de Janeiro, podendo
criar agências, sucursais e filiais em
qualquer localidade do pais.

Art. 3° A Sociedade tem nor ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares, como definidos na legisla-
ção em vigor.

Art. 40 O prazo de duração é de
30 anOs, contados do Decreto para
o seu • funcionamento e prorrogável
por deliberação da Assembliéa Geral,
mediante aprovação do Govèrno.

CAPITULO II

Capital e Ações
Art. 5° O capital social é de Cr$

1.300.000,00 (um milhão e trezentos
mil cruzeiros), integralizado, dividido
em 1.300.000 (hum milhão e trezen-
tas mil) ações comuns, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma, nominativas.

CAPITULO ni
Diretoria	 •

Art. 6° A Sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta de
3 no mínimo, e no máximo 5 Dire-
tores acionistas ou não, residentes no
pais. Compete à Assembléia Gera/ Si-

_

xar o número de Diretores, obedeci-
do o preceito supra.

O mandato dos Diretores será de
3 anos, podendo ser reeleitos.
, Art. 7° Como garantia de sua res-

ponsabilidade cada Diretor. efetivo
ou provisório, caucionará 50 ações da
sociedade, não podendo levantar a
caução antes de deixar o cargo e
de aprovadas as suas contas pela
Assembléia Geral.

Art. 8° A diretoria terá a remu-
neração mensal de até trinta vazes o
salário mínimo mensal de maior vtr-
lor no pais. Os Diretores distribui-
rão entre si esta verba sem prejuízo
das vantagens e remunerações pre-
vistas nestes estatutos..

Art. 9° Compete à Diretoria con-
vocar as Assembléias Gerais Ordiná-
rias e Extraordinárias, apresentar
relatório, balanço e contas anuais;
propor dividendos, adquirir e alienar
bens móveis e imóveis, hipotecar,
caucionar, transigir, renunciar, acor-
dar, observadas as restrições legais,
fundar e extinguir departamentos,
agências, sucursais e filiais.

Art. 10. A diretoria reunir-se-á
tantas vêzes quantas necessárias. e
suas deliberações serão tomadas por
maioria de votos.

Art. 11. A representação- ativa e
passiva da ,Sociedade em juizo e fora
dêle, bem como em atos, contratos
ou mandatos, será exercida por dois
diretores.

Parágrafo único. A diretoria, re-
presentada por dois diretores poderá
constituir em nome da Sociedade a
uma ou mais pessoas nela integradas
ou estranhas, mandatários com po-
ares especificados para representa-
la em atos ou contratos, execução cio
serviços, chefia de seções técnicas fi-
nanceiras e imobiliárias, especifican-
do os atos operacões e serviços' que
devem executar ilidindo ou conven-
cionando as remunerações respecti-
vas.

Art. 12. Qualquer diretor poderá
representar a Sociedade perante a
Repartição fiscalizadora _de suas
operações e ressalvado o digposto nos
artigos 9° e 11°, particar os atos ne-
cessários ao funcionamento regular
da Sociedade, inclusive nomear ou
demitir funcionários e representan-
tes.

Art. 13. No caso de vaga no car-
go de diretor os restantes nomearão
um substituto que servirá até a pri-
meira Assembléia Geral, a qual ca,-
berá deliberar sôbre o provimento
efetivo, até a terminação do man-
dato de substituto.

Parágrafo- único. No caso de im-
pedimento de qualquer diretor por
mais de 30 dias, os restanes escolhe-
rão o substituto provisório..

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal .•
Art. 14. O Conselho Fiscal é com-

posto de três membros efetivos e de
Igual número de suplentes eleitca.
anualmente pela assembléia geral or-
dinária, entre os acionistas ou não
residentes no pais, com observância
das prescriçaes legais, sendo permi-
tida a reeleIçãO.

Art. 15. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela assem-
bléia geral que os eleger.

Art. 16. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho
Fiscal por ordem de votação; no caso
de igualdade desta, o desempate será
sueessivamente pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pelos dissidentes, c qual
será substituído pelo respectivo su-
plente.

CAPITULO V

Assembléia Geral
Art. 17. A assembléia geral ordi-

nária reunir-se-á anualmente, até o
dia 31 de março sob a presidência
do acionista que fôr por ela indi-
cado.

PORTARIA N.° SUSEP 154 DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n.° 55, de 9-'de fe-
vereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na Resolução
n.° 7, de 16 de fevereiro de 1967, do
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados e o que consta do processo
SUSEP n.° 22.626-71, resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
art. 5.° do Estatuto da Companhia
de Seguros Gerais Corcovado, com



CM= yr
Lucros

' Art. 25. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente depois de
deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros serão distribuí-
dos pela seguinte forma:

a) 5% para constituição do Fundo
de Reserva Legal, destinado a ca.-
rantir a integridade do capital;

b) O necessário para distribui0o
de dividendos aos' acionistas, ouvido
o Conselho Fiscal;
.c) 10% para a Diretoria, não ca-

bendo percentagem alguma sernure
que não haja sido distribuído á: s
acionistas um dividendo à razão de
6% ao ano, no mínimo;

cl) 5% para a reserva de previdên-
cia destinada a suprir possíveis defi-
ciências das reserves exigidas pela
legislação de seguros;

e) Os restantes, a metade será le-
vada à Reserva Suplementar desti-
nada a atender a eventuais prejuízos
e amortizar verbas do ativo.

1) A outra metade será destinada
a conceder bonificação aos acionis-
tas a critério da assembléia geral.

Parágrafo único. Revertem a favor
da sociedade e serão levados . ao' fun-
do a que alude a alínea "f" os divi-
dendos prescritos legalmente.

Disposições Gerais
Art. 26. O exercido financeiro da

sociedade compreende o perioda de
1 de janeiro a 31 de dezembro.
(N° 1.098 — 5-1-72 — Cr$ 216.00)

CIRCULAR N9 57, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros" Privados —
SLISEP, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Aprovar as Instruções anexas para
contabilização dos prêm:os de seguros
em cobrança em 31 de dezembro de
1971 e que, de acôrdo com as Instru-
cões aprovadas pela Circular n9 44, de
8 de setembro de 1971, "deverão ser
estornadas da receita e passarão a

.4;:e.ca à (-ocular n

constituir, quando recebidas, receita
do exercício de 1972".

Esta Circular entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. — Décio Vieira
Veiga.
INSTRUÇÕES ANEXAS A CIRCULAR

N9 57, DE 31-12-71.
1. As sociedades deverão proceder

o. levantamento das apólices, aditivos,
faturas e/ou contas mensais, emitidas
até 31 de dezembro do corrente exercí-
cio e não recebidas até essa data, se-
paradamente por ramo ou modalidade
de seguro.

1.1 — Os seguros dos ramos Aciden-
tes Pessoais, Transportes, Responsa-
bilidade Civil do Transportador. Ro-
doviário e Vida em Grupo com pa-
gamento mensal de prêmio deverão
constar de relação separada da rela-
tiva aos seguros com pagamento anual
(ou fracionado) de prêmio.

2. As sociedades observarão o mo-
dêlo anexo, o qual deverá ser enca-
minhado à Superintendência de Se-
guros Privados, juntamente com os
questionários de balanço.

3. Na contabilização dos prêmios
em cobrança as sociedades observarão
o seguinte procedimento:

3.1 — Estôrno do saldo. em 31 de
dezembro de 1971, da conta 1236 —
Apólice em Cobfança em Bancos.

Debitar: Conta 4111 — Prêmios de
Seguros.

2234 — C/C Sociedades Congêneres.
42.99 — Receitas Industriais Diver-

sas
Custo de Apólice
2499 — Imptisto S/Operações -Finan-

ceiras.
Creditar: Conta 1236 — Apólices em

Cobrança em Bancos.
3.2 — Registro das apólices, aditivos,

faturas e/ou contas mensais e das
prestações não pagas de prêmios fra-
cionados, que se achem em cobrança.

Debitar: Conta 1436 — Apólices
Emitidas.

Creditar: Conta 2436 — Prêmios e
Emolumentos, a Realizar, (pelo total
constante das relações a que se refe-
rem os itens 1 e 2).

° 57, de 31-12-71
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Parágrafo único. O presidente da
assembléia convidará dois acionistas
para secretários da mesa, distribain-
do os trabalhos entre êles. -

Art. 18. As assembléias gerais ex-
traordinárias se reunirão tôdas as
vêzes que forem legal e regularmen-
te convocadas, constituindo-se a me-
sa pela • forma prescrita no artigo
anterior.

Art. 19. Os anúncios da primeira
'convocação das assembléias serão pu-
blicados pelo menos três vêzes no
jornal oficial da sede da sociedade e
em outro de grande circulação i,am-
bém na sede, com a antecedência
mínima de 15 dias para as reuniões
da assembléia ordinária -e de 8 dias
para as extraordinárias. •

Parágrafo único. As demais con-
vocações se processarão pela forma
prevista neste artigo com a antece-
dência de 5 dias.

Art. 20. Uma vez convocada a
assembléia geral ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 21. As deliberações das assem-
bléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 22. Verificando-se o caso de
existência de ações com objeto de
comunhão, o

 de, 
dos direitos a

ela referentes caberá a quem os ,cen-
~Mos designarem para figurar
como representante junto à soer:
de, ficando suspenso o exercício ?es-
ses direitos enquanto não fôr feita
a designação.	 .	 .

Art. 23. Os acionistas poderão ca-
zer-se representar nas reuniões ci.:
Assembléia Geral por mandatários
que sejam acionistas e não perten-
çam a órgãos ,de administração eu
do Conselho Fiscal.,

Art. 24. Para que possam comna-
recer às rssembléias gerais, os re-
presentantes legais e os procurada-
res constituídos farão entrega Gos
respectivos documentos comprobató-
rios na sede da sociedade até a vés-
pera daà reuniões.
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3.21 — Nas relações mencionadas
não poderão figurar as apólices, os
aditivos e as prestações mensais de
Prêmios fracionados, cujos prazos de
cobrança estejam vencidos.

3.3 — Registro, como 'receita, de
valor correspondente a 50 % (cin-
qüenta por cento) dos prêmios cons- •
tantes das relações a que se refere o
item 1.1.
'Debitar: Conta 1237 — Cobrança de

Exercício Futuro.
Creditar: Conta 1436 — Apólices

Emitidas (pela quantia corresponden-
te a 50 por cento do total 'constante
da coluna 5, das relações).

Debitar: Conta 2436 — Prêmios e
Emolumentos, a Realizar.

Creditar: Conta 4111 — Prêmios de
Seguros (pela quantia igual ao valor
do lançamento acima) .

3.4 — Registro da provisão corres-
pondente à comissão de corretagens só-
bre os prêmios constantes do lança-
mento indicado no item 3.3.

Debitar: Conta 3231 — Comissões
5/Prêmios a Realizar

Creditar: Conta 2249 — Comissões
S/Cobrança de Exercício Futuro (pelo
valor corespondente às comissões de
corretagens a serem creditadas ou pa-
gas aos corretores quando do recebi-
mento do prêmio).

4. Até 31 de março de. 1972, os lan-
çamentos a que se referem as itens
3.3. e 34 deverão ser revertidos in-
tegralmente, na forma abaixo:
• Debitar: Conta 1436 — Apólices
Erni ti d as .

Creditar: Conta 1237 — Cobrança8
de Exercido Futuro,

Debitar: Conta 4111 — Prêmios de'
Seguros.

Creditar: Conta 2436 — Prêmios e
Emolumentos a Realizar. -

Instruções anexas à Circular n 9 57,
de 31-12-71.

Debitar: Conta . 2249 — Comissões
S/Cobrança do Exercício Futuro.

Creclitar: Conta 4231 — Reversão de
Comissões S/Premios a Realizar.

5. Os lançamentos deverão conter,
no campo apropriado do código (59 e69 algarismos), a inci Tcação dos'res-
pect'vos ramos ou modalidades de se-
guros.

Sociedade:
	 Código: 	

Ramo: 	
ANSI ICES EM . COBRANÇA EM 31-12-71



Item 1

Ii
Classe

de	 Importância Segurada 	 : Adicional
Ocupação	 I

1
1/4	 Acme de Cr$ 13.392.000,00 a até 16 .740. 000,00.1

Para cada Cr$ 3.348.000,00 ou fração excedente
soa a-se ao adicional mais 5%	 5%

5/9
	 Acia ia de Cr$ 6. 698. 000,00 e até 8, 370. 000,00.

Para cada Cr$ 1.674.000,00 ou fração excedente,
5%soar a-se ao adicional mais 5%

10/13	 Aeira de Cr$ 3.348.000,00 e até Cr$ 4.185.000,00.1
1 Para cada Cr$ 837.000,00 ou fração excedented

I
si-ma-se ao adicional mais 5%

	
5%

Item 5

Classe
de
	 Importância Segurada	 Adicional

Ocupação

Acima de Cr$ 5.622.000,00 e até Cr$ 8.696.000,00.
Para cada Cr$ 1.674.000,00 ou fração excedente,
soma-se ao adicional mais 5%	 5%

Acima de Cr$ 2.511.000,00 e até Cr$ 3.348.000,00.
Para cada Cr$ 837.000,00 ou fração excedente,
soma-se ao adicional mais 5% 	 5%

10/13
	

Acima de Cr$ 1.255.500,00 e até Cr$ 1.874.000,00.
Para cada Cr$ 418.500,00 ou fração excedente,
soma-se ao adicional mais 5%

	
5%

2 Esta Circuisr entra em vigor na data de sua publicação, revogadae
os disposições em contrário. — Décio Vieira Veiga.

• 1/4

5/9
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CIRCULAR N9 58, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Supe ...tendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
no uso de suas atribuições legais, re-
solve;

1. Aprovar as instruções anexas
para contamuzação dos prêmios de
seguros emitidos ou cobrados a par-
tir de 19 de janeiro de 1972, na for-
:na do disposto na Resolução n9 5, de
21 de julho ae )971, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados,

2. Criar o "Registro de Apólices
Cobradas" adotado o mesmo mockno
do "Regiáro de Apólices Emitidas"
devendo as Soc.edadés registrarem,
na coluna n astinada ao número do
documento, a numeração do documen-
to cobrado, cuja seriação deverá ser
Iniciada em 1. e indicando, na colu-
na de "observações" o número do do-
cumento original (apólice, aditivo,
fatura elou conte mensal).

3. Determinar a utilização imedia-
ta do "Registro de Apólices Cobra-
das", indeaendeatemente de' qualquer
formalidade de registro, devendo a
Sociedade no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, promover o coçpe-
tente "registro" ne SUSRP — Décio
Vieira Veiga.

/NSTRUÇÕES ANEXAS Á CIR-
CULAR N9 058. DE 31-12-71
1. Lançamento, pela emissão de

aa. 'lices, adi avas, fatuans e/ou con-
tas mensais, a ser feito com base nos
"borderaux" de remessa para cobran-
ça bancária ou nos "borderaux" para
cobrança em carteira.

Debitar: Conta 1438 — Apólices
Emitidas

Creditar: Conta 2436 — Prêmios e
Emolumentos a Realizar (pelo valor
total dos prêmios constantes dos do-
cument ns emiti dos. inclusive partici-
pação das sociedades congêneres em
cosseguro). •

2. Lançamento pelo recebimento do
.prêmio.

2.1 — Cobrança Bancária
Debitar: Conta- 1311 — Depósitos

Bancários
Creditar: Conta 1436 — Apólices

Emitidas (pelo •valor dos avisos de
crédito dos eiacinnentos cobrados).

2.2 — Cobrança em Carteira, nos
casos permitidos

Debitar: Conta 1312 — Caixa
Creditar: Conta 1438 — Apólices

Emitidas (pelo valor dos recebimen-
tos em earteira).	 •

2.3 — Serão •feitos ainda os lan-
çamentos de retenção, pelo Banco, do
Impôsto sôbre Operações Financeiras
(I.O.F.) e do débito pelas despesas
bancárias de cobrança. adotando-se o
procedimento atualmente em vigor.

3. Lançament,à da receita
Deciltar: Conta 2436 — Prêmios e

Emolumentos a Realizar
Creditar: Canta 4111 — Prêmios de

Seguros
Conta 2234 — C/C Sociedades Con-

gêneres
Conta 4299 — Receitas Industriais

Diversas
Custo de A.pólice
Conta . ',299 — Receitas Industriais

Diversas
Jüros s/Fraelonamento de Prêmios
Conta 2499 — Imptisto s/Operações

Financeiras (pelo valor dos prêmios
e dos emolumentos recebidos durante
o mês, com base no "Registro de
Apólices Recebidas).

4. Lançamento em conta de can,•
pensação, para registro do "Impôsto
sôbre Operações Financeiras" •

Debitar: Conta 1919 — I.O.F.
a/Seguros Cobrados

Creditar: Conta 2919 — 1.0. F. re-
colhido

(pelo valor correspondente ao lan-
çamento acrma conta 2499).

5. Demais laaçamentos de receita
e de despesa

Adotar o procedimento . atualmente
em vigor.	 •

CIRCULAR N.° 1 DE 4 DE
JANEIRO DE 1972 •

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
fha do disosio no art. 36, alínea
"c", do Decreto-lei h.° 73, de 21 de
novembro de 1966;

Considerando o que consta do pro-
cesso SUSEP n.° 17.188-71, resolve:

1. Dar nova redação ás cláusulas
nos. 451 e 551, da Circular n.° 54, de
de 20-10-70, 'que alterou disposições
tarifárias especiais de modalidades
de seguros de Riscos Diversos, na
forma abaixo:

"Cláusula 451 — Vigência •
Condicional

Fica . entendido e concordado que,
se até seis meses do inicio da vigên-
cia desta apólice, não forem nela in-
cluídos, por endôsso, o número e a
data da decisão do órgão que apro-
vou a Apolise Ajustam/Cl Comum no
Ramo Incêndio, esta apólice ficará
automaticamente transforrhada em
apólice de prêmio fixo, consideran-
do-se.como importância segurada o
valor mais elevado das declarações
já feitas A cobrando-se imediata-
mente a diferença de prêmio.

Em nenhuma hipótese, haverá de-
volução de qualquer parcela do prê-
mio inicialmente pago."

"Cláusula 551 — Vigência
Condicional

Fica entendido e concordado" que,
se até a data da entrega da sexta de-
claração periódica, não forem inclui-
dos nesta apólice, por , endôsso, o nú-
mero e a data dá decisão do órgão
que aprovou a Apólice Ajustável
Crescente no Ramo Incêndio, esta
apólice ficara automaticamente
transformada em apólice de prêmio
fixo, considerando-se como impor-
ta:meia segurada o valor daquela de-
claração."

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.

CIRCULAR N." 2 DE 4 DE
. JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alínea "c",
do Decreto-lei -n.° • 73, de 21 de no-
vembro de 1908,

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do oficio At/21, de 25 de outubro
de 1971, e o que consta do processo
SUSEP — 21.933-71, resolve:

1. Aprovar o enquadramento tari-
fário de Caminhão Espargidor como
acessório para efeito de taxação. •

2 .Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga. •

•CIRCULAR N.° 3 DE 4 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alínea "c",
do decreto-lei n.° 73, de 21 de no-
vembro de 1966,

Considerando o disposto na "Nota"
da Circular n.° 61, de 4-11-70, e bando
em vista os estudos elaborados pelo
DT, resolve:

1. Aprovar a alteração das tabelas'
constantes dos itens 1 e 5 cio aat. 12
da Tarifa de Segures Intendi° do
Brasil, somo pegue:

Retificação

Na Ata da A(3.1".; de 27-4-70, da San-
ta cruz — Companhia de Seguros
Gerais, putuleadi, no Diário Oficial
da -união de 12. 8-71, Seção I, Parte
II,. 2383 façam-s( as seguintes
emndas:

Onde se lê'
• capital miram° de Cr$ 	

1.000.000,00 :um milhão de cruzei-
ros novos)

Leia-se:
• capital mínimo de NCr$

1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros novos)

Onde se lê:
... Lauro Miguel Sturm, Fernando

Carlos Schh e Ruy Braga
Leia-se:

Lauro Mig 1 Sturm, Fernando Cr.o
los Schuch e Ruy Braga	 •

Onde se Lê:
Dulce Sturm Trindade, Dra. —

nado Carlos Schuck — José
Queiroz Bandeira

PORTARIAS DE 24 DE DEZEMBRO
DE 1071	 •

O Fresialente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
la L4 n9 4.118, de 21 de agõeto de

Leia-se:
Dulce Sturm Trindade, Dra. — FeN

nando Carlos 'Schuch — José Laia
Queiroz Bandeira,

Retificações
Nas Atas tias AGes de 5-10-70, da

Companhia Paranaense de Seguros
Gerais e da Companhia Brasília de
Seguros Gerais, publicadas no •Dida
rio da União de 18-10-71, Seção 1,
Parte II, fls. 3.180 e 3.182, façam-
se as seguintes retificações:

Onde se lê:	 -
Companhia Paraaaense de Segurei,

Gerais C.G. C — 80.689.880
Leia-se:

Companhia Paranaense de Segu-
ros Gerais C. G . C . — 60.869.880

Onde se lê:
2. Reservas e Fundos
2.1 — Técnicas
— Riscos não Expirados. -
... 87.726,90

Leia-se:
2. Reservas e Fundos
2.1 — Técnicas
— Riscos não Expirados...

87.73-8,80

1962 e pelo Decreto n9 51.72a, de 19
de fevereiro de 1963, resolve: -

N9 192 — Dispensar a funcionada
Florista Maria Ferreira. ..Jaeger da
função de Secretária do Departamento
de Fiscalização do Material Radioa-
tivo, por ter sido designada para ou-
tra função.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de
•1971. — fiervéogio G. de Carvalho. Prea,
siderite.

MINISTERIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR
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FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTAT1STICA

RELAÇÃO CG-1, DE 5.1.72
PORTARIAS Do PRESIDENTE,

1 - QPEX n9 69e, de 31 de dezem-
bro de 1971. Aposenta, de acôrdo com
os artigos 101,- item I, e 102, item II,
da Constituição Federal (E.C. n 9 1),
combinados ,:om e artigo 176, item
III, da Lei n9 1.713 de 28 de outu-
bro de 1952, Joaquim Soares Trin-
dade, no cargo da classe B, nivel 12,
da série de classes de Agente ,de Es-
tatística, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais do,
antigo Conselho Nacional de Estatís-
tica (DELEST-MA), com provento
correspondente a 22/35 (vinte e dois
trinta e cinco avos) do valor do ven-
cimento do' uivei 12-B e à gratifica-
adicional por tempo de serviço, cal-
culada na base de 20% (vinte por
sento) sôbre o valor do mencionado
nível.

2 - QPEX n9 692, de 31 de dezem-
bro de 1971. Dispensa, a partir de 24
de setembro de 1971, de acôrdo com
o artigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Moacir Oliveira A-
raujo - ocupante do cargo de Revi-
sor, classe B, nível 20, do Quadro de
Pessoal, em extinção, do antigo Con-
selho Nacional de Geografia -, da
fundo eratilicada de Encarregado do
Setor de Revisão, símbolo 4-F, do
mesmo Quadro.

3 - QPEX n9 693, de 31 de dezem-
bro de 1971. Dispensa, a partir de 26
de novembro de 1971, de acôrdo com
O artigo 77 da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Nilson Antônio Cor-
rêa - ocupante do cargo de Oficial
de Administração, classe A, nível 12,
do Quadro de Pessoal,• em extinção,
do antigo Conselhe Nacional de Geo-
grafia -, da funçãe gratificada de
Chefe da Seção de Serviços Gerais,
símbolo 4-F, do mesmo Quadro.

4 - CePEX n9 694, de 31 de dezem-
bro de 1971. Dispensa, a partir de
213 de novembro de 1971, de acôrdo

PORTARIA N9 200, DE 28 D3
DEZEIMBRO DE 1971

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são .conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto dc 1962
e o Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e tendo em vista o De -
creto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de
1967, Decreto no 65.622, de 22 de maio
de 1970 e Portaria CNEN n 9 167-70,
de 17 de julho de 1970, resolve:

Designar o Assessor Armando Bar-
celos para exercer a chefia do Setor
de Segurança e Informações da CleEN
a partir de 17 de agesto de 1971. -
Hervá3lo G. de Carvalho, Presidente.

PORTARIA Na 201, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1971

0 Presidente da Comissão Nacional
de Energia 'anelem, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 2" de agôsto de 1962
e Decreto n9 51 726. de 19 de fevereiro
de 1963 e tendo em vista o Dec.
63.851-68, resolve:

Dispensar, a pedido, o Professor
Carlos Campos de Oliveira, da fun-
ção de Assessor Técnico Científico,
nível 6-FEC, para o .qual foi designa-
do nela Portaria 03-70, a partie de
1 9 de janeiro de 1972. -- llervásio G.
de Carvalho, Presidente.

com o artigo 77 de Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Murillo Ca-
valcanti de Menezes Guerra - o-
cupante do muge de Oficial de Are-
ministertção, c:asse C, nível 16, do
Quadro de Pessoal, em extinção, do
antigo Conselho Nacional de Geogra-
fia -, da função gratificada de Che-
fe da Seção de Pessoal, símbolo 2-F,
do mesmo Quadro,

5 - QPEX 119 695, de 31 de dezem-
bro de 1971. Exonera, a partir de 24
de setembro de 1971, de acôrdo com
o artigo 75 da Ui n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. Wilson Távora Mala
- ocupante do cargo de Técnico de
Administração, caísse b, nível 21, do
Quadro de Pessoal, em extinção, da
Administração Central do antigo Con-
selho Nacional cie Estatística -a, do
cargo em comissão de Diretor da Di-
visão de Adminatração, símbolo 4-C,
do antigo Conselho racional de Geo-
grafia, do mesmo Quadro, por haver
assumido, naquela data, cargo de con-
fiança no Quadro Geral de Pessoal
da Fundação IBGE, para o qual foi
designado pela Portaria QGP no 153,
de 17 de agosto de 1971.

(3 - QPEX n9 696, de 31 de dezem-
bro. de 1971. Dispensa, a partir de 26
de novembro de 1971, de adindo com
o artigo 77 da Lei n 9 1.711. de 28 de
outubro de 1952. Adipio Abrão Elia-9
- ocupante do cargo de Assistente
de Administração, classe A, nível 14,
do Quadro de Pessoal, em extinção,
do antigo Conselho Nacional de Geo-
grafia -, da função gratificada de
Encarregado do Setor de Direitos e
Deveres, símbolo 4-F, do mesmo Qua-
dro. por haver Resumido, naquela da-
ta, cargo de confiança no Quadro Ge-
ral de Pessoal da Fundação IBGE,
para o qual foi designado pela Por-
taria QOP n9 246, de 26 de novem-
bro de 1971.
7 - QPE.X n9 697, de 31 de de-

zembro de 1971. Dispensa, a partir
de 26 de novembro de 1971, de acta.-
do com o artigo '77 da Lei nçe 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Lenka Eli-
zabeth Moreira Lima Montello - o-
cupante do cargo de Oficial de Ad-
ministração, classe B, nível 14, do
Quadro de Pessoal, • em extinção, do
antigo Conselho Nacional de Geeelea.,

fia -, da função gratificada de Se-
cretária de Gabinete da Divisão de
Administração, símbolo 11-F, do mes-
mo Quadro, por haver assumindo, !m-
edeia data, cargo de confiança no
Quadro Geral de Pessoal da, Funda-
ção IBGE, para o qual foi designa-
da pela Portaria QGP n9 250, de 28
de novembro de 1971.

8 - QPEX n9 (398, de 31 de de-
zembro de 1971. Dispensa, a partir
de 26 de novembro de 1971, de acôr-
do com o artigo 77 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Osmar A-
loise Galart - ocupante do cargo de
Assistente Comercial, classe A, nível
12, do Quadro de Pessoal, em extin-
ção, do antigo Conselho Nacional de
Geografia da função gratificada
de Chefe da Seção dr Material, sím-
bolo 3-F, do mesmo Quadro, por ha-
ver assumido, naquela data, cargo de
confiança no Quadro de Pessoal da
Fundação IBGE, para o qual foi de-
signado.pela Porturia QGP n9 245, de
26 de novembro de 1971.

9 - QPEX n9 699, de 31 de de-
zembro de 1971. Dispensa, a partir
de 26 de novembro de 1971, de acôr-
do com O artigo 77 da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Orlando
Botelho Justino - ocupante do car-
go de Eletrotécnico, classe A, nível 13,
do Quadro de Pessoal, em extinção,
do antigo Conselho Naciorr . de Geo-
grafia -, da função gratificada de
Encarregado do Setor de Reparos e
Consertos, símbolo 6-r, do mesmo
Quadro, por haver assumido, naquela
data. cargo n le confianca no Quadro
Geral de Pessoal da Fundação ....
IBGE, para o qua l foi designado pela
Portaria QGP n9 247, de 26 de . no-,
vembro de 1971.

.10 - QPEX no 17, de 4 de lande
ro de 1972. Torna, sem efeito, de a-
côrdo com o artigo 14 da Lei n9 ..
1.711, de 28 de outubro de 1952, a Por-
taria n9 273, de 26 de maio de 1966,
publicada no Diário Ofiical da União
de n9 121. de 28 de junho do mes-
mo ano, que nomeou Luiz Sheiblich
para exercer o cargo da classe A. ní-
vel 10. da série e1 , classes de Agente
de Estatistica, de Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, ora em extin-
ção, das Inspeterlas Regionais do
Conselho Nacional de Estatística ....
(IR-SI?).

11 - QPEX n9 18. de 4 de janeiro
de 1972. Comede aposentadoria, de
acôrdo com os srtigoe 101, item III,
e 102. item 1, alínea a. da Constitui-
ção Federal (E C. n9 1), combina-
dor com o artigo 176. item III, da
Lei n9 1.711. de 28 de outuare de
1952, a Julio Vidal. no cargo da 'clas-
se C, nível ,22. da série de classes de

MINISTÉRIO
•

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Retificação	 -
No Diário Oficial de 18 de outubro

de 1971 a Página 3.184 - 19 coluna
- RO n9 26-71 - de 5 de outubro de
1971,,'

r Onde se lê:
"1. O empregado optante pelo Fun-

do de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS - nos térmas da Lei nú-
mero 5.017, de 13 de setembro de
1966, poderá tailizar sua conta vin-
culada para amortização, total ou

parcial, de dívida Contraída para
aquisição de moradia própria, Pelo
Sistema Financeiro da Habitação".

Leia-se: •
"1. O empregado optante pelo Pen-

do de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS - nos térmos da Lei
mero 5.107, de 13 de setembro de
1966, poderá utilizar sua conta vin-
culada para amortização, total ou
parcial, de &eido contraída para aqui-

Estat ístico, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, da Administração Central
do antigo Oanselho Nacional de Es-
tatística, com provento corresponden-
te ao valor do vencimento do uivei 23
e da gratificação adicional por tem-
p0. de serviço calculada na base de
30% (trinta por cento) sôbre o va-
lor do mencionado nível.

12 - QPE'X n9 19, de 4 de janeiro
de 1952. Concede exoneração, de a-
côrdo com o artigo 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
partir de 27 de setembro de 1971, a
Fremis% Cordeiro Neto, do cargo da
ciaste A, nível 10, da série' de classes
de Agente de Estatística, que ocupa
na Parte Permanente do Quadro de
Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Regionais do antigo Conselho Nacio-
nal de Estatistica . (DELE8T-PB) .

13 - QPEX n9 20, de 4 de janei-
ro de 1972. Considera aposentado. a
partir de 7 de abril de 1971, de acôr-
do com os artigos 101, item II, e 102,
item I, alínea a, da Constituição Fe-
deral (E.C. n9 1), combinados com
os artigos 176, item I, 180, alínea a
e 187, parágrafo único, dá Lei n9 ..
1.711, de 28 de outubro de 1952, Al-
varo Giesteira Costa, no cargo da
classe B, nível 12, da série de classee
de Agente de Estatística, que ocupa
na Parte Permanente de • Quadro de
Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Regionais do antigo Conselho Nacio-
nal de. Estatística ()anal:ST-BA). com
provento correspondente ao valor do
vencimento do nível 12, aumentado
de 20% (vinte por cento) sôbre o vil_
lor do símbolo 17. 11' (opção) e da gra-
tificação adicional por temno de sere
'viço calculada na base de 30% (trin-
ta por cento) sebre o valor do ven-
cimento do cargo efetivo.

14 - QPEX n9 21, de 5 de janeiro
de 1972. Declara, de acôrdo com o
artigo 60 da Lei n9 3.780. de 12 de
julho de 19(30, Benedicto Jordan de
Souza - ocupante de cargo de Esta-
tístico, classe B. nível 21. da Parte
Permanente do Quadro de Pessnal,
em extinção. das Insnetorias Rede,.
nes do antigo Conselho Nacional de
Estatística - eneuadrado no simbnlo
6-C, correspondente ao cargo Isola-
do, de provento eia comissão. de Ins-
petor Regional nc Estado do Ri" de
Janeiro, e agregado ao mesmo Qua-
dro de Pessoal, a partir de 21 de maio
de 1969, em virtude d0 amnaro asse-
gurado pela Lei n9 1.741. de 29 de
novembro de 1952, considerando-Re
vago,' automaticamente. na data da
agregação, o cargo efetivo ecunado
pelo servidor no referido Quadro.

sição de moradia própria, pelo Sistee
ma Finanoeiro de Habitação".

Na 39 coluna - RC a9 28-71 - de
5 de outubro de 1971

Onde se 14:
"O Região: Pasaná - Sede: Cura*

tiba"
aela-se: "91 Região: Paraná --e

Sede: Curitiba	 •
Santa Catarina"

Onde se lê(	 .
'2. Para os efeitos de área de atua.

ção das entida,les do Sistema Brasi-
leiro de Ponnança e Empréstimo a
das Companhias Seguradoras lideree
da apólice habitacional continua em
vigor na divisão regional estabelecida
na RC n9 72-66"e

Leia-se:
"2. 'Para os efeitos de área de

atuação das entidades do- Sistema
Brasileiro de -e, e •1-
mo e das Companhias Seguradoras lie
deres da apólice habitacional conti-
nua em vigor, a divisão regional
estabelecido na RO n9 72766",

r O Presidente da Comissão reeio.
fiel de Energia Nuclear, usando das
atelleuições que lhe são conferidas pe-
la Lei n9 4.188, de 27 de agisto de
1962 e pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e tendo em vista
o Decreto n9 55.208, de 15 de .dezem-
bro de 1964, resolve:

N , 193 - Designar a funcionária
Esmeralda Negro Monte da Silveira
para exercer a função de Secretária
do Departa,menao de Fiscalização do
Material Radioativo. - Hervásio G.
de Carvalho, Presidente.
PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1971
o Presidente da Comissão Nacional

'de Energia Nticeear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agosto de 1962
e pelo Decreto rt 9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963, resolve:

7e9 1,98 - Excluir da lotação do
Gabinete o motorista Francisco Higino
de Carvalho, o qual foi designado pe_
la Portaria 119 163-71, a partir de 27
de novembro de 1971.

N9 199 - Inchai na lotação do Ga-
binete o Motorista Eliezer Gonçalves
para exercer a função de Ajudante de
Gabinete A", atribuindo-lhe a gra-
tificação - meneai de Cr$ 360,00 (tre-
mentes e sesseraa, cruzeiros), a partir
de 27 de dezembro de 1971. - Hervá-
sio Ci. de Carvalho, Presidente.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

DO INTERIOR
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÉCAS

PORTARIA NO 1.263, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Ofra.s Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas atra: Pés do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias aprovadas pela Portaria na 85,

(Proc. 19.847-71) — O Diretor do
Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n s 51-64 resolve autorizar
a Reuters Limited a alugar duas li-
nhas privativas, da Companhia Tele-
fônica Brasileira, para use em teleim-
pressores, entre Av. Rio Branco, 25
— IV andar e o Banco Central do

TÊRMOS DE
MINISTÉRIO

• DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE PELOTAS .

Termo de Contrato firmado entre a
Escola Técnica Federai de Pelotas
e a firma Pereira Lima & Loksclun
Ltda., para construção complenien-

- Lar do Pavilhão da Escola, segundo
as especificações técnicas constan-
tes do Caderno de Encargos, rela-
tivo ts Tomada de Preços número
7-1971.
Aos 29 (vinte e nove) dias do tiles

de dezembro de mil novecentos e
setenta e um, no Gabinete-do Diretor
da Escola Técnica Federttl de Pelo-
tas, presentes o Doutor Vicente Cos-
ta Rochedo, Presidente do Conselho
de. Representantes da Escola, Profes-
sor João Augusto de Moraes, Diretor
Substituto da Escola, o Engenheiro
Carlos Lhullier da Cunha, Engenhei-
ro responsável pelo Serviço de Obras
da Escola Técnica Federal de Pelo-
tas, e os senhores Engenheiros Cláu-
dio Escobar Pereira Lima e Sdel Lola-

'chio, brasileiros, casados, diretores da
firma Pereira Lima & Lokschin Ltda.,
situada nesta cidade, à rua 15 de No-
vembro, 625, resolveram lavrar o pre-
sente Contrato que irá reger, de
acôrdo com as cláusulas abaixa es-
ptcificadas, a construção complemen-
tar do Pavilhád da Escola Técnica
Federal de Pelotas, de acôrdo com o
Caderno de Encargos, relativo à To-
mada de Preços, número 7-71, e que
fira fazendo parte. integrante do pre-
sente contrato, conforme proposta
apresentada pela firma vencedora,
Pereira Lima & Lokschin Ltda.

De comum acordo resolv3ram as
partes contratantes d'oravante deno-
minadas, simplesmente, Contratante
e Contratada, respectivamente, acei-
tae as condições regidas pelas se-
guintes cláusulas:

Primeira: A Contratada comprome-
te-se a executar os serviçt de alve-
naria, revestimentos, colocação de
esquadrias, pisos, instalações hidro-
sanitárias e acabamentos do riCaro
Pavilhão da Contratante, de aeôrdo
Com as especificações técnicas exigi-

de 8-4-68, do Sr. Ministro do Estado
do Interior publicada no Diário Ofi-
ciai de 1,7 subsequente resolve:

Aposentar &anão Lopes da Costa,
Porteiro, nivel 9-A, matrícula número
2.077.358, do Quadro de Pesosa/ do
DNOCS, lotado nesta Administração
Central, de aetredo com o artigo 101,
Item II, combinado com o artigo 102,
item , letra "a' da Constituição Fe-
deral. — José Lins Albuquerque.

Brasil, na Av. Rio Branco, 123 —
IV andar, nesta cidade.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal das
reieridas linhas, deverá incidir a taxa
de 20 Vo (vinte por 'cento), a favor
da ECT, conforme dispõe a Portaria
ns 299, de 17 de fevereiro de 1970, do
DENTEL, publicada no Diário Oficial
de 4-3-70.

•
DESPACHO DO DIRETOR

Deferido. — Em 28 de dezembro de
1971.

(NO 000213 -- 4-1-72 — Cr$ 10,00)

CONTRATO'
das no Caderno de Encargos, da To-
mada de Preços número 7-71, que
fica fazendo parte integrante do pre-
sente contrato.

Segunda: As especificações, normas
e exigências serão rigorosamente as
solicitadas no Caderno de Encargos,
da Tomada de Preços número 7-71,
que faz _parte dêste Contrato como
se aqui estivesse contido.

Terceira: O preço total da obra,
segundo proposta vencedora apresen-
tada pela Contratada, é de Cr$ ...
619.000,00 (seiscentos e dezenove mil
cruzeiros), devendo os pagamentos
selem efetivados, nos prazos e épo-
cas próprias, de conformidade com os
percentuais estabelecidos no Crono-
grama Físico e Financeiro, do . Ca-
derno de Encargos, da Tomada de
Preços .número 7-71, que fica fazen-
da parte integrante dêste contrato,
desde que preenchidas pela Contra-
tada as exigências ali constantes.
Assim, os valores a serem pagos, em
cada etapa, tomando-se em eonsida.
ração o valor total da obra, serão
discriminados, juntamente com os
prazos exigidos:

Ia Etapa — Cr$ 12.380,00 (doze mil
trcaentos e oitenta cruzeiráS), cor-
respondentes a 2% (dois por cento)
do valor global quando satisfeitas as
seguintes condições:

a) assinatura cio contrato;
b) instalação da obra — galpão;
Prazo: O aos 10 dias.
2a Etapa — Cr$ 18.570,00 (dezoito

mil quinhentos e setenta cruzeiros),
correspondentes a 3% (três por cen-
to) do valor global quando satisfei-
tas as seguintes condições:

a) madeiramento — 100%
b) cobertura — 100%
c) alvenaria externa — 50%

, d) alvenaria interna — 50%
• Prazo: aos 30 dias.

3s Etapa — Cr$ 24.760,00 (vinte e
quatro mil, setecentos e sessenta cra-
zeiros), correspondentes a 4% (qua-
tro por cento) do valor global quan-
do satisfeitas as seguintes condiçOes:

a) alvenaria externa a- 100%
Ir; alvenaria ineerna — 100%
c) revestimento com argamassa

15%
dl marcos pavimento térreo

90%
e) concreto yarga.s — R041

1) instalações hidráulicas (barrilhe-
te c descidas)

g) esgóto — coletores — 90%
h) plantas esgõtos regularizados a.

(cletalhe eágúadrias).
Prazo: aos 50 dias.

4s Etapa — Cr$ 111.420,00 (cento e
onze mil, quatrocentos e vinte cru-
zeiros), correspondentes a 18% do va-
lor global, quando satisfeitas as se-
guintes condições:

a) alvenaria interna — 90%
b) revestimento com argamassa —

30%
c) azulejos com argamassa — 30%
d) azulejos (30%) — pavimento

térreo — 100%
e) pargnet (30%) — pavimento

térreo — 100%
I) cerâmica (30%) — pavimento

térreo — 100%
g) granitin1a00n%ioldada — Pavimen-

to térreo —
1i) esquadrias (30%) — pavimento.

térreo — 100%
ti esquadrias de ferro pavimento

térreo — 20%
1) vidros pavimento térreo — 100%
k) concreto-vergas — 45%
1) instalações hidráulicas (30%) pa-

vimento térreo — 100%
m) pintura pavimento térreo —

160%.
Prazo: aos 90 dias.

• 5s Etapa — Cr$ 61.900,00 (sessenta
e um mil e novecentos cruzeiros),
coircspondente a 10% (dez por cen-
to) do • valor global, quando satisfel-
taa as seguintes condições:

a) revestimento com argamassa —
CO%

O) • revestimento con). azulejo
50%

c) revestimento com parquet
35%

ri) pavimento com granitina
45%

e) pavimento granitina pre — 25%
1) esquadrias de madeira (marcos

29 pavimento) — 35%
g) esquadrias de ferro — 60%
Ir) concreto -- '75%
E) instalações . hidráulicas — .50%
Prazo: aos 110 dias.
fia Etapa: Cr$ 123.800,00 (cento e

vinte e três mil e oitocentos cruzei-
ros). correspondente a 20% (vinte
porcento) do valor global, quanda
Fatisfeitas as seguintes condições:

a) revestimento com argamassa —
90%
revestimento com azulejo — 90%

c) revestimento com pastilhas la-
tentes — 40%
60d%) revestimento com parquet

e) revestimento com cerâmica
60%

f) revestimento com granitina mol-
dada — 60%

g) revestimento com granitina pra-
moldada — 60%

h) • esquadria de madeira com 0-
~ as janelas — 60%

E) esquadria de ferro — 100%
5) vidros — 70%
k) concreto — 100% •
1) instalações vidros sanitário —

90% (embutida . 100% — aparente
60%)

m) aparelhos — 50%.
Prazo: aos 140 dias.
7, Etapa: Cr$ 111.420,00 (cento a

onze mil quatrocentos e vinte cruzei-
ros), correspondente a 18% (dezoi-
to por cento) do valor global, quan-
do satisfeitas as seguintes condições:

aj revestimento com argamassa —
100%

7)0%10 ) revestimento com azulejo

c) revestimento com pastilhas in
ternas — .70%

cl) revestimento, com pastilhas ex..
ternas — 40%

e) revestimento com parquet —
DO%

1) revestimento com cerâmica
90%

g) revestimento com granitina mol-
dada — 80%

h) revestimento com granitina M-
oldada — 75%

E) esquadria de madein (colocai
persianas) — 90%.

g) vidr.os — 90%
k) instalação vidro sanitário (apesi

tente 90%)
l) pintura — 60%
m) aparelhos — 80%
Prazo: aos 170 dias.
13a Etapa — Cr$ 92.850,00 (noventa

e dois mil, oitocentos e cinquenta cru-
zeiros) correspondente a 15% (quins
te por cento) do valor global, quase-
do satisfeitas as seguintes condições):

a) pastilhas internas — 100%
b) pastilha externas — 90%
C) parquet — 100%
d) cerâmica — 100%
e) granitina — 100%
.1) esquadria — 95%
g) vidros — 100%	 •
h) instalação vidro sanitário — 801E1
Prazo: aos 190 dias
90 Etapa: Cr$ 61.900,00 (sessenta' e

um mil e novecentos cruzeiros), cor-
respondente a 10 % (dez por cento) do
valor global quando satisfeitas as se-.
guintes condições:

a) término da obra
b) enceramento;
c) limpeza geral;
Prazo: aos 120 dias
Quarta: as prazos serão fielmmate

observados pela. Contrataaa, no atie
se refere à conclusão de cada uma
das etapas, até a entrega final da
Obra, de acórcio com as especificaçóes
constantes no Caderno de Encargos,'
relativo à Tomada de Prêços numero
007-71, que faz parte integrante do
presente contrato. O 'não atendimen-
to, por parte da Contratada, do qual
convencionado, importará na aplicação
automática das multas, igualmente
previstas no Caderno de Encargos re-
ferido.
-Quinta; O início da construção,

para todos os efeitos, é de 15 • (quin-
ze) dias a contar da data da ordem
de serviço e respectivo empenho ex-
pedido pela Contratante.

Sexta: Fica, desde já, estabelecido
que sbmente serão pagos os serviços
executados e, após concluída tôda a
etapa correspondente, por parte da
Contratada. Assim, esclarece-se, ma-
teriais depositados em obra não com-
pensam serviços.

Sétima: Não serão efetuados paga-
mentos de etapas por compensação de
outras que estejam parcialmente exe-
cutadas ou, por depósito de material
na obra.

Oitava: • Para efeitos de pagamen-
tos, constantes cias respectivas eta-
pas a serem cumpridas pela Contra-
tada, serão realizadas vistorias nos
serviços executados, a cargo do En-
genheiro Responsável pelo Serviço de
Obra da Contratante, que poderá, in-
clusive, caso existam imperfeições téc-
nicas, determinar nova execução de
serviço confiado, sem que caiba à Con-
tratada direito a qualquer indenização
ou ressarcimento pelos serviços ante-
riormente .executados.

Néma: A Contratada 'deverá man-
ter, para administração de obra, taa
Encarregado Geral pertencente ao sea
quadro de funcionários, podendo a
fiscalização da Contratante, a ser
exercida pelo Engenheiro Responsá-
vel por suas obras, exigir a presença .1

deste, quando necessário, sob pena de
paralisação temporária da obra, embo-
ra continue vigorando o prazo normal
do Cronograma Físico da Obra antes
estipulado.

Décima: Caberá à Contratada o
ônus da elaboração dos desenhos de
detalhes de execução necessários à
obra ou, ainda, que forem exigidas
pela fiscalização. da Contratante.

Décima-Primeira: Ficarão a cargo
da Contratada as necessárias adapta- .
ções dos projetos, se fôr o caso, a fim
de satisfazer as exigências de repar-
tições públicas com poder fiscal sôbre
os mesmos. Outrossim, qualquer mo-
dificação só terá valor anós sua apro-
vação pela fiscalização da Contratan-
te. Concluídas as obras, a Contras
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a fornecerá à Contratante os de-
os atualizados de qualquer ele-

ento ou instalação da obra que, por
avos diversos, haja sofrido modifis
ção no decorrer dos trabalhos. Dl-

desenhos, devidamente autentica-
, serão executados pela Contratada
papel vegetal.

Décima-Segunda: A Contratada
ecutará Calas as obras e serviços

convencionados e devidamente previs-
tos no Caderno de Encargos, da Toma-
da de Preços 007,71, que faz parte in-
tegrante dêste contrato, dentro cio
prazo fixado, que é de 210 (duzentos
e dez) dias, obrigando-se a entregar,
ao cabo dêsse prazo global, ditos ser-
tiços e obras inteiramente conclutdos
e com as licenças de habitabilidade e
outras, por ventura exigíveis pelas au-
toridades competentes.
Décima-Terceira: Deverá a Con-

tratada manter em -obra, sujeito ao
exame da fisealização da Contratante,
um Diário de Obra, no qual deverão
ser anotadas teorias as ocorrências, bem
amo o desenvolvimento dos serviços,
número de operário, falta de ma te-
rial, fatores impeditivos de realiza-
ao dos serviçoe e outros necessários
a serem &terminados pela Contratan-
te,
Décima-Quarta: Será feita uma re-

tenção para os cofres da Contratante,
de 5% (cinco por cento) sôbre o va-
lor de cada pagamento, como garau-
tia dos trabalhos a serem executa-
dos, retençáo esta que será devolvida
à Contratada após o Térmo de saece-
timento da Obra, caos não seja neces-
sário a utilização de tal parcela, por
parte da Contratante, para efeitos de
compensação em virtude de multas
aplicáveis à Contratada.
Décima-Quinta: Fica reservado à

Contratante, através de seu Serviço ae
Obras, o direito de fiscalizar e acom-
panhar todos Os serviços a serem efe-
tivados, cie acôrdo com o padérno cie
Encargos, paite integrante déste con-
trato, bem como exigir da Contratazia
a dispensa ou afastamento do serviço
de qualquer operário ou empregado
seu, que embaraçar a fiscalização ou
o regular andamento dos tapeai-aos
ou que, por seu comportamento, lôr
julgado inconveniente no "canteiro ae
serviço."

Décima-Sexta: Ficarão a cargo ao.
Contrataaa tôdas as despesas previs-
tas na Legislação Social em vigor, ou
sela: indenizações, lévias, seguros- de
acidentes ao trabalho, eafeimidaae,
repouso semanal, remuneração, contri-
buições devidas à Previdência Social
e Fundo de Garantia do Tempo coe
Serviço e etc.

Décima-Saama: ,Poderá a Contas-
tanto dar por rescindido o presente
contrato, independentemente de ação,
notificação ou interpelação judicial
mas, mediante -aviso, se a Contra-
tada:

a) falir, entrar em concordata ou
se dissolver;

b) transferir o todo ou parte dês-
te Contrato, sem prévia autorizaçáo,
por escrito, da Contratante;

c) sem prévia autorização da Con-
tratante, após advertência por enlite,
deixar de observar as qualidades dos
materiais constantes do Caderno de
Encargos, parte integrante dêste can-
trato, e demais detalhes;

d) interromper os trabalhos, por
mais de 10 (dez) dias consecutivos,
sem motivo Justificadc:

e) inadimplir qualquer obrigação
()atraída no presente contrato, in-

clusive, no tocante a prazo a serem eb-
ervados.
Déctina-Oi*asa: Fica, ainda, reser-

vado à Contratante, o direito de dar
r rescindido o presente contrato,

uando as multas, devidamente pre-
tas no Caderno de Encargo, par-
integrante desta contrato, por ex-

essa de prazo, at t nairem, em miai-
quer momento, a 59 a's (cinquenta por
anta) do valor então existente em
epósito e correspondente às retençóes
á efetuadas, de acôrdo com o pre-

visto no Caderno de Encargos réfe-
rido.

Décima-Mata: O pagamento de
cada etapa fica condicionatto, a par-
tir da -2a (segunda), à comprovaçáo
pela Contratada dos recolhimentos de-
vidos ao INPS, além de todo e qual-
quer impatsto ou contribuição, de qual-
quer natureza, exigivel como, ainda, de
comprovação de pagamento das Rilhas
salariais vencidas até mesma lata—

Vigésima: A Contratada ficará su-
jeita à multa de 0,03 % (três centé-
simos por cento) incidentes sôbre o
prêço global da obra, estabelecido na
cláusula terceira ciaste instrumento,
por dia de execesso que, eventualmen-
te, venha a ocorrer no Prazo Global
fixado na cláusula décima-segunda do
contrato, sem prejuízo da aplicação
das demais multas por descumprimen-
to dos prazos parciais.
• Vigésima-Primeira: Ficará, ainda,
a Contratada sujeita à multa diária
de 0,004 % (quatro milésimos por cen-
to) incidetnes sôbre o preço gaseai da
obra, por dia de excesso que, eventual-
mente, venhasast ocorrer em cada um
dos prazos parciais. para conclusão das
etapas, estabelecidas no cronograma
fisico-financeiro, do Caderno de En-
cargos, parte integrante dêste contra-
to, com exclusão do último prazo
parcial, cuja multa ficará compreendi-
da na penalidade fixada na cláusula
vigésima do presente instrumento.

Vigésima-Segunda: Ocorrendo atra-
so, por parte da Contratada, na con-
clusão dos serviços para entrega do
pavimento térreo, ficará a mesma su-
jeita à .multa de 0,05 % (cinco cen-
tésimos por cento), incidente sôbre o
prêço global da obra, estabelecido na
cláusula terceira do presente contra-
to.

Vigésima-Terceira: Caberá, final-
mente, aplicação de multa à Contra-
tada, no valor de 0,03 % (três centé-
simos por cento) incidente sôbre o
prêço global da obra, fixado na clau-
sula terceira dêste instrumento, se es-
ta não detalhar e entregar os desenhos

de modificações efetuadas, bem como
se não regularizar a documentação
necessária, conforme exigência do Ca-
derno de Encargos, parte integrante
dêste contrato. ,

Vigésima-Quarta: As multas acima
estabelecidos são independentes e cu-
mulativas.

Vigésima-Quinta: Caso a Contra-
tada consiga entregar a obra dentro
do prazo global, fixado na clausula
terceira dêste instrumento, recuperan-
do atrasos porventura ocorridos
fases anteriores do cronograma cons-
tante do Caderno de Encargos mate
integrante déste contrato, ser-lhe-ão,
a critério exclusivo da Contratante,
devolvidas as importâncias das mul-
tas que lhe tenham sido aplicadas por
infração dos prazos 'parciais, exceto,
porém, a correspondente à etapa refe-
rente à conclusão do pavimento tér-
reo, estabelecida na cláusula vigésima-
segunda..

Vigésima-Sexta: As importâncias
relativas às multas porventura apli-
cáveis à Contratada, serão retidas em
conta especial, processando-se -iva de-
volução, ná forma estabelecida na
cláusula vigésima-quinta dêste instru-
mento.

Vigésima-Sétiina: Convencionam,
desde já, as partes contratantes que,
o Preço global, fixado na clamaria
terceira dêste contrato, e unitário, a
ser fornecido pela Contratada, náo
sofrerão reajuste, de espécie alguma,
não cabendo a Contratada qualquer
alegação nesse sentido.

Vigésima-OitaiXt: As dúvidas sus-
citadas a respeito da interpretaaão das
cláusulas constantes do presente con-
trato, bem como quaisquer questões
oriundas de sua execução, serão diri-
midas em juizo no fôro da austica
Federal, na Capital de Esta ao, que fica
desde já eleito pelos cantratantes, com
renúncia expressa de aualatter outro
que o contratante. dernan aante ou
demandado, possa invocar em seu fa-
vor.

•
Vigésinia-Nona:- Os contratantes se

obrigam por si, seus herdeiros ou su-
cessores ao fiel cumprimento de sócias
as cláusulas do presente contrato.

E, para constar, lavrou-se êste lar-
mo que, lido e achado conforme, vai
devi damente assinado pelo Doutor Vi-
cente Costa Rochedo, Presidente do
Conselho de Representantes, Professor
João Avgusto de Moraes, Diretor
Substituto da Escola, o Engenheiro
Carlos Lhullier da Czenha. Ch te o
Serviço de Obras da Escola Técnica
Federal de Pelotas, e pelos represen-
tantes da Contratada, já qualificazios
anteriormente, na presença das duas
(2) testemunhas abaixo-firmadas,
maior% e capazes que a tudo estive-
ram presentes. — Vicente Costa Ro-
chedo. — Carlos Lhullier da Cunha.
— Cláudio Escobar Pereira Lima. —
Nelson Fernandes Laydner, Tes emu-
nha. — João Augusto de Moraes. —
Idel Lokschin. — Rafael Alves Cal-
de/a, Testemunha:

Ofício rat A-728

MINISTÉRIO

• DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

TERMO N.° 09-71 — ANO DE 1971
Proçesso — CNEN-102.745-71

Contrato de 'opção de imóvel que
entre si fazem, a Comissão Nacio-
nal de 3nergia Nuclear e Manoel
Capistrano de Souza e espôsa, na
forma e condzções abaixo:
Pelo presante instrumento a Co-

missão Nacional de Energta lauclear
(CNEN), autarquia federal com sede
na Rua General Severiano n° 90, na
cidade do Rio de Janeira, Estado ria
Guanabara, representada por seu
Presidente Professor Hereásio Guima-
rães de Carvalha, dcravante deno-
minada apenas de "CNEN". na qua-
lidade de outorgada locatária, e sie
outro lado *como outorgantes locado-
res ci Senhor Manoel Caplatrano de
Souza, brasileiro, funcionário púbico.
:nscrito no Cadastro de Pessoas Fi-
Ricas sob o n.9 085.629.917, e sua es-
pdsa Senhora Maria da Penha V. ae
Souza, brasileira de prendas • Jornas-
ticas, ''dentes e domiciliados na
Rua ZuTelma Fortes, n.° 141, na cl
dada de Guearapari. Estado aca Espi-
rito Santo, doravante denominados
de "Locadores" têm entre justo e
acordado a locação de mOvei cons -
tituído de uma casa construida em
terreno de marinha situado na Rua
Zuleima Fortes, na 141-A, em Guara-
pari, Espirito Santo, tudo de acôrdo
com o Processo CNEN . 102.745-71 sob
as cláusulas e condições' seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O obje-
tivo do presente contrato é a locação
do Imóvel situado na Rua Zuleima
Fortes na 141-A, em-. Guarapari, Es-
pírito Santo, constituído de uma sala
três quartos . internos, um quarto ex-
terno com banheiro, copa-cozinha,
banheiro e varanda.

Cláusula II — Do Prazo —"0 prazo
da locação será de 1 (um) ano, con-
tado a partir de 1. 0 de setembro de
1971 e a terminar em igual data do
ano de 1972.

C/dusula III — Do Aluguel- — O
aluguel mensal é de Cr$ 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros) e será pago pela
CNEN ata o 10.° (décimo) dia cio
mês seguinte ao vencido no domicílio
dos locadores.

Subcláusula única — Durante o
ama. do presente contrato '(1 ano)
não será devido qualquer aumento de
aluguel convencionaao,

Cldsula IV — Da Destinação — O
imóvel locado será destinado à resi-

SISTEMA NACIONAL INTEGRADO
DE

INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

Decreto .tE:o n9 4.958 — De 9-7-1971:

nIVULGAÇÃO .1\19 1.169.

PREÇO: Cr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,' li

Agencia I: Ministério da Fazenda
Agência II: Palácio dá Justiça, .39 pavimento —

Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.,
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dência do fiscal da CNEN em Gua-
rapari.

Cláusula V — Dos Encargos — As
tarifas referentes à água e luz cor-
rerão à conta da CNEN, ficando
quaisquer outros encargos e tributos
relativos ao imóvel locado por conta
dos Locadores.

Cldusula VI — Das Obrigações —
1) Corno Locatária a CNEN se obri-
ga a:	 . .

a) manter o imóvel locado em per-
feitas condições de conservação, fun-
cionamento e limpeza;

b) não realizar quaisquer modifica-
ções no imóvel sem permissão escrita
dos Locadores;

•
c) restituir o imóvel locado ao tér-

mino da locação, em perfeitas condi-
ções da habitabilidade, não gozando
do direito de retenção por benfeito-

rias ainda que necessárias, as quais
ficarão incorporadas ao imóvel;

ri) não sublocar, ceder ou en1pres-
tar, total ou parcialmente, o imóvel
locado a não ser por consentimen`o
expresso dos Locadores;

e) agir em tempo oportuno jur.to
aos sublocadores ou ocupantes, no
caso de sur.iocaçrw ou, empréstimo
consentidos, de modo que, no término
do contra...) o Imóvel esteja comple-
tamente oesOcepado;

i) realizar as pequenas reparações
de estragos, cabendo as demais aos
Loca:10*ft (art. 1.206 do Código Ci-
vil).

2) Os Locatários se obrigam a:
a) entregar o imóvel ao locatário

em perfeitas condições de habitabill-
dada;

te proporcionar e assegurar ao lo-
catário o uso e gazo do imóvel lo-

cado, inclusive, em relação à Interfe-
rência de terceiros adquirentes. --

Cláuliula VII — Das Multas — O
inadimplemento de qualquer das
cláusulas deste contrato por qualquer
das partes, acarretará a multa de ..
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros.

Cláusula VIII — Da Alienação do
Imóvet — No caso de alienação do
Imóvel o presente contrato continuara
em plena vigência.
• Cláusula IX — Da Autorização —
O presente contrato é autorizado ten-
do em vista a Lei n.° 4.118. de 27 de
agasto de 1962, correndo a despesa
à conta de dotação que para tal firn
fôr consignada no orçamento cia
LNEN nos anos de 1971 e 1972, de-
vendo ser submetido à Comissão De-
liberativa para os efeitos do artigo
6.° da Lei n.°. 4.370, de 28 de julho
de 1964.

Cláusula X — Do P6ro — As parte2
elegem o faro da cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, para
dirimir quaisquer questões decor-
rentes deste contrato.

E, por estarem assira justos
acordados, assinam o presente con-
trato em 5 (cinco) via sde igual tece
na presença de 2 (duas) testemunhas

Rio de Janeiro, 18 de outubro dg
1971. — Hervdsio Gulinardes de Car.
valho — Presidente da Comissão Na-
cional.de Energia Nuclear. — Manoel
Capistrano de Souza — Locador. —
Maria da Penha V. de Souza — E6
pass.

Testemunhas: — Maryland Vieira
Lá	 Arildo Mello Zanon.
(N.° 49.994 — 7.1.72 — Cr$ 105,00)

C NSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' 1

PROMULGADA EM 1. OUTUBRO DE 1969

Com indice Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.° 1.161

Preçot Cr$ 3,50

a VENDA

Na Guanabara

Seçío h Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agéncia
Ministério da Fazenda

tende-se a pedidos pelo. Serviço de Reetabõlso Postal

Era Brasília

Na sede do .D.1.N.3
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EDITAIS E AVISOS
• MINISTÉRIO DA FAZENDA

•
BANCO CENTRAL DO BRASIL •

O Banco Central do Brasil, de acôrdo com a Resolução n.° 179, de
20 .3-71, torna público o Curso de Câmbio de 27-12-71 (cotações eia cru-
zeiros por unidade) . •

1
1
	

Compra
MOEDAS	 1

.	 1
	

A/ v
1

5,600	 5,635

Libra Esterlina
	 14,22400	 14,39742 .

1,71052	 1	 1.13529

1,42772	 1,45073

Lira Italiana 	 	 0,009382 •	 0,009525

Franco Belga
	 0,123228

NOMINAL	 NOMINAL

1,14660 •	 1.16221

0,78820	 0,8C157

Xelim Austríaco
	 0,233800	 1	 0,243713

Dólar Canadense

Coroa Norueguesa

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

Pêso Argentino 	 	 NOMINAL 1	 NOMINAL

MOEDAS
Compra

A/ v

1	 •
1

1

Venda

a/v

Marco Alemão 1,70296 1 1,72769

Florim 1,70688 1,73163

Franco Suíço 1,42240 J 1,44537

Lira Italiana 	 0,009382 0,009525

Franco . Belga 0,123088 0,125266

Franco Francês . 	 Í NOMINAL 1 NOMINAL

Coroa Sueca 1,14100 1,15658

. Coroa Dinamarquesa • 	 	 0,78680 1 0,80017

. Xelim Austriaco .•	 0,233800 1 0,243713

Dólar Canadense 5,55800 .1 5,67726

Coroa Norueguesa 0,83132 1 0,84496

Escudo Português 0,201880 1 0,211594

Peseta 0,079800 1 0,088751

Pêso Argentino	 	   NOMINAL NOMINAL

Pêso Uruguaio NOMINAL NOMINAL

Yen	 	 NOMINAL 1 NOMINAL

to	 •
$ Convênios 5,600 5,636

O Banco Central do Brr sil, de s rôrdo com a Resolução , n.° 179, de
29-3-71, torna público o Curso cit. Câmbio em 29 -12-'il (cotações em cru-
zeiros por unidade).

Venda

a, st,

Dólar Americano

Marco Alemão

Florim 1,70940	 1	 1,73417

Franco Suíço

0,125406

Franco Francês

Coroa Sueca

Coroa Dinamarquesa

5,55800 5,67726

0,83244 0,84609

Escudo Português

Peseta

Pêso Uruguaio NOMINAL	 NOMINAL

Yen NOMINAL	 NOMINAL

$ Convênios . 5,600	 5,635

O Banco Central do Brasil de acôrdo com a Resolução n.° 179, de
' 29-2-71, telim público c Curso de Câmbio em 28-12-71 (cotações em cru-

zeiros por unidade) .

Compra	 Venda
MOEDAS

A/v 	 	 a/v

Dólar Americano 5,000	 5,636

Libra Esterlina 14,22400	 •	 14,39742

MOEDAS. •

Dólar Americano

Libra • Esterlina

Florim

Franco Suíço

Lira Italiana 	 1
1

Compra

A/v •

Venda

a/v

5,500 5,635

14,21340 14,39179

1,70156 1,72628 .

	  1,70268 • -	 •	 •
1

1,72740

1,42268•
1
1 1,44565

0,009380 1 0,009523 •

-	 .
, Marco Alemão
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Compra	 Venda	 Compra	 Venda

Alv

MOEDAS	
a/v	

MOEDAS
A/v a/v

franco Belga • 1
0,123116	 0,125294	 Dólar Canadense ..- 	 5,56080

	 5,65190

Franco Francês • 	 	 NOMINAL	 NOMINAL Coroa Norueguesa 	 1
1

0,82712 0,84070

Coroa Sueca

Coroa Dinamarquesa

Xelim Austriaco

Dólar CanadenSe .

Coroa ' Norueguesa .

Escudo Português ;

1,14240

0,78764
/

0,233800

5,54960	 1

1
0,83104

1
	 I 0,201600	 1

	

0,202440	 0,212157

0,80101	 • Peseta • 	 	 0,078400	 0,087342

0,243713	 Peso Argentino 	
 
1
	

NOMINAL 1	 NOMINAL

1
5,66881	 Pêso Uruguaio	 NOMINAL 1	 NOMINAL

0,84468 "	 Yen	 0,017640 1	 0,018032
I	 1 

0,211312	 $ Convênios . 	 	 5,600	 1	 5,636

1,15799 Escudo Português

Peseta	 I  t 	 I	 0,078400	 0,087342	 O Banco Central do Brasil, de acera° com a Resolução n.° 179, de
1 	 29-3-U, torna público o Cursa de Câmbio em 30-12-71 (cotações em cru-

a.

zeiros por unidade).
Pèso Argentino 	 1 NOMINAL	 - NOMINAL

,	1 	
1
1	 Compra	 Venda

1	 •	 •	 .MOEDAS	 1
Pêso Uruguaio 	 41 NOMINAL	 NOMINAL	 1 A/v	 a/v

1 

I	
0,018144	 Dólar Americano . 	

1

	

0,017360	
1

I	

...

1 -	
-14,26320	 1	 14,408681Yen

1
$ Convênios , 	 	 5,600	 1	 5,635	 Libra Esterlina	 1,70744	 1	 1,72938

1	 1	O Banco Central do Brasil. de at...5rdo com a Resolução n.° 179, de 	 Marco Alemão . 	 1	 1,71304 .1	 1,73501

	

29-3-71, torna público o Curso de Câmbio em 30-12-71 (cotações em cru- 	 1
ze.ros por unidade).

MOED :-AS
Franco Suíço

Lira Italiana 	
	 0,124012

1

,Libra Esterlina

Dólar Americano	 •	

	

- Comprz	 Venda

A/v
1	

a/v

1

	

5,600	 1	 5,636
1 

1
14,23800 • 1.. 	 14,38333

	

.	 I
Franco Belga -

1
Florim • 	 1

1
1

1

0,126477

1
Marco Alemão .,-, 	 	 1,70296	 1

1
Florim :;: 	 	 1,70380	 1

1	 1
Franco Suíço -.- ;	  1	 1,42296	 1	 1,44312

1 

1	 1

i
Lira Italiana 	 	 0,009394 1

1	
0,009509

1
Franco Belga .; ,	 1	 0,125125

1

Franco Francês .• •	 -	 1	 NOMINAL 1 NOMINAL
.	 .,

1	 1
Coroa Sueca .:-, :	  1	 1,13904	 1	 1.15161

1	 1

1,72487

. 1,72571

0,123228	 I

•

Franco Francês

Coroa Sueca y

Coroa Dinamarquesa •-

Xelim Aus'triaco	 -	

Dólar Canadense

Coroa Norueguesa •

,,14324 1,15883
1

1 ' 1
0,78820 1 0,80157

1 1

1 1

1

1	 '

1
- 0,83188 1 0,84553

1

Escudo Português

Coroa Dinamarquesa	 0,78456	 ,	 0,797191
1•

Peseta - 	

0,243713.
1

" Xelim Austríaco , 	 1	 0,233800 1
1

Pêso Argentino 	 1	 1



Isfinnere
de

Inscrição

Total
NOME	 de

Pontos

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO ( 15E PREVIDÊNCIA •
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

Hospital dos Servidores do Estado
CONCURSO PARA MÉDICO

(Regulamentado pelas Instruções n's 22 e 25 de 1971 - Didrio Oficial
de 1-4-71 e 7-5-71)

Edital n.° 7-71

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte
resultado final do concurso acima referido:

Seção I - Cardiologia

226 Marciano de Almeida Carvalho 	
125 Manoel Alvaro Gonç alves Bezerra 	
164 Helvécio Bellsário Noronha 	
303 Alcyr Salvador Parrilha 	

954,00
939,50I
830,00I
795,00
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MOEDAS	 •1
Pêso Uruguaio	 * ..

I
Yen 	 .,.., .......... i ...... .„...••• • ,•• .

As demais moedas permanecem inalteradas,

$ Convênios . 	

O Banco Central do Brasil, de acôrdo com a 'Resolução n.° 179, de
29-3-71, torna público o Curso de Câmbio em 31-12-71 (cptaçães em cru-
zeiros por unidade).

Compra	 Venda
MOEDAS

Dólar Americano

Libra Esterlina	 .... . ....

Marco Alemão.

• Florim

Franco Suíço . 	

Lira Italiana 	

Franco Belga . 	

Franco Francês . 	

Coroa Sueca .

Coroa Dinamarquesa . 	

Xelim Austríaco . 	

Dólar Canadense .
••n•nn•n•n

Coroa Norueguesa

acudo Português .	 ..... ....

Peseta

MINISTÉRIO.
DOS

TRANSPORTES

RÊDE FERROVIÁRIA. FEDERAL
S. A.

, Supernendencia
de Material

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 11-71
'ADIAMENTO

A Rêde Ferroviária Federal S. A.,
atendendo à conveniência de propor-
cionar a mais ampla participação de
firmas interessadas no fornecimento
das balanças, objeto da citada Con-
eerrência, torna público que resolveu
adiar a realização da licitação em
foco, para as 15 (quinze) horas do
dis 4 de fevereiro de 1972.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro
ile 1971. - Fernando Lugarinho, -
Chefe do Departamento de Material.

Autorização n9 147.

MINISTÉRIO
DA

° AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E ' REFORMA
AGRÁRIA - INCRA

Comissão de Discriminação de Ter-
ras Públicas do Território Federal
cio Amapá - CDTP1AP.

arpa.
O Instituto Nacional de Coloniza-

ção e Reforma Agrária - IaCRA, pela
Comissão de Discriminaçãe de Ter-
ras Públicas do Terr.tório Federal do
Amapá - CDTWAP, criada pela Por-
taria ri.° 811, de 21 de utembro de
1971, convoca todos. as proprietários,
foreiros, arrendatários, ocurantes, pos-
seiros e quantos se Julguem com di-
reito a qualquer porç iio	 terras si-

tiladas dentro do perunetto da área
a ser discriminada no Te'-'- Fe-
deral do Amapá, em censeq üência. do
Decreto-le, n° 1.164, de . ° de abril
de 1971, caracterizada no Anexo 1, a
apresentar seus titulo, escrituras ou
qualquer outra prova em Eireito per-
initida que fundamente a alegação de
propriedade, fiam ocupação ou posse
sôbre os empeci.' os imóveis a partir
do dia 28 de fevereiro de 1972.

A apresentação dos c'clo, do-
cumentos deverá ser feita no Escri-
tório Zonal de Cadastro e Tributação,
sito à Av. "Coronel Procápio Rôla",
n.° 226, Macapá - Ap, unde se acha
a Comissão de Discriminaçãc de Ter-
ras. - Davam dos Santos, Presi-
dente da	 o.
Memorial descritivo das linhas que

definem o perímetro da óre- a ser
discriminada no Territorio Federal
elo Amapá, em conseqüência do De-
creto-lei n.° 1.164, de 1.° de abril
de 1971.

• Partindo da foz do rio Jari no Ca-
nal do Norte a linha do pe • fmetra se-
gue por êsse Canal, na direção do
Oceano Atlântico até a fr- do rr- Gu-
rijuba. Dêsse ponto ccntinua para
Noroeste até a foz do rio Amapá Gren-
de no Canal de Carapaparis. Dal pros-
segue.para o Norte pelo até
atingi? o .abo °range Contorna êsse
Cabo e inflete para Sudoeste. subindo
o rio Oiapoque até a embocadura do
rio Tangararé. Dessa eml-, se-
gue para Sudeste até as cabeceiras do
rio Amapari e 'desce êste rae.até en-
contrar o paralelo de latitude Norte
1° 00' 00". Nesse ponto muda sus di-
reóão para Oeste e percorre o refe-
rido' paralelo até encontrar n rio Jari.
Dai a linha desce o nio lar até alcan-
çar sua foz, no Canal do Norte, ponto
inicial do perímetro.

A área aproximada, eantida nos li-
mites descritos é de 10.751) 000 ha, to-
mando-se como referência as fôlhas
NA-22 e SA-22 da nafta do Brasil ao
Milionésimo, editada pela Fundação
IPGE.

Rio de Janeiro. 28 de orai, de 1971..
- António da Silva Aratlfo, Chefe
DFC.

Dias 7, 10 e 11

Compra Venda

Ali a/V

A/v a/v

5,600 . 5,636

14,26040	 14,43405

1,70716 1,73191

1,71612	 1,74093

1,42352 - 1,44368

0,009399 0,009514

00,124012	 ,12647711

NOMINAL	 NOMINAL

1,14324	 1,15883

0,78820	 0,80157

0,233800'	 0,243713

5,56920 5,66035

0,83188. 0,84553

0,202440	 0,212157

0,078400 0,087342

Pêso

Péso

Yen

NOMINAL NOMINALArgentino ..... . .	 .....

i
Uruguaio V ::::: • :"1".n. e _.1:-."T• • ... ... ..

1
• ..... -."•-•":":"7.7•-•:. ....• . ., ..........

1.
$ Convênios . 	

NOMINAL • NOMINAL

0,017640 0,018032

5,600 5,636



Seção:IX - Oftalmologia

Henrique Pack ter 	
Celso Marra Pereira 	
José Guilheme- ae Carvalho . Pacego 	
Francisco de Assis Queiroz 	
Manuel Arthur de Albuquerque Maranhão Neto
Paulo Crisogono Carvalho de Valioso Virina

1
 José Aparecido Deboni 	

Eduardo Pinto Pantaieão . •	
Ernesto Albino de Souza. 	
Hermann Lorant nona' -a 	

253
319
294
308
018
445
029
326
024
153
396

375
444
346
086
037
360
109
034
134
051

367
111
004
463
035
161
049
248
182

442
077
421
150
571
350
349
353

156
320
420
094
241
112
170
471

1.
Número
	

Total
• de
	

NOME
	

1	 de
Inscrição
	 Ponto8

194	 1 João Florêncio Palmeira 	
1	 •	 .

I
I	

(Perfusionista)

Seção VIII - Ginecologia

Eduardo Alfredo da Silva Vieira 	
Alfredo de Almeida Cunha 	
Jorge José Sarapiào 	
Zenaide Minam de Jesus 	
Alfredo Mendonça Souza 	
Gilda Sffeir Altaf	 	
Luiz Carlos Nunes Ribeiro 	
Ana Maria Nepomuceno Cabral 	
Ewa Krystyna Martins 	
Maria Lúcia Guedes Pereira, Montenegro 	
Marly Aguiar Serzedello 	

I
331	 1 Walter Roriz de Carvalho 	 	 909,00

827,00

.405	 1 Laerte Andrade Vaz de Meio ...a,....... 	 	 876,00
l

862,00
858,00
830,00
825,00
820,00
790,00
781,00
769,00
747,00
672,00
671,00

966,50
851,50
825,09
809.50

• '/36,00
'128,30
723,00
703,00
864,40
627,00

Seção X - Ortopedia e Traunzatologia..

Márcio Carpi Malta 	
,Sérgio Eduardo Vianna 	
Abraham Fiszman 	
Alberto dos Santos Mariz Pinto 	
Appollo Fernando Corrêa 	
Paulo Roberto Gonçalves de Sotila 	
Luiz Carlos Almeida Amorim 	
Ivan Fernandes Salema Coelho 	
Fuad Kali' Sobrinho . 	

Seção XI - Otorrinolaringologia

José Aquilles Lourenço de Lima 	
Halo Renato Barros Costa 	
José Paulo • Fontes Martins 	
Américo Simões
Constantino Dias da Silva 	
Antônio Augusto Soares Pedreira 	
Mário Aparecido Freire 	
Elba Ramos Ribeiro . 	

Seção XII- Proctoldgict'

Rosalvo José Ribeiro • 	
Fernando Purita
José Ribamar Baldez 	
Eleodoro Carlos de Almeida 	
Geraldo Monjardim Ayres 	
José Ramos Pedroza. .... .. 	 .	 . ... . .
Manfredo Borges da Fonseca Filho 	
José Francisco Ferrao 	

•••

817,31
749,70
739,55
725,63
687.82
675,40
666,25
629,45
500,46

929,80
907,00

• 823,00
805,90
720,60
612,80
610,00
565,90

925,00
904,00
875,00
868.00
855,00
801,00
741,00
729,00

Seção XIII - Urologia

Antônio Luiz Correia Seixas 	 •	 . 833,00
José Cláudio Machado Ramalho de Azevedo 875,00
Osório Lopes Abath Filho	 	 857,00
110 José do Couto Dantas 	 .843,00
Márcio Augusto Guimaràes Corrêa 	 813,00
Irineu Rubinstein	 779.00
Paulo Mendes de Souza Martins 	 	 772 00
Mauro Roberto Rufino Bergonse 	 	 733,00
Sérgio Pacheco Alves de Carvalho 	 	 702,00
Luiz Carlos Gonçalves de Oliveira 	 	 700,00

Seção XIV - Anestesiologia e Gasoterapia

José Bezerra Garrido	 	 J	 943,00
Antônio Carlos de Souza Vieira 	 1	 932.00
Carlos Alberto Faria 	 	 860,00

149
093
339
377
046
212
025
180
119
484

473
412
413

835
321
186

031
101
022 1

230
222
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Total
NOME	 de

Pontos

Ema Berninger . 	 792,50
Francisca .Arnoritri de Carvaho 	 761,50
Roberto Hugo da, Costa Lins 	 731,00

Seção li - 'Clinica Médica (Hematologia).	 • _
Lieselotte Laua	 	 988,00
afixei Tenenbsum . 	 819,00

(Pneumologia)

Lúcia Emi Suzuki 950,00
José Kairact 832,00
Alfredo nisso Peyneau .	 	 771,00
Aluysio Sonano Acleraldo Júnior 	 689,00
Iara Cecy Silva Barroso 	 670,00
Alberto Constantinc Senra Peçanha 	 670,00
Felipe Banido Gomes dos Santos Netto 	 594,00

(Nefro/ogia)

Sonia Affonso de Miranda Gonçalves 	 831,00
Marcos Hoette • 	 804,00
Alberto Marcelo Leite 736,00.

(Reumatologia)

Rui Hara,en da Almeida 	 970,70
Swarni José Guinaarttes 	 738,40
Angelo Murgel naeira 	 	 590,00

Seção III - Neurologia

Gerson Canado de Magalhães 	 955,00
Sérgio Antônio Ribeiro 	 809,00
Wiviane Maria Rocha Pereira 	 808,00
Elza Dia.s Tosta da Silva 	 793,00
José Carlos Caldeira Brant Seggia 	 733.00
José Carlog Corrêa Barbosa 	 700,00
Darcy Ribeiro da Cruz 	 567,00.

Seção IV - Pediatria

José Diaa Régo	 	 935,50
Léa Moret Telles da Veiga Pinto 	 885,10
Mana Aparecida Soares de Souza Paiva 	 854,40
José Carlos Ma fra . 	 	 827,20
João Gonçalves Barbosa Neto 	 824,50
Yone Vaa.Andrade 	 762,50
Cristina Mana Batista Abath 	 749,90
Ronaldo Ewald Martins . 	 745,70
Chr istian° Guilherme Kilki Leite 732,50
Eunice Solange de Castro	 .	 	 725,00
Sueiy Golias Cavaliero Raposo 	 707,30
Aluee Loureiro Ouricuri 682,50
Geral& Roberto Parente de Miranda 	 651,00
Djalma, Herculano Pôrto 	 650,30
Izaltina Mar ia Madureira Rocha 	 638,40
Flamini .) da Si!vo. Nascimento 	 631,00
Marta Mana Bozati . 	 605,50

Seção V - Cirurgia Geral

Lutegarde Saelra de Freitas 	 930,00
André Salomão Lacativa 858,00
Paulo Henrique Mele de Rezende 	 823,00
Lula Gonzaga Tavares de Moraes 	 760,00
Guilherme Augusto Barros Lameira 	 '	 657,00
Lauir Corrêa de Andrade 	 646,00
Ilup Eomfim Pinheiro 	 615,00

Seção VI - Cirurgia Pediátrica

Antônia Roberto ficha Nogueira 	 949,00
Paulo Roberto Mafra Boechat 	 943,00

Adão Martinez Faccioni . 	 859,00
Adilson Castrr. da Silva- 859,00
Ronaldo Ramos da Costa 	 627,00

•
Seção VII - Cirurgia Cardiovascular

(Cirurgiões)	 .

Cid Nogueira 	 	 895,00
Maldonat Azambuja Santos 	 	 812,00

105
249
108

015
095

0841
344
114
450
224
154
231

1.

314	 1
250
020

026
078\
003
190
092
032
062

151
127
447
408
462
387
338
414
006
079
461
126
040
415
030
435
221

123
407
033
268
110
301
082

392
297
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2. Umente os candidatos acima relacionados atingiram os índices mi-
nimos de habiiitação fixados nas normas regulamentadoras.

3. Os resultados dêste concurso foram homologados pelo Senhor Presi-
dente do IPASE, em despacho publicado no Boletim ele) IPASE n.° 1- 72,em 3-1-72. - Maria Aparecida Forro Lago, Chefe do Serviço de Pessoal.

027
145
002
378
269
284

014
118
053
389
393
342

479
005
063

364
017
451
363
362
381

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
AVISO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N9 01-72

(Alienação de Terrenos)
O Presidente da Comisão de Con-

corrência de Serviços e Obras-CCSO,
do Departam.lto Is'acional de Obras
de Saneamenizi DNOS, torna público,
que às 15 hora- do dia 22 de feve-
reiro de 1972, na sede do Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento, fará reelizar uma Concorrên-
cia para alimaçás (venda) do do-
mínio Util des acresc'clos de terre-
nos de Marinha, referentes a -duas
ilhas situadas ia Lagôa da Tijuca,
no Estado , da Guanabara, de acôrdo
com o art. 46 da Lei n9 4.089 de
1962.

Os interessados poderão obter o
Edital n9 01-12 e anexos, no Serviço

Greamere ri res - no 109 andar
da sede do DNOS à Avenida Presi-
(Volte Vargas r ,, 62. no Estado da
Guanabara. - Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldririgc Carmo. PresI dente da
ceenNefte	 Cencorrência de Serviços
e Obras).

MINNWRIO •
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO
SUPERINTENOÊNCIA

DE SEGPROS PRIVADOS
Delegacia no Estado

da Guanabara
EDITAL DE Ils-TIMAÇA0 RCO

N9 167
O Delegado da SUSEP no Estado da

Guanabma, usando de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o que

Herondina Dmiz (DLGB/1622S-10),
José Alves Coutinho (DLGB/16283-70)
e Francisco P. de Magalhães 	
(DLGB/16120•70) ou seus represen-
tantes legais, a darem cumprimento,
no prazo improrrogável de 8 (oito)
dias, a decisão passada em julgado.
em que foram impastes as multas na'
importâncias oe CrS 23,03 (vinte e
três cruzeiros e três centavgi, Cr$
43,62 (quarenta e três cruzeiros e
sessenta e dois centavos) e Cr$ 71,07
(setenta e um c ruzeiros e sete centa-
vos). proveniente._ de penalidades
aplicadas de acerci, com o artigo 20
do Decreto 63 216-68.

Outrossim, cemunica que 'a Dele-
gacia da susEr na Guanabara fun-
ciona à Av. Treze de Maio, 45 .-
119 andar, no horário das 12,30 às
17 horas.

DLCB, em 27 dr- dezembro de 1971.
Hélio Carnei ro e Castro, ,Delegado.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Delegacia Regional em Brasília

Comissão Permanente de
Licitações

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N9 0I-CPL-72

A Comissão Permanente de Licita-
ções faz público, para conhecimento
dos interessados, que abrirá às 10
(dez) horas do dia 25 de janeiro do
ano em curso, na Seção do Material
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos,
no 69 andar do Edifício Sede, situado
no Setor Comercial Sul, lotes 26-27,

Quadra 13, nesta capital, propostas
para aluguel de ônibus, conforme con-
dições a seguir:

1 - Da habilitação
A licitante deverá ter sua matricula

Inscrita como Emprêsa de Transpor-
te Coletivo devidamente regularizada
junto ao "Dlr.ertAN" e dispor de ma- '
toilsta profissional em situação fun-
cional regular nos seus quadros de
pessoal.
2 - Dás exigências para inscrição
como licitante da presente concorrên-

cia na ECT
a) Matricula no "DETRAN" devi-

damente regularizada;
b) Motorista dos quadros da pró-

pria, licitante devidamente habilitado'
e fardado.

3 - E' exigido ônibus com um mí-
nimo de 36 (trinta e seis) lugares, em
perfeito estado de conservação, e com
manutenção e limpeza diárias.

4 - O ônibus terá que fazer o per-
curso diário de 33 (trinta e três) qui-
lômetros, com duraç4c) aproximada de
uma hora e trinta minutos (1,30).

5 - Horário e roteiro	 •
A transportadora licitante se obri-

gará a colocar dittriamente um ônibus
com motorista, nas condições acima
exigidas às 13,30 (treze e trinta minu-
tos), de segunda a sexta-feira à dis-
posição da Gerência de Operações
Postais da ECT, para' o seguinte ro-
teiro:

1) Edifício Sede, Delegacia Regio-
nal de Brasília;

2) Av. R-1;
3) Av. L-2/Sul;
4) Av. W-3/Sul;
5) Av. W-3/Norte.
6) Av. L-2/Norte, com ponto final

na Esplanada dos Ministérios.
6 - O ônibus será liberado após

cumprido o roteiro.
7 - O Senhor Gerente de Opera-

ções Postais, poderá modificar o ho-
rário de partida e percurso dentro do
prazo e quilometragem acima estabe-
lecidos.

8) A adjudicação será feita median-
te contrato.

Brasília (DF), 4 de janeiro de 1972.
- Wilson Xavier de Camargo, Presi-
dente.

Proc . 4 . 083-71 .
(Empenho 06).

Diretoria Regional no Estado
da Guanabara

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente ck. Comissão ae Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 1.872-71 de 26 de novem-
bro de 1971, tendi em vista o despa-
cho exarado a fis. e levando em con-
sideração não te sido possível até o
momento, dar ciência ao Carteiro nu-
s r. 12. t.i, s.orr) Teixeira da Costa,
matrícula n9 1 941.547, da lotação de
Seção de Serviços de Transportes de
Malas, DFC.GB, de que-contra êle foi
instaurado Processe Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente ed i tai, nara
que o mesmo fique ciente da instau-
ração d') Prxx,...ux nç 12.570-71, fremi-
do desde já int i mado a comparecer.
perante a Comissão que se reune na
Rua da Alfândega. n9 5 - 4° andar
- Terraço, às le horas do dia 24 de
janeiro de 1972 para prestar depoi-
mento pessoal e acompanhar. veren-
do, até final, o Processo em anda-
mento.	 •

C.P.A. em 3 de janeiro de 1972. -
Gi/berto de Araujo Teixeira, Postalis-
ta, nivel 14.

850,00
832,00
826,00
752,00
659,00
640,00

892,00
806,00
793,00
'778,00
772,00
688,00

919,00
888,00
842,00

907,00
848,00
826,00
826,00
792,00
'789,00

corista dos respectivos processos, rei-
terando os dizeres do edital publica-
do no Diário Oficial de 8-12-71,

Intima José Antônio R. de Abreu
(DLGB/16267-70 Maria r. M. Pe-
reira e outro (DLGB/16261-70). Ga-
mey de Souza Paes (DLGB/16263-70),

Alfredo D'Orsi • 	
Wolgrand Mesquita • 	
Maria Jornegete Silva Arrais 	
Bernadete de"•Louicies Sorrentino Marcicano
José Caetano Silva	 	
Max Szneider . 	

, Seção XV - Hemoterapia

Clélia Osório Berthier 	 	
Mariza Rodrigues Naves e Ribeiro 	
Nydia Ribeiro Ventura Kuseba 	
Amada Aurora Guarani Espinola
Helena Sacramento Queiroz Pessoa 	
Maria Helena Ururahy Ribeiro 	

Seção XVII - Medicina Fisica e Reabilitação

Amaury Constantino de Soilza 	
Manoel da Costa Silveira 	
Mauro Meirelles Pena 	

Seção XIX - Rcidiologia

Paulo Bino Villar do \rine 	
Miguel Calil Issa . 	
Getúlio José Jatobá de,Pinho Leite 	
Antonino Mendes Ferreira 	
Tito Livio Mundim 	
Antônio Baião de Azevedo Filho 	

nn •n•n•n•"...

• CÓDIGO

DE MINERAÇÃO

LEI E REGULAMENTAÇÃO

DIVULGAÇÃO N9 1.001

2* EDIÇÁO

PREÇO:d "*k Cr$ ,1,20

/
A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrig,ues Alves, 1

Agência 1 - Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reei:Ws° Postal

&a Brasília

Na Sede do PIN
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/ _\, DICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUMÉRICO -

Com indicação da data da publicação
no "Diário Oficial" e do Yolume da

s !'Coleção das Leis

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGAM
Diplomas legais ou seus dispositivos expraz
saraente alterados, revogados, derrogados,
kleclarados nulos, caducos, sem eleito 00
insubsistentes pala legislação publicada siti

ano a que se refere o moltunes,

1967
DIVULGAÇÃO N.' L042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N.' T.152

PREÇO; Crl 20,00

A VENDA'
Na Guanabara

Seja de Vendas: Av. Rodrigues Alves ir
Agtncia I: Ministério 'da Fazenda

't!tfende-se a pedidos pelo Serviço de ReerabOlso Postal
Em Bra,silia

Na seda do DIN

PL71-1:::e Df.STE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


